
1 

 

  

 

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO E 
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ACIONISTAS 

 
 

          Assembleia Geral Ordinária 
 

    26 de abril de 2019 



 
 

 

 

 

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Prezados Acionistas, 

 

A Marfrig Global Foods S.A., em conformidade com suas políticas de governança corporativa 

e respeitando a transparência para com seus investidores, convida os Senhores Acionistas 

para participarem da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada no dia 26 

de abril de 2019, às 10h, na sede social da Companhia localizada na Avenida Queiroz Filho, 

nº 1560, Bloco 5 (Torre Sabiá), 3º andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, São Paulo / SP ï 

CEP 05319-000, nos termos do Edital de Convocação publicado no jornal Valor Econômico 

e Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

 

A participação efetiva dos acionistas nesta Assembleia é de extrema importância, sendo a 

oportunidade de discutir e votar as matérias trazidas à deliberação, diante das informações 

divulgadas para uma tomada de decisão consciente. 

 

Nos termos da Instrução CVM nº 481/09, conforme alterada pelas Instruções CVM nº 561/15 

e 570/15 e com o objetivo de facilitar e incentivar a participação de seus acionistas, a 

Companhia disponibiliza o sistema de votação à distância, permitindo que seus Acionistas 

enviem boletins de voto à distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou 

diretamente à Companhia, conforme orientações detalhadas que constam deste Manual da 

Assembleia. 

 

Os assuntos a serem deliberados nesta Assembleia constam das próximas páginas deste 

documento, o qual contempla propostas da Administração e orientações gerais para 

participação nas Assembleias, bem como no Edital de Convocação. Os documentos 

pertinentes a tais deliberações encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede da 

Companhia, em nosso site de Relações com Investidores (www.marfrig.com.br/ri), no site da 

B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários 

(www.cvm.gov.br). Esperamos que o presente Manual possa contribuir para a efetiva 

participação dos senhores acionistas. 

 

 

Cordialmente, 

 

 

Marcos Antonio Molina dos Santos 

Presidente do Conselho de Administração 

 

http://www.marfrig.com.br/ri
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ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
 

¶ Data, Horário e Local: 

 

A Assembleia Geral Ordinária foi convocada para realizar-se: 

 

Dia: 26 de abril de 2019. 

 

Horário: 10h.  

 

Local: Avenida Queiroz Filho, nº 1560, Bloco 5 (Torre Sabiá), 3º andar, Sala 301, Vila 

Hamburguesa, São Paulo / SP ï CEP 05319-000. 

 

¶ Edital de Convocação: 

 

O Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária será publicado conforme segue: por 

3 vezes, nas edições de 27, 28 e 29 de março de 2019 do Jornal Valor Econômico e do 

Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

 

¶ Esclarecimentos Preliminares: 

 

Informamos que, para a instalação da Assembleia Geral Ordinária, será necessária a 

presença de pelo menos 1/4 (um quarto) do capital social da Companhia, de acordo com o 

Artigo 125 da Lei das Sociedades por Ações ï nÜ 6.404/76 (ñLei das S.A.ò). Caso esse 

quórum legal não seja atingido, a Companhia anunciará nova data para a realização da 

Assembleia Geral em segunda convocação, podendo ser instalada com a presença de 

qualquer número de acionistas.  

 

A participação na Assembleia poderá ser pessoal ou por procurador devidamente 

constituído. Para facilitar a participação, a Companhia disponibiliza, ao final deste 

documento, dois modelos de instrumento de mandato. Com o objetivo de facilitar e incentivar 

a participação de seus acionistas, a Companhia disponibiliza, ainda, o sistema de votação à 

distância, permitindo que seus Acionistas enviem boletins de voto à distância por meio de 

seus respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme orientações 

detalhadas que constam desta Proposta da Administração.  
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PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO DA MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. PARA A 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2019. 

 

Nos termos da Lei das S.A., uma vez por ano, nos quatro primeiros meses seguintes ao 

término do exercício social anterior, a Companhia deve realizar uma Assembleia Geral 

Ordinária de Acionistas para deliberar sobre as demonstrações financeiras, a destinação do 

lucro líquido, a fixação do valor da remuneração dos administradores e, para este exercício, 

a eleição dos membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal. 

 

A Marfrig Global Foods S.A. vem, por meio deste, submeter à Assembleia Geral Ordinária, 

a ser realizada em 26 de abril de 2019, ¨s 10h, a Proposta da Administra«o (ñPropostaò) a 

seguir descrita: 

 

1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 

Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2018. 

 

O Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas da 

Companhia preparados pela Diretoria e aprovados pelo Conselho de Administração em 

reunião realizada em 27 de fevereiro de 2019, acompanhados do parecer dos auditores 

independentes, bem como do parecer do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria, relativos 

ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018, encontram-se disponibilizados na 

sede da Companhia, em seu site de Relações com Investidores (www.marfrig.com.br/ri), 

bem como nos sites da B3 S.A. ï Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Comissão de 

Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). O Conselho Fiscal emitiu parecer no sentido de que 

as citadas demonstrações financeiras e correspondentes notas explicativas estão 

adequadamente apresentadas e em condições de serem apreciadas pelos acionistas da 

Companhia quando da Assembleia Geral Ordinária. 

 

As Demonstrações Financeiras são elaboradas tomando como base os padrões 

internacionais de contabilidade (IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards 

Board (IASB), implantados no Brasil por meio do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

(CPC) e suas interpretações técnicas e orientações, aprovados pela Comissão de Valores 

Mobiliários. Essas Demonstrações compreendem o Balanço Patrimonial, a Demonstração 

do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações 

do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e a Demonstração do Valor 

Adicionado. As Demonstrações Financeiras são complementadas por notas explicativas que 

têm por fim auxiliar os acionistas na análise e entendimento dessas Demonstrações. 

 

http://www.marfrig.com.br/ri
http://www.b3.com.br/
http://www.cvm.gov.br/
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Acompanha as Demonstrações Financeiras o Relatório da Administração, documento que 

apresenta informações de caráter financeiro, como, por exemplo, as principais contas da 

Demonstração do Resultado do exercício social encerrado e também informações de caráter 

não financeiro, estatísticas e operacionais, tais como informações relacionadas aos 

colaboradores da Companhia, às suas sociedades controladas, à sua responsabilidade 

social, à sua governança corporativa e ao mercado de capitais de uma forma bastante 

abrangente.  

 

A Grant Thornton Auditores Independentes examinou as citadas demonstrações financeiras 

e emitiu parecer concluindo que as mesmas apresentam adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e das suas 

controladas. 

 

Considerando que o lucro líquido apurado no exercício foi integralmente absorvido pelos 

prejuízos acumulados em respeito ao que ditam os artigos 189, 190 e 191 da Lei das S.A., 

as informações referentes à destinação do resultado não serão apresentadas na presente 

Proposta.  

 

Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede da Companhia, em seu site 

de Relações com Investidores (www.marfrig.com.br/ri), nos sites da B3 S.A. ï Brasil, Bolsa, 

Balcão (www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), os 

seguintes documentos relativos a esse item da ordem do dia: a) Relatório da Administração; 

b) Demonstrações Financeiras acompanhadas das Notas Explicativas relativas ao exercício 

social encerrado em 31/12/2018; c) Parecer dos Auditores Independentes; d) Parecer do 

Conselho Fiscal; e) Parecer do Comitê de Auditoria; f) Comentários dos Diretores sobre a 

situação financeira da Companhia, nos termos do item 10 do Formulário de Referência, 

conforme exigência da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 480, de 7 de 

dezembro de 2009, (ñInstru«o CVM 480ò); e) Formulário DFP - Demonstrações Financeiras 

Padronizadas. 

 

Os comentários dos diretores sobre a situação financeira da Companhia, exigidos pelo item 

10 do Formulário de Referência, conforme a Instrução nº 480, de 07/12/2009, da Comissão 

de Valores Mobili§rios (ñInstru«o CVM 480ò), também constam do Anexo IV à presente 

Proposta.  

 

2. Eleição dos membros do Conselho de Administração. 

 

O atual Conselho de Administração da Marfrig Global Foods S.A. foi eleito pela Assembleia 

Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2017, com mandato até esta Assembleia Geral 

http://www.marfrig.com.br/ri
http://www.b3.com.br/
http://www.cvm.gov.br/
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Ordinária de 2019. A Administração propõe aos acionistas da Companhia a eleição, em 

chapa, dos seguintes candidatos ao Conselho de Administração:  

 

Candidatos a Membro Independente ao Conselho de Administração: 

 

Antonio dos Santos Maciel Neto 

Sr. Antonio dos Santos Maciel Neto, 61 anos, é membro independente do Conselho de 

Administração da Companhia desde maio de 2007 e atualmente é empresário dos setores 

da pecuária, biotecnologia e educação executiva. Foi Presidente do Grupo CAOA de 2013 a 

2017, da Suzano Papel e Celulose de 2006 a 2012, da Ford do Brasil e da América do Sul e 

também Vice Presidente Corporativo da Ford (1999 a maio de 2006). Atuou ainda na 

presidência do Grupo Itamarati (1997 a 1999) e da CECRISA ï Revestimentos Cerâmicos 

(1993 a 1997). Entre 1990 e 1993, ocupou diversos cargos no Governo Federal, em Brasília, 

tendo exercido no Ministério da Economia as funções de Diretor Adjunto do Departamento 

de Indústria e Comércio e de Secretário Nacional de Economia Adjunto. Quando da criação 

do Ministério da Indústria, Comércio e Turismo, exerceu por oito meses a função de 

Secretário Executivo (Vice Ministro). Nesses três anos Maciel foi o coordenador técnico do 

Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade ï PBQP. Iniciou sua carreira profissional 

na Petrobrás em 1980, onde trabalhou durante 10 anos. Foi Conselheiro de diversas 

empresas, entre elas Archer Daniels Midland Company (ADM) e Suzano Papel e Celulose. 

Atualmente, é também Conselheiro da Execution - Agência de Propaganda. O Sr. Maciel 

Neto graduou-se em Engenharia Mecânica pela Universidade Federal do Rio de Janeiro ï 

UFRJ em 1979. 

 

Roberto Faldini 

O Sr. Roberto Faldini, 70 anos, é membro independente do Conselho de Administração da 

Companhia desde novembro de 2016. Formado em administração de empresas pela EAESP 

ï FGV, conta com especialização em Gestão Avançada pela Fundação Dom Cabral e pela 

INSEAD ï Fontainebleau, especialização em Empreendedorismo pela Babson College ï 

Boston e especialização em Governança Corporativa ï Corporate Governance Board 

Leadership ï TOT (Training of Trainers) pela IFC e IBGC. Foi co-fundador do IBGC (Instituto 

Brasileiro de Governança Corporativa), entidade brasileira dedicada à promoção da 

Governança Corporativa no Brasil e membro associado do IBEF (Instituto Brasileiro dos 

Executivos Financeiros) bem como do FBN - Family Business Network. Foi diretor executivo, 

acionista e membro do Conselho de Administração da Metal Leve S.A. empresa produtora 

de componentes automotores, tendo ocupado o cargo de diretor financeiro e de relações 

com investidores de 1980 a 1992 e foi membro do Conselho de Administração no período 

1993 a 1996. Foi Presidente da CVM em 1992. Foi coordenador em São Paulo do Núcleo 

de Empresas Familiares ï PDA, da Fundação Dom Cabral. No decorrer de sua carreira, foi 
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membro do Conselho de Administração ou Consultivo de diversas sociedades, dentre elas: 

a) Bovespa ï Bolsa de Valores de São Paulo; b) CPFL ï Companhia Paulista de Força e 

Luz S.A.; c)  KlickNet S.A.; d) Inpar S.A. e; e) Sadia S.A./BRF S.A. É árbitro da Câmara de 

Arbitragem do Mercado ï CAM da BM&FBOVESPA. Atualmente é membro do Conselho de 

Administração da: a) Vulcabras|Azaleia S.A. (desde 2011); b) Metalúrgica Golin SA desde 

2016; c) Marfrig Global Foods desde 2017; Celulose Irani SA desde 2018; Odebrecht SA 

desde 2018. Colabora também como conselheiro de varias organizações sem fins lucrativos. 

 

Herculano Aníbal Alves 

O Sr. Herculano Aníbal Alves, 66 anos é Mestre em Finanças e Investimentos e Pós-

graduação em Administração Financeira pela Fundação Getúlio Vargas e Economista pela 

PUC. Sua formação inclui ainda educação executiva em Risco, Compliance e Governança 

pela Risk University da KPMG. Qualificado como Gestor de Carteiras pela CVM e 

Certificação Profissional pela Anbima - CGA. Trabalhou no mercado financeiro, como diretor 

de investimentos, gestor de Renda Variável e analista de crédito: na BRAM - Bradesco Asset 

Management, no ABN AMRO, no Unibanco e Banco Bozzano Simonsen e na área 

administrativa e financeira na Empresa de Ônibus Vila Carrão. Nos três primeiros, era 

membro dos Comitês de Crédito e de Investimentos e do mensal da BRAM com o Banco 

Bradesco. Conselheiro de Administração da Tim Brasil (2015 - atual) e da Marfrig Global 

Foods S.A. (2015 - nov16). Conselheiro fiscal da Cielo (2015 - atual), da Grendene (2015 - 

atual), do Grupo Fleury e da Ecorodovias (2018 ï atual), da Gerdau (2017/18), do Fundo de 

Private Equity de Tecnologia da GP (2001- 05), do Fundo de Valor e Liquidez da Bradesco 

Templeton (1998 -01) e Suplente no Fundo de Private Equity da 2Bcapital (2013-jan19). 

Sócio da Araxá Investimentos de 2015/16 e da Barigui Gestão de Recursos de (nov/16 - 

atual). Membro do Comitê de Auditoria Estatutário da Tim Brasil, presidente do Comitê de 

Riscos e Especialista financeiro. Participa de diversas associações sendo Conselheiro do 

CAF - Comitê de Aquisições e Fusões (2015/18), do CSA - Conselho de Supervisão do 

Analista (2016 - atual), da AMEC - Associação dos Investidores do Mercado de Capitais 

(2011 - 16), Presidente do Comitê de Fundos de Ações da Anbima (2012 -16) e Conselheiro 

e Diretor Técnico da Abamec (atual Apimec 1988 - 92). Participação como palestrante em 

eventos da Apimec, do Investidor Profissional e do Info Money. Entrevistas para a Bloomberg 

TV e para os jornais: Valor, Estadão, Folha de São Paulo e o Globo, para revistas: Exame, 

Istoé Dinheiro e diversos sites. A indicação deste membro está sujeita à confirmação formal 

por parte do acionista BNDES Participações S.A. no âmbito do Acordo de Acionistas.   

 

Roberto Silva Waack 

O Sr. Roberto Silva Waack, 58 anos, é Diretor Presidente da Fundação Renova, entidade 

criada para gerir as atividades de reparação do rompimento da Barragem de Fundão 

(Mariana). Fundador, acionista, ex-CEO e subsequentemente presidente do Conselho de 
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Administração da Amata S.A. (www.amatabrasil.com.br), empresa florestal com atuação em 

manejo e plantio de espécies nativas e exóticas. Longa experiência como executivo de 

empresas nacionais e multinacionais nas áreas farmacêutica e florestal, como diretor geral 

e concentração nas áreas de tecnologia, marketing e planejamento. Como empreendedor, 

engajamento direto em private placement e estabelecimento de estruturas de gestão e 

governança. Participação ativa em conselhos de organizações como Wisewood (plásticos 

reciclados), CHS Agroindustrial (trading de grãos), GRI ï Global Reporting Initiative, FSC ï 

Forest Stewardship Council, IBGC ï Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, Instituto 

Ethos, Funbio ï Fundo Brasileiro de Biodiversidade, ISE-Bovespa e WWF. Engajamento 

direto em movimentos ambientais e sociais desde a década de 80, sempre interagindo na 

interface entre o setor privado e ONGs. Biólogo (IB-USP) e Mestre em Administração de 

Empresas (FEA-USP). O Sr. Roberto fez parte dos seguintes órgãos: Amata S.A. (Presidente 

do Conselho 2013-2015); CHS Agronegócio Ltda. (Conselho Consultivo 2014-2016); IBGC 

ï Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (Conselheiro 2014-2016); GRI ï Global 

Reporting Initiative  (Conselheiro 2010-2016); Instituto Ethos ï (Conselheiro 2013-2016); 

WWF Brasil (Conselheiro e Presidente do Conselho 2014-2016); Instituto Ipê (Conselheiro 

2012-2016); ISE BOVESPA (Conselho Consultivo 2014-2106); EPC/FGV ï Enterprises for 

Climate Initiative (Advisory Board 2011-2016); RAM Rede Amigos da Amazônia (Conselho 

Consultivo 2008-2014); FUNBIO ï Fundo Brasileiro para a Biodiversidade  - (Conselheiro 

2009-2014); FSC ï Forest Stewardship Council ï (Conselheiro 2006-2012 e Presidente do 

Conselho 2008-2010); Steering Committee of The Amazon Alternative ï IDH The 

Sustainable Trade Initiative ï Holland (2011-2014); ARES ï Instituto para a Agricultura 

Sustentável (Presidente do Conselho 2007-2011); Global Campaign for Climate Action ï 

Brazilian Section (Conselho Consultivo 2009-2010); Grupo Orsa Holding   (Conselheiro 

2005 ï 2006); CRIA ï Centro de Referência para informação Ambiental (Conselheiro 2005-

2011); FSC ï Forest Stewardship Council Brazilian Initiative (Conselheiro 2005 ï2007); 

Ybios, joint venture da Orsa, Natura e Centroflora com atuação em P&D pra produtos 

derivados da biodiversidade (fundador e Conselheiro 2004 a 2006); Plantations Review 

Group at FSC ï Forest Stewardship Council  (2004 - 2005); FIA/USP ïFundação Instituto de 

Administração da Faculdade de Administração e Economia da Universidade de São Paulo. 

(Conselheiro 2003 - 2006); PENSA Programa de Agribusiness da FEA-USP (Conselho 

Consultivo 2001 -2006). A indicação deste membro está sujeita à confirmação formal por 

parte do acionista BNDES Participações S.A. no âmbito do Acordo de Acionistas.   

 

Em respeito ao que dita o Acordo de Acionistas celebrado em 05 de agosto de 2010 entre a 

MMS Participações Ltda. (Controladora) e o BNDES Participações S.A. ï BNDESPAR, este 

último, considerada a sua atual participação acionária, tem direito à eleição e manutenção 

de dois membros no Conselho de Administração da Companhia, sendo que indicações neste 

sentido podem ser recebidas com antecedência de 15 dias contados da realização da 
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assembleia. A indicação dos candidatos, Srs. Herculano Aníbal Alves e Roberto Silva 

Waack, está sujeita à confirmação formal por parte do acionista BNDES Participações S.A. 

no âmbito do Acordo de Acionistas.  

 

Candidatos a membro do Conselho de Administração: 

 

Alain Emilie Henry Martinet 

O Sr. Alain Emile Henri Martinet, 76 anos, é membro do Conselho de Administração da 

Companhia desde dezembro de 2009. O Sr. Alain Martinet, francês, atua há mais de 30 anos 

no setor de carnes, tendo sido gerente da área internacional do departamento de carnes da 

Louis Dreyfus Corporation USA (1978 a 1984). Foi gerente geral (1985 a 1991) e diretor 

comercial (1991 a 1992) do Frigorífico Rio ï Platense. Atuou como diretor da SWIFT 

Argentina por cinco anos, desde 2001. Ingressou na Companhia em outubro de 2006, tendo 

já atuado como diretor respons§vel pelas opera»es na Argentina, das empresas ñTradingsò 

e dos Estados Unidos da América do Grupo Marfrig. 

 

Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos 

A Sra. Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos, 45 anos, é membro do Conselho de 

Administração da Companhia desde março de 2007. Ela acumula longa experiência na 

Marfrig, tendo sido responsável pela área financeira de 2000 a 2006 e pela equipe de 

auditoria interna de 2000 a 2006. Além disto, a Sra. Marçal dos Santos participa ativamente 

do Instituto Marfrig Fazer e Ser Feliz de Responsabilidade Social, como Diretora Presidente. 

A Sra. Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos é, ainda, sócia e diretora vice-presidente 

da MMS PARTICIPAÇÕES LTDA. que é controladora da Companhia.] 

 

Marcos Antonio Molina dos Santos 

O Sr. Marcos Antonio Molina dos Santos, 49 anos, é o presidente do Conselho de 

Administração da Companhia desde março de 2007. O executivo acumula experiência de 

mais de 20 anos no setor de alimentos, tendo iniciado sua atividade profissional aos 16 anos 

de idade, quando abriu seu primeiro negócio: uma empresa distribuidora de alimentos. 

Desde a constituição da Marfrig, Marcos Molina atua de maneira ativa com clientes-chave 

da Companhia, estreitando relacionamentos comerciais de escopos nacional e internacional, 

os quais possibilitam o desenvolvimento e a evolução de processos industriais e de 

qualidade, visando a superar as expectativas frente ao cenário global. O Sr. Molina é, ainda, 

sócio e diretor presidente da MMS PARTICIPAÇÕES LTDA. que é controladora da 

Companhia. 

 

Rodrigo Marçal Filho 
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O Sr. Rodrigo Marçal Filho, 44 anos, é membro do Conselho de Administração da 

Companhia desde março de 2007 e Diretor Estatutário da Companhia, eleito em 07/01/2014. 

Teve vida profissional vinculada ao ramo de agronegócios tendo atuado como administrador 

de fazendas até seu ingresso na Companhia. Ingressou na Companhia em maio de 2000, 

tendo sido também responsável pela área de compra de gado. 

 

A Administração da Companhia declara, ainda, conforme artigo 3º da Instrução CVM nº 367, 

de 29 de maio de 2002 (ñInstru«o CVM 367ò), que obteve dos candidatos a informação de 

que os mesmos estão em condições de firmar a declaração de desimpedimento exigida pelo 

artigo 147 da Lei das S.A. e pela referida Instrução CVM 367.  

 

O Regulamento do Novo Mercado, segmento no qual as ações emitidas pela Companhia 

são negociadas, exige que o Conselho de Administração seja composto por, no mínimo, 2 

membros ou 20% de Conselheiros Independentes. São candidatos a Conselheiro 

Independente os Srs. Antonio dos Santos Maciel Neto, Herculano Aníbal Alves, Roberto 

Faldini e Roberto Waack. 

 

Nos termos do artigo 3º da Instrução CVM nº 165/91, alterada pela Instrução CVM nº 282/98, 

o percentual mínimo sobre o capital votante necessário à requisição da adoção do voto 

múltiplo é de 5%. Na eleição de Conselheiros pelo processo de voto múltiplo, são atribuídos 

a cada ação tantos votos quantos sejam os membros do Conselho a serem eleitos, sendo 

permitida aos Acionistas a cumulação de votos em um só candidato ou a distribuição entre 

vários. 

 

Nos termos do artigo 10 da Instrução CVM 481, as informações sobre os candidatos a 

membro do Conselho de Administração integrantes da chapa proposta pela Administração, 

exigidas pelos itens 12.5 a 12.10 do Formulário de Referência previsto pela Instrução CVM 

480, constam como Anexo V à presente Proposta da Administração. 

 

3. Eleição dos membros do Conselho Fiscal. 

 

O atual Conselho Fiscal da Marfrig Global Foods S.A. foi eleito na Assembleia Geral 

Ordinária realizada em 27 de abril de 2018, com mandato de um ano, encerrando-se nesta 

Assembleia Geral Ordinária de 2019. Conforme Artigo 27º do Estatuto Social da Companhia, 

o Conselho Fiscal funciona em caráter permanente.  

 

Segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, o Conselho Fiscal é um órgão 

fiscalizador independente da Diretoria e do Conselho de Administração, que busca, por 

intermédio dos princípios da transparência, equidade e prestação de contas, contribuir para 
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o melhor desempenho da organização. Pode servir como instrumento legal de 

implementação de uma política ativa de boas práticas de governança corporativa 

direcionada especialmente para a transparência e controle dos atos internos da companhia. 

 

A Administração propõe aos acionistas da Companhia a eleição dos seguintes candidatos 

para compor o Conselho Fiscal da Companhia: 

 

Candidatos Efetivos: 

 

Eduardo Augusto Rocha Pocetti 

O Sr. Eduardo Pocetti, 64 anos, é membro titular do Conselho Fiscal da Marfrig Global Foods 

S.A. desde abril de 2014. Contador, possui MBA em Administração de Empresas pela FGV 

e atualmente é Presidente do Conselho de Administração do IBRACON ï Instituto dos 

Auditores Independentes do Brasil e em fevereiro de 2016 foi eleito para ocupar a cadeira 

26 da Academia Brasileira de Ciências Contábeis. Foi sócio da KPMG Auditores 

Independentes e contempla 40 anos de experiência em empresas de auditoria. De 2004 a 

2011, foi Presidente da BDO RCS Auditores Independentes S/A, onde representava o nome 

da BDO Brasil para todas as firmas-membros da rede internacional BDO. Possui vasta 

experiência em finanças, contabilidade, auditoria independente, planejamento econômico-

financeiro e coordenação do nível de gerência e diretoria em diversas empresas de grande 

porte, nacionais e multinacionais do setor industrial e financeiro. Sócio-lider de várias 

transações de IPOs e projetos especiais de corporate finance para compra e venda de 

empresas. O Sr. Pocetti também é membro do Conselho de Administração da companhia 

aberta Mahle Metal Leve S.A. e membro do Conselho Fiscal do CIEE-Centro de Integração 

Empresa Escola e, desde fevereiro de 2018, da Camil Alimentos S.A.  

 

Roberto Perozzi 

O Sr. Roberto Perozzi, 58 anos, é membro suplente do Conselho Fiscal da Companhia desde 

abril de 2016. Graduado em Administração de Empresas pela Escola Superior de 

Administração de Negócios - ESAN (Centro Universitário FEI) (1986), com MBA - Executivo 

pela Universidade de São Paulo / USP (1993) e PDC ï Programa de Desenvolvimento de 

Conselheiros na Fundação Dom Cabral (2011). Carreira profissional desenvolvida nas áreas 

Administrativa, Financeira e Direção Geral com larga experiência, sendo os últimos 19 em 

cargos de Diretoria em empresas nacionais e multinacionais de médio e grande porte, com 

vivência em reestruturações, aquisições, venda, joint-venture e merging entre empresas 

nacionais e também multinacionais. Coordenação da recomposição das bases de avaliação 

para venda da atividade de logística pelo Grupo Philips para o Grupo Danzas da Suíça, 

atuando como Ínterim Controller. Atuou como CFO na Swatch Group do Brasil Ltda. (Grupo 

Suíço de 1999 até 2000), CFO na Daruma Telecomunicações e Informática S.A. (Grupo 



 
 

 

13/138 

 

Urmet ï Itália de 2003 até 2008). O Sr. Perozzi foi Conselheiro Fiscal titular da companhia 

aberta Lupatech S.A. de 2014 até 2015. A indicação deste membro está sujeita à 

confirmação formal por parte do acionista BNDES Participações S.A. no âmbito do Acordo 

de Acionistas. 

 

Marcelo Silva 

O Sr. Marcelo Silva foi membro suplente do Conselho Fiscal da Marfrig Global Foods S.A. 

no exercício de 2011. É bacharel em direito, graduado pela Universidade Paulista ï UNIP; 

Técnico em Contabilidade graduado pelo SENAC/SP; pós-graduado em Direito Tributário 

pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários ï IBET e com títulos de especialização 

em diversos cursos de aperfeiçoamento profissional (APET, IOB, FISCOSOFT, etc.). 

Experiência de 18 anos na área de planejamento tributário e coordenação de equipes, 

desenvolvido em médias e grandes empresas, com enfoque na área de análise e 

recuperação de créditos tributários. 

 

Candidatos Suplentes: 

 

Ely Carlos Perez 

O Sr. Ely Carlos Perez, 48 anos, é contador graduado pela Universidade São Marcos e conta 

com MBA em Gestão Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas. Sua experiência 

profissional foi desenvolvida na área consultoria de Contabilidade Fiscal e Financeira, sendo 

os últimos 20 anos como consultor de negócios e processos para implantação de Sistemas 

de Informações Gerencias (Enterprise Resource Planning ï ERP). As atividades 

desenvolvidas nesse período foram focadas em levantamentos dos processos utilizados, 

adequação de processos ao sistema atendendo a área fiscal, implantação de ERP, 

treinamento e acompanhamento dos processos pós-implantação. Trabalhou por mais de 10 

anos na empresa Datasul S.A. 

 

Fernando Dal Ri Murcia 

O Sr. Fernando Dal Ri Murcia, 41 anos, é formado em Ciência Contábeis pela Universidade 

do Vale do Itajaí e em Direito pela Universidade Paulista, bacharel em Business Management 

pela Webber International University na Flórida, EUA. Mestre em Contabilidade pela 

Universidade Federal de Santa Catarina (áreas de concentração: contabilidade societária, 

fraudes contábeis, mercado financeiro) e Doutor em Contabilidade e Controladoria pela FEA-

USP (áreas de concentração: contabilidade societária, IFRSs, governança corporativa e 

mercado de capitais). Atualmente é Professor concursado da Faculdade de Economia, 

Administração e Contabilidade (FEA) da USP ï ñcampusò SP, lecionando nos cursos de 

graduação, mestrado e doutorado. Professor convidado da Faculdade de Direito do Largo 

S«o Francisco da USP, lecionando disciplinas de ñdireito e contabilidadeò. Diretor de Projetos 
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e Pesquisas da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras 

(FIPECAFI). Membro do Comitê de Auditoria da Via Varejo S.A. (Casas Bahia e Ponto Frio). 

Membro do Comitê de Auditoria da FUNCEF (Fundo de Pensão da Caixa-CEF). Membro 

Suplente do Conselho Fiscal da Renova Energia S.A. Ex ï Presidente do Conselho Fiscal 

do Grupo Pão de Açúcar. Ex ï Presidente do Conselho Fiscal da Via Varejo S.A. Ex ï 

Membro Suplente do Conselho Fiscal da Gerdau S.A. Consultor, Parecerista e Perito na área 

de contabilidade societária, avaliação de empresas, governança e reestruturação societária. 

Membro do Grupo de Estudos Contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 

em matéria contábil-tributária em parceria com o Grupo de Trabalho de Estudos Contábeis 

da Receita Federal do Brasil (RFB).  Membro da Comissão de Finanças e Contabilidade do 

Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC). Membro da Comissão Brasileira de 

Acompanhamento do Relato Integrado (CBARI). Pesquisador com mais de 70 artigos 

científicos publicados em periódicos nacionais e internacionais sobre temas relacionadas a 

contabilidade, finanças e governança corporativa Membro do Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC), da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) da American Accounting 

Association (AAA) e do European Accounting Association (EAA). A indicação deste membro 

está sujeita à confirmação formal por parte do acionista BNDES Participações S.A. no âmbito 

do Acordo de Acionistas. 

 

Marcílio José da Silva 

O Sr. Marcílio José da Silva, 55 anos, é contador formado pela FACEC Candido Rondon ï 

Cuiabá ï MT, tendo ocupado cargos na área de contabilidade em Frigoríficos, a exemplo 

dos Frigor²ficos ñQuatro Marcos Ltda. (entre 1996-2000)ò e ñFrigor²fico Tangar§ Ltda.ò (entre 

2000-2003). É consultor em contabilidade e foi membro titular do Conselho Fiscal da 

Companhia de abril de 2010 a abril de 2014.  

 

Indicação de Candidatos ao Conselho Fiscal por acionistas minoritários ï Eleição em 

Separado 

 

O artigo 161, §4º da lei das S.A. dita que os acionistas minoritários que representem, em 

conjunto, 10% ou mais das ações com direito a voto, terão direito de eleger em separado um 

membro do Conselho Fiscal. A Companhia recebeu dos acionistas Norte Energia FIP (CNPJ 

nº 08.144.667/0001-70) e Mopyatã Fundo de Investimento em Ações (CNPJ nº 

05.158.545/0001-44) as seguintes indicações de candidatos a membro titular e suplente para 

participar do processo de eleição em separado do Conselho Fiscal. Informações detalhadas 

sobre os candidatos indicados pelos acionistas minoritários, exigidas pelos itens 12.5 a 12.10 

do Formulário de Referência previsto pela Instrução CVM 480, constam no Anexo VI à 

presente Proposta 
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Candidato a membro titular por acionistas minoritários: Axel Erhard Brod: O Sr. Axel 

Erhard Brod, 61 anos, é membro do Conselho Fiscal da Companhia desde 2013. Graduado 

em Administração de Empresas pela Universitat des Saarlandes em Saarbrucken na 

Alemanha e pela Pontífica Universidade Católica do Rio de Janeiro (Puc-RJ), com mestrado 

em Finanças pela PUC-RJ. Atualmente é Sócio-Diretor da ABZ Assessoria e Consultoria 

Empresarial e membro do Conselho Fiscal das seguintes Companhias: Mahle Metal Leve 

S.A. (desde 2011) e Faber-Castell S.A. (desde 2011). Participou do Conselho Fiscal das 

seguintes Companhias: Metalúrgica Gerdau (2011 a 2013), Santos Brasil S.A. (2012 e 2016) 

e Queiroz Galvão Exploração e produção S.A. (2014 a 2017). No período de 1999 a 2020 

atuou no Grupo Mahle exercendo diversas funções em equipes da gestão do Grupo Mahle 

global, como membro e Presidente de diversos Conselhos de Administra«o em ñjoint 

ventureò e empresas do Grupo; e na Mahle Metal Leve S.A. exerceu as fun»es de Diretor 

Administrativo ï Financeiro e de Relações com Investidores no período de 1999 a 2020, 

sendo que no período de 2004 a 2010 exerceu também a função de Diretor Vice Presidente 

da Companhia. No período de 1990 a 1998 exerceu a funções no Grupo Thyssen na divisão 

de comércio e serviços chegando a atuar como Diretor Administrativo ï Financeiro, na 

divisão de comércio, do Grupo da América do Sul da empresa. No período de 1984 a 1989 

atuou na empresa KPMG Auditores Independentes na função de Gerente de Audtoria da 

German Desk, filial no Rio de Janeiro.  

 

Candidato a membro suplente por acionistas minoritários: Christiano Ernesto 

Burmeister: O Sr. Chistiano Ernesto Burmeister, 71 anos, é membro suplente do Conselho 

Fiscal da Companhia desde 2013. Graduado em Administração de Empresas pela 

Universidade Mackenzie em 1975 e engenheiro eletrônico graduado pela Umiversidade 

Mackenzie em 1971. Atuava na GBS Consultoria: Governança Corporativa e Coaching 

desde 2010. Atuou na BASF S.A. no período de 1975 e 2003 exercendo diversos cargos 

neste período, tendo como último cargo Vice-Presidente da BASF América do Sul. È membro 

do Conselho Fiscal da Associação Beneficente Mahle desde abril de 2009; membro do 

Conselho Superior de Agricultura do FIESP (ñCOSAGô), a convite do Ministro Sr. Roberto 

Rodrigues, então Presidente da COSAG, desde 2009; ex-membro do Conselho Diretor da 

Associa«o Nacional de Defesa Vegetal (ñANDEFò) nos per²odos de 1987 ¨ 1989, 1993 ¨ 

1997 e 2006 à 2010); ex-membro do Conselho Consultivo do Sindicato Nacional de 

Defensivos Agrícolas, no período de 2006 à 2010 e ex-membro do Conselho da Câmara de 

Comércio-Indústria Brasil-Alemanha no período de 2005 à 2016, representando a TASA.  

 

Informações Adicionais  

 

Em respeito ao que dita o Acordo de Acionistas celebrado em 05 de agosto de 2010 entre a 

MMS Participações Ltda. (Controladora) e o BNDES Participações S.A. ï BNDESPAR, este 
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último, tem direito à eleição e manutenção de um membro efetivo e respectivo suplente ao 

Conselho Fiscal da Companhia. A indicação dos candidatos, Srs. Roberto Perozzi (titular) e 

Fernando Dal-ri Murcia (suplente), está sujeita à confirmação formal por parte do acionista 

BNDES Participações S.A. 

 

Informações detalhadas sobre os candidatos propostos pela Administração, exigidas pelos 

itens 12.5 a 12.10 do Formulário de Referência previsto pela Instrução CVM 480, constam 

no Anexo V à presente Proposta.  

 

4. Proposta de Remuneração Global dos membros do Conselho de Administração, 

da Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercício de 2019.  

 

A proposta de remuneração global anual apresentada à Assembleia Geral Ordinária é de até 

R$ 31.671.311,87 para os membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do 

Conselho Fiscal, incluídos todos os benefícios e encargos. Tais valores de remuneração 

referem-se ao período compreendido entre janeiro e dezembro de 2019. 

 
Do total de R$ 31.671.311,87, R$ 24.349.095,32 referem-se à remuneração da Diretoria 

Estatutária, R$ 6.396.659,22 correspondem à remuneração do Conselho de Administração, 

e os demais R$ 925.557,33 referem-se à remuneração do Conselho Fiscal. Vide tabela 

abaixo: 

 

 Nº de 

membros 
Remuneração 

Fixa 

Remuneração 

variável 

Remuneração 

em ações 
Encargos Benefícios 

Total da 

Remuneração 

Conselho de 

Administração 

                      

        8,00  
5.246.940,00 - - 1.049.388,00 100.331,22 6.396.659,22 

Diretoria 

Estatutária 

                      

        6,00  
10.987.024,60 6.605.795,84 3.302.897,92 3.076.366,89 377.010,07 24.349.095,32 

Conselho Fiscal 
                      

        6,00  
767.080,62 - - 153.416,13 5.060,58 925.557,33 

Total da 

Remuneração 

                      

      20,00  
17.001.045,22 6.605.795,84 3.302.897,92 4.279.171,02 482.401,87 31.671.311,87 

 

 
Remuneração Fixa  

 

A remuneração fixa da Diretoria Estatutária é composta de 13 salários ao ano, férias 

correspondentes e consectários legais. Aos membros do Conselho de Administração é 

atribuída uma remuneração fixa mensal, uma remuneração fixa mensal adicional àqueles 

que participam de comitês de assessoramento ao Conselho de Administração. A 

remuneração dos membros do Conselho Fiscal é composta por uma parcela fixa mensal. 

 

Benefícios  
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O pacote de benefícios oferecido à Diretoria Estatutária inclui assistência médica, seguro de 

vida, tíquete refeição, tíquete combustível, uso de telefone celular e demais benefícios legais. 

Aos membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal é oferecido seguro de vida. 

 

Remuneração Variável de Curto Prazo  

 

No que se refere à remuneração variável de curto prazo, os indicadores de desempenho que 

são levados em consideração para determinação da remuneração são: (i) as avaliações de 

desempenho individuais; e (ii) os indicadores de desempenho global da Companhia 

conforme descrição abaixo:  

 

Receita: Faturamento da Companhia líquido dos impostos diretos, cancelamentos e 

descontos. 

Margem EBITDA: Valor percentual que é obtido da divisão do EBITDA pela receita líquida 

da Companhia. 

Fluxo de Caixa Livre: É o fluxo de caixa operacional da Companhia abatido dos 

investimentos (Capex) e despesas financeiras. 

Desvio CAPEX: Compreende o percentual de atingimento do valor investido em ativos 

imobilizados, intangíveis e biológicos realizados pela Companhia no período. 

 

Os indicadores de desempenho global citados baseiam-se, dentre outros, no Guidance de 

longo prazo divulgado pela Companhia ao mercado em fato relevante datado de 02 de março 

de 2015.  

 

Incentivos de Longo Prazo  

 

A Companhia possui um Plano de Opção de Compra de Ações aprovado em Assembleia 

Geral Extraordinária de 29 de maio de 2009 direcionado aos executivos e colaboradores em 

posição de comando. 

 

As concessões são atribuídas em função de indicadores de resultados globais da 

Companhia e desempenho individual, tendo por objetivo o alinhamento de interesses dos 

administradores com a Companhia e seus acionistas no horizonte de longo prazo, bem como 

a retenção do pessoal-chave da Companhia. 

 

As opções outorgadas nos termos do Plano de Opção poderão ser exercidas em 4 anos 

consecutivos, à proporção de 25% ao ano, a contar da celebração do Contrato de Opção 

correspondente, observados ainda os termos e condições estipulados pelo Conselho de 

Administração e respectivos Contratos de Outorga. 
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O plano de opções da Companhia prevê a possibilidade de incentivos de longo prazo ao 

Conselho de Administração. Não foi concedida, contudo, remuneração variável e/ ou 

incentivos de longo prazo ao Conselho no exercício de 2018 e não será concedida para o 

exercício de 2019. Todos os pacotes de remuneração oferecidos encontram-se alinhados 

aos padrões de mercado para o desempenho de funções semelhantes. 

 

As informações sobre a remuneração dos administradores exigidas pelo item 13 do 

Formulário de Referência previsto pela Instrução CVM 480 constam no Anexo VII à presente 

Proposta. 

 

5. Deliberar sobre a ratificação dos valores excedentes pagos à conta da 

remuneração anual global dos Administradores no exercício social encerrado em 

2018. 

 

A Administração da Companhia propõe que sejam ratificados os valores pagos à conta da 

remuneração global atribuída aos Administradores da Companhia para o exercício social 

findo em 31 de dezembro de 2018, equivalentes a R$ 30.843.665,70, os quais superam o 

valor de R$ 24.680.036,54, aprovado pela Assembleia Geral Ordinária realizada em 

27/04/2018. A diferença entre o valor aprovado e aquele efetivamente pago durante o 

exercício de 2018 é proveniente do processo de cessação de cargo do Diretor Presidente, 

Sr. Martin Secco Arias, e de eleição da nova Diretoria Estatutária da Companhia com 

aumento do número total de membros de 5 para 6 diretores.  
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MANUAL PARA PARTICIPAÇÃO NA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

 

Com o propósito de participar da Assembleia Geral Ordinária, os acionistas deverão 

apresentar, preferencialmente com antecedência de até 02 (dois) dias úteis da data de 

realização da referida Assembleia, ou seja, até às 18h (dezoito horas) do dia 24 de abril de 

2019, os documentos listados abaixo, que deverão ser entregues na Avenida Queiroz Filho, 

nº 1560, Bloco 5 (Torre Sabiá), 3º andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, São Paulo / SP ï 

CEP 05319-000., aos cuidados do Departamento de Relações com Investidores da 

Companhia. A participação dos acionistas poderá ser pessoal, por procurador devidamente 

constituído ou por meio de envio de boletim de voto à distância, nos termos da Instrução 

CVM 481. 

 

Acionistas Pessoas Físicas 

 

¶ Documento de identificação com foto; 

¶ Extrato atualizado contendo a respectiva participação acionária, emitido pela instituição 

depositária ou pela entidade de custódia fungível das ações. 

 

Acionistas Pessoas Jurídicas 

 

¶ Cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação 

societária outorgando poderes de representação (i.e.: ata de eleição dos diretores, se 

for o caso); 

¶ Documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto; 

¶ Extrato atualizado contendo a respectiva participação acionária, emitido pela instituição 

depositária ou pela entidade de custódia fungível das ações. 

 

Obs.: Para os fundos de investimento: último regulamento consolidado do fundo, o estatuto 

ou contrato social do administrador, os documentos societários que comprovem os poderes 

de representação, além de documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com 

foto. 

 

Acionistas Representados por Procuração 

 

¶ Além dos documentos indicados acima, procuração válida com firma reconhecida, que 

deverá ter sido outorgada para um procurador que seja acionista, administrador da 

companhia ou advogado; 

¶ Documento de identificação do procurador com foto. 
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Nos termos do artigo 126, §1º, da Lei das S.A., o acionista poderá ser representado por 

procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, advogado, instituição 

financeira ou administrador da Companhia. 

 

Para os acionistas que sejam pessoas jurídicas, em consonância com a decisão Colegiado 

da CVM em reunião realizada em 4 de novembro de 2014 (Processo CVM RJ2014/3578), a 

Companhia não exigirá que o mandatário seja (i) acionista, (ii) advogado, (iii) instituição 

financeira ou (iv) administrador da Companhia, devendo tais acionistas serem representados 

na forma de seus documentos societários. A documentação societária, contudo, deverá 

comprovar os poderes dos representantes legais que outorgam a procuração em nome da 

pessoa jurídica. 

 

Acionistas Estrangeiros 

 

Os acionistas estrangeiros deverão apresentar a mesma documentação que os acionistas 

brasileiros com a ressalva de que os documentos societários da pessoa jurídica e a 

procuração deverão ser notarizados e consularizados. 

 

Credenciamento 

 

No caso de outorga de procurações por meio físico, os documentos referidos podem ser 

entregues na sede da Companhia até a hora de início da Assembleia Geral. 

  

No entanto, visando a facilitar o acesso dos acionistas à Assembleia Geral, solicitamos que 

a entrega desses documentos seja feita com a maior antecedência possível, a partir do dia 

28 de março de 2019. 

  

Os documentos devem ser entregues na Avenida Queiroz Filho, nº 1560, Bloco 5 (Torre 

Sabiá), 3º andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, São Paulo / SP ï CEP 05319-000, aos 

cuidados do Departamento de Relações com Investidores. 

 

Pedidos públicos de Procuração 

  

Acionistas titulares de 0,5% (meio por cento) ou mais do capital social poderão incluir 

pedidos de procuração, nos termos da Lei das S.A. e da Instrução CVM 481. 

  

Os pedidos públicos de procuração devem ser acompanhados da minuta de procuração e 

das informações e demais documentos exigidos na Instrução CVM 481, especialmente em 

seu Anexo 23, e entregues na Avenida Queiroz Filho, nº 1560, Bloco 5 (Torre Sabiá), 3º 
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andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, São Paulo / SP ï CEP 05319-000, aos cuidados do 

Departamento de Relações com Investidores. 

  

Nos termos da regulamentação em vigor, Companhia atenderá ao pedido público de 

procuração formulado pelos acionistas em até 2 (dois) dias úteis contados da data do 

recebimento do referido pedido, dando o mesmo destaque que os demais documentos 

disponibilizados pela Companhia relativos a esta Assembleia Geral. A Companhia e sua 

administração não são responsáveis pelas informações contidas em pedidos públicos de 

procuração realizados pelos acionistas. 

 
Participação mediante o envio de Boletim de voto à distância  

 

Nos termos da Instrução CVM nº 481/09, conforme alterada pelas Instruções CVM nº 561/15 

e 570/15 e com o objetivo de facilitar e incentivar a participação de seus acionistas, a 

Companhia disponibiliza o sistema de votação à distância, permitindo que seus Acionistas 

enviem boletins de voto à distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou 

diretamente à Companhia. 

 

Nesse sentido, os acionistas poderão encaminhar suas instruções de voto em relação às 

matérias da Assembleia: (i) por instruções de preenchimento transmitidas para os seus 

agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações 

depositadas em depositário central; ou (ii) por boletim de voto à distância enviado 

diretamente à Companhia por qualquer acionista, conforme o Anexo III ao presente 

documento. Ressalvada a exceção prevista na Instrução CVM 481, caso haja divergência 

entre eventual boletim de voto à distância recebido diretamente pela Companhia e instrução 

de voto contida no mapa consolidado de votação enviado pelo depositário central com 

relação a um mesmo número de inscrição no CPF ou CNPJ, a instrução de voto contida no 

mapa de votação prevalecerá, devendo o boletim recebido diretamente pela Companhia ser 

desconsiderado. Durante o prazo de votação, o acionista poderá alterar suas instruções de 

voto quantas vezes entender necessário, de modo que será considerada no mapa de 

votação da Companhia a última instrução de voto apresentada. Uma vez encerrado o prazo 

de votação, o acionista não poderá alterar as instruções de voto já enviadas. Caso o 

acionista julgue que a alteração seja necessária, esse deverá participar pessoalmente da 

Assembleia Geral portando os documentos exigidos conforme acima, e solicitar que as 

instruções de voto enviadas via boletim sejam desconsideradas.  
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Exercício por prestadores de serviços ï sistema de voto à distância  

 

O acionista que optar por exercer o seu direito de voto à distância por intermédio de 

prestadores de serviços deverá transmitir as suas instruções de voto a seus respectivos 

agentes de custódia, observadas as regras por esses determinadas, que, por sua vez, 

encaminharão tais manifestações de voto à Central Depositária da Companhia. Para tanto, 

os acionistas deverão entrar em contato com os seus agentes de custódia e verificar os 

procedimentos por eles estabelecidos para emissão das instruções de voto via boletim, bem 

como os documentos e informações por eles exigidos para tal. Nos termos da Instrução CVM 

nº 481, conforme alterada, o acionista deverá transmitir as instruções de preenchimento do 

boletim para seus agentes de custódia em até 7 dias de antecedência contados da data da 

realização da Assembleia, ou seja, até 19/04/2019 (inclusive), salvo se prazo diverso for 

estabelecido por seus agentes de custódia. Vale notar que, conforme determinado pela 

Instrução CVM nº 481, a Central Depositária da Companhia, ao receber as instruções de 

voto dos acionistas por meio de seus respectivos agentes de custódia, desconsiderará 

eventuais instruções divergentes em relação a uma mesma deliberação que tenham sido 

emitidas pelo mesmo número de inscrição no CPF ou CNPJ. 

 

Envio do boletim pelo acionista diretamente à Companhia  

 

O acionista que optar por exercer o seu direito de voto à distância poderá, alternativamente, 

fazê-lo diretamente à Companhia, devendo, para tanto, encaminhar os seguintes 

documentos aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores na Avenida Queiroz 

Filho, nº 1560, Bloco 5 (Torre Sabiá), 3º andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, São Paulo / SP 

ï CEP 05319-000. 

 

(i) via física do boletim (Anexo III) ao presente documento devidamente preenchido, 

rubricado e assinado; e  

(ii) cópia autenticada dos documentos descritos acima, conforme o caso.  

 

O acionista pode também, se preferir, enviar as vias digitalizadas dos documentos referidos 

em (i) e (ii) acima para o endereço eletrônico ri@marfrig.com.br, sendo que, nesse caso, 

também será necessário o envio da via original do boletim de voto e da cópia autenticada 

dos demais documentos requeridos, até o dia 24/04/2019 (inclusive), para a Avenida Queiroz 

Filho, nº 1560, Bloco 5 (Torre Sabiá), 3º andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, São Paulo / SP 

ï CEP 05319-000.  
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Uma vez recebidos os documentos referidos em (i) e (ii) acima, a Companhia avisará ao 

acionista acerca de seu recebimento e de sua aceitação ou não, nos termos da Instrução 

CVM nº 481, conforme alterada.  

 

Caso o boletim de voto seja eventualmente encaminhado diretamente à Companhia, e não 

esteja integralmente preenchido ou não venha acompanhado dos documentos 

comprobatórios descritos no item (ii) acima, este será desconsiderado e tal informação será 

enviada ao acionista por meio do endereço eletrônico indicado no item 3 do boletim de voto. 

 

Os documentos referidos em (i) e (ii) acima deverão ser protocolados na Companhia em até 

7 dias antes da data da Assembleia Geral, ou seja, até 19/04/2019 (inclusive). Eventuais 

boletins de voto recepcionados pela Companhia após essa data também serão 

desconsiderados. 
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DISPONIBILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

Estão disponíveis, na sede da Companhia, localizada na Avenida Queiroz Filho, nº 1560, 

Bloco 5 (Torre Sabiá), 3º andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, São Paulo / SP ï CEP 05319-

000, no site de Relações com Investidores da Marfrig Global Foods S.A. 

(www.marfrig.com.br/ri), bem como no site da B3 S.A. ï Brasil, Bolsa, Balcão 

(www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) os seguintes 

documentos relativos às matérias a serem deliberadas na referida Assembleia: 

 
(I) Edital de Convocação; 

 

(II) Relatório da Administração; 

 

(III) Demonstrações Financeiras e notas explicativas relativas ao exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2018, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, 

Parecer do Conselho Fiscal e Parecer do Comitê de Auditoria; 

 

(IV) Proposta da Administração que contempla: a) Modelo de Procuração sem orientação de 

voto ï Anexo I ao presente Manual; b) Modelo de Procuração com orientação de voto ï 

Anexo II ao presente Manual e Anexo III - Modelo De Boletim De Voto À Distância; c) 

Manual para Participação na Assembleia; d) Comentários dos Diretores sobre a situação 

financeira da Companhia; e) Informações sobre os candidatos para compor o Conselho de 

Administração e Conselho Fiscal e f) Proposta de remuneração global dos membros da 

Administração para o exercício de 2019. 

 

  

http://www.marfrig.com.br/ri
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ANEXO I 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO SEM ORIENTAÇÃO DE VOTO 

 

Abaixo apresentamos Modelo de Procuração sem orientação de voto para participação na 

Assembleia. 

 

PROCURAÇÃO 

 

[ACIONISTA], [QUALIFICA¢ëO] (ñOutorganteò), nomeia e constitui como seu procurador o 

Sr. [NOME], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], portador da Carteira de 

Identidade RG nº [ ], inscrito no CPF/MF sob o nº [ ], residente e domiciliado na Cidade de [ 

], Estado de [ ], na Rua/Av. [ ], para representar a Outorgante, na qualidade de acionista da 

Marfrig Global Foods S.A., (ñCompanhiaò), na Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a 

ser realizada em 26 de abril de 2019, às 10h, Avenida Queiroz Filho, nº 1560, Bloco 5 (Torre 

Sabiá), 3º andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, São Paulo / SP ï CEP 05319-000., podendo 

examinar, discutir e votar em nome da Outorgante, as matérias constantes da Ordem do Dia 

da citada Assembleia, enfim praticar todos os atos que se fizerem necessários para o fiel 

cumprimento deste mandato.  

 

O presente instrumento de mandato tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a partir da 

presente data. 

 

 

[Cidade], [dia] de [mês] de [2018] 

 

 

 

_____________________________ 

Outorgante 

(assinatura com firma reconhecida) 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO COM ORIENTAÇÃO DE VOTO 

 

Abaixo apresentamos Modelo de Procuração com orientação de voto para participação na 

Assembleia. 

PROCURAÇÃO 

 

[ACIONISTA], [QUALIFICA¢ëO] (ñOutorganteò), nomeia e constitui como seu procurador o 

Sr. [NOME], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], portador da Carteira de 

Identidade RG nº [ ], inscrito no CPF/MF sob o nº [ ], residente e domiciliado na Cidade de [ 

], Estado de [ ], na Rua/Av [ ], para representar a Outorgante, na qualidade de acionista da 

Marfrig Global Foods S.A., (ñCompanhiaò), na Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a 

ser realizada em 26 de abril de 2019, às 10h, na Avenida Queiroz Filho, nº 1560, Bloco 5 

(Torre Sabiá), 3º andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, São Paulo / SP ï CEP 05319-000, 

podendo examinar, discutir e votar em nome da Outorgante, em conformidade com as 

orientações estabelecidas abaixo, acerca das seguintes matérias constantes da Ordem do 

Dia.  

 

Assembleia Geral Ordinária: 

 

1. Aprovar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 

Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018. 

 

A favor [   ] Contra  [   ] Abstenção  [   ] 

 

2. Eleger os membros do Conselho de Administração. 

 

A favor [   ] Contra  [   ] Abstenção  [   ] 

 

3. Eleger os membros do Conselho Fiscal. 

 
A favor [   ] Contra  [   ] Abstenção  [   ] 
 

4.  Aprovar a Proposta de Remuneração Global dos membros do Conselho de 

Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercício de 2019. 

 

A favor [   ] Contra  [   ] Abstenção  [   ] 
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5. Deliberar sobre a ratificação dos valores excedentes pagos à conta da remuneração 

anual global dos Administradores no exercício social encerrado em 2018. 

 

A favor [   ] Contra  [   ] Abstenção  [   ] 

 

Para os fins da outorga deste mandato, o procurador terá poderes limitados ao 

comparecimento à Assembleia Geral Ordinária e ao lançamento de voto em conformidade 

com as orientações de voto acima manifestadas, não tendo direito nem obrigação de tomar 

quaisquer outras medidas que não sejam necessárias ao cumprimento deste mandato. O 

procurador fica autorizado a se abster em qualquer deliberação ou assunto para o qual não 

tenha recebido, a seu critério, orientações de voto suficientemente específicas.  

 

O presente instrumento de mandato tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a partir da 

presente data. 

 

[Cidade], [dia] de [mês] de [2018] 

 

 

 

_____________________________ 

Outorgante 

(assinatura com firma reconhecida) 
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ANEXO III 

 

MODELO DE BOLETIM DE VOTO À DISTÂNCIA 

AGO DA MARFRIG GLOBAL FOODS S.A DE 26/04/2019 

 

 

1. Nome do acionista  

 

2. CNPJ ou CPF do acionista  

 

3. Endereço de e-mail para envio ao acionista da confirmação do recebimento do 

boletim pela Companhia  

 

4. Orientações de preenchimento  

 

O presente boletim deve ser preenchido caso o acionista opte por exercer o seu direito de 

voto à distância, nos termos da Instrução CVM nº 481, conforme alterada.  

 

Nesse caso, é imprescindível que os campos acima sejam preenchidos com o nome (ou 

denominação social) completo do acionista e o número do Cadastro no Ministério da 

Fazenda, seja de pessoa jurídica (CNPJ) ou de pessoa física (CPF), além de um endereço 

de e-mail para eventual contato.  

 

Além disso, para que este boletim de voto seja considerado válido e os votos aqui proferidos 

sejam contabilizados no quórum da Assembleia Geral:  

 

- todos os campos abaixo deverão estar devidamente preenchidos;  

 

- todas as suas páginas deverão ser rubricadas;  

 

- ao final, o acionista ou seu(s) representante(s) legal(is), conforme o caso e nos 

termos da legislação vigente, deverá assinar o boletim; e  

 

- não será exigido o reconhecimento das firmas apostas no boletim, tampouco a sua 

consularização.  
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5. Orientações para envio do boletim 

 

O acionista que optar por exercer o seu direito de voto à distância poderá: (i) preencher e 

enviar o presente boletim diretamente à Companhia, ou (ii) transmitir as instruções de 

preenchimento para prestadores de serviços aptos, conforme orientações abaixo:  

 

5.1. Exercício de voto por meio de prestadores de serviços ï Sistema de voto à 

distância  

 

O acionista que optar por exercer o seu direito de voto à distância por intermédio de 

prestadores de serviços deverá transmitir as suas instruções de voto a seus respectivos 

agentes de custódia, observadas as regras por esses determinadas, que, por sua vez, 

encaminharão tais manifestações de voto à Central Depositária da Companhia. Para tanto, 

os acionistas deverão entrar em contato com os seus agentes de custódia e verificar os 

procedimentos por eles estabelecidos para emissão das instruções de voto via boletim, bem 

como os documentos e informações por eles exigidos para tal.  

 

Nos termos da Instrução CVM nº 481, conforme alterada, o acionista deverá transmitir as 

instruções de preenchimento do boletim para seus agentes de custódia em até 7 dias antes 

da data de realização da Assembleia, ou seja, até 19/04/2018 (inclusive), salvo se prazo 

diverso for estabelecido por seus agentes de custódia.  

 

Vale notar que, conforme determinado pela Instrução CVM nº 481, a Central Depositária da 

Companhia, ao receber as instruções de voto dos acionistas por meio de seus respectivos 

agentes de custódia, desconsiderará eventuais instruções divergentes em relação a uma 

mesma deliberação que tenham sido emitidas pelo mesmo número de inscrição no CPF ou 

CNPJ.  

 

5.2. Envio do boletim pelo acionista diretamente à Companhia 

 

 O acionista que optar por exercer o seu direito de voto à distância poderá, alternativamente, 

fazê-lo diretamente à Companhia, devendo, para tanto, encaminhar os seguintes 

documentos à Avenida Queiroz Filho, nº 1560, Bloco 5 (Torre Sabiá), 3º andar, Sala 301, 

Vila Hamburguesa, São Paulo / SP ï CEP 05319-000, aos cuidados da Diretoria de Relações 

com Investidores:  

 

(iii) via física do presente boletim devidamente preenchido, rubricado e assinado; e  

 

(iv) cópia autenticada dos seguintes documentos:  
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(a) para pessoas físicas:  

¶ documento de identidade com foto do acionista;  

 

(b) para pessoas jurídicas:  

¶ último estatuto social ou contrato social consolidado e os documentos societários 

que comprovem a representação legal do acionista; e  

¶ documento de identidade com foto do representante legal.  

 

(c) para fundos de investimento:  

¶ último regulamento consolidado do fundo;  

¶ estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 

observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 

os poderes de representação; e  

¶ documento de identidade com foto do representante legal.  

 

O acionista pode também, se preferir, enviar as vias digitalizadas deste boletim e dos 

documentos acima mencionados para o endereço eletrônico ri@marfrig.com.br, sendo que, 

nesse caso, também será necessário o envio da via original do boletim de voto e da cópia 

autenticada dos documentos requeridos até o dia 24/04/2019, para a Avenida Queiroz Filho, 

nº 1560, Bloco 5 (Torre Sabiá), 3º andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, São Paulo / SP ï 

CEP 05319-000.  

 

A Companhia não exigirá a tradução juramentada de documentos que tenham sido 

originalmente lavrados em língua portuguesa, inglesa ou espanhola ou que venham 

acompanhados da respectiva tradução nessas mesmas línguas. Serão aceitos os seguintes 

documentos de identidade, desde que com foto: RG, RNE, CNH, passaporte ou carteiras de 

classe profissional oficialmente reconhecidas.  

 

Uma vez recebidos o boletim e respectivas documentações exigidas, a Companhia avisará 

ao acionista acerca de seu recebimento e de sua aceitação ou não, nos termos da Instrução 

CVM nº 481, conforme alterada.  

 

Caso este boletim seja eventualmente encaminhado diretamente à Companhia, e não esteja 

integralmente preenchido ou não venha acompanhado dos documentos comprobatórios 

descritos no item (ii) acima, este será desconsiderado e o acionista será informado por meio 

do endereço de e-mail indicado no item 3 acima.  

 

O boletim e demais documentos comprobatórios deverão ser protocolados na Companhia 

em até 7 dias antes da data da Assembleia Geral, ou seja, até 19/04/2019 (inclusive). 
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Eventuais boletins recepcionados pela Companhia após essa data também serão 

desconsiderados.  

 

Deliberações/ Questões relacionadas à Assembleia Geral Ordinária  

 

1. Aprovar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 

Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018. 

 

A favor [   ] Contra  [   ] Abstenção  [   ] 

 

2. Eleger os membros do Conselho de Administração. 

 

A favor [   ] Contra  [   ] Abstenção  [   ] 

 

3. Eleger os membros do Conselho Fiscal. 

 
A favor [   ] Contra  [   ] Abstenção  [   ] 
 

4.  Aprovar a Proposta de Remuneração Global dos membros do Conselho de 

Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercício de 2019. 

 

A favor [   ] Contra  [   ] Abstenção  [   ] 

 

5. Deliberar sobre a ratificação dos valores excedentes pagos à conta da remuneração 

anual global dos Administradores no exercício social encerrado em 2018. 

 

A favor [   ] Contra  [   ] Abstenção  [   ] 

 

 

[Cidade], [data] 

_______________________________________  

Nome do Acionista 
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ANEXO IV 
 

COMENTÁRIOS DOS DIRETORES SOBRE A SITUAÇÃO 

FINANCEIRA DA MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
 

ITEM 10 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

 

10.1 - Condições financeiras e patrimoniais gerais 

 

(a) Condições financeiras e patrimoniais gerais  

Na avaliação dos diretores da Marfrig, a evolução dos principais indicadores financeiros da 

Companhia reflete o comprometimento com a melhoria de sua estrutura de capital, bem 

como a busca por um melhor desempenho de nossas atividades. As informações financeiras 

e patrimoniais consolidadas são referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de 

dezembro de 2018, 2017 e 2016.  

 

O ano de 2018 marcou o redirecionamento estratégico da Marfrig para proteína bovina e 

produtos de maior valor agregado e o atingimento de uma estrutura de capital de baixa 

alavancagem. 

 

Em junho, adquirimos o controle da empresa norte-americana National Beef, a 4ª maior e 

mais eficiente empresa de carne bovina dos EUA, nos tornando a 2ª maior empresa de carne 

bovina, em capacidade, do mundo. 

 

Em linha com nosso compromisso com a disciplina financeira, em novembro vendemos a 

subsidiária Keystone Foods, empresa majoritariamente de processamento de carne de 

frango. 

 

Fizemos o ñcarve-outò, e mantivemos o neg·cio de hamb¼rgueres de North Baltimore, Ohio, 

da Keystone ï uma das maiores plantas de hambúrguer dos EUA e uma das grandes 

fornecedoras para o canal de foodservice. 

 

Devido a alienação do negócio Keystone Foods, as demonstrações financeiras de 2017 

foram reapresentadas em 2018 para fins de comparação.  

 

Todavia, para a análise de dados de 2017 com 2016, a Diretoria entende que o melhor é 

considerar as demonstrações financeiras apresentadas no âmbito do exercício de 2017. Ou 

seja, os dados comparativos de 2017 e 2016 refletem a decisão de manter o negócio 

Keystone Foods.  
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A tabela abaixo apresenta a evolução dos principais indicadores financeiros da Marfrig: 

 

 2018 2017 2016 

Dívida Líquida/EBITDA UDM 1,16x 5,09x 3,73x 

Liquidez Corrente 1,36x 1,62x 1,78x 

Prazo médio do vencimento da dívida (em 

meses) 

49 46 47 

Dívida de Longo Prazo (%) 75,9% 85,1% 87,0% 

Total da Dívida em R$ (%) 1,4% 2,1% 6,0% 

Total da Dívida em Outras Moedas (%) 98,6% 97,9% 94,0% 

 

A Companhia encerrou o exercício em 31 de dezembro de 2018 com o endividamento bruto 

consolidado de R$ 15,2 bilhões, em 31 de dezembro de 2017 com R$ 12,4 bilhões, e em 31 

de dezembro de 2016 com R$ 11,2 bilhões.  

 

Tal endividamento não incluiu, para o exercício encerrado em 2016, o Instrumento Particular 

de Escritura da 5ª Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações da Companhia (que 

substituiu a 2Û Emiss«o), conforme aditado (ñInstrumento Mandat·rio Convers²vel em 

A»esò), uma vez que diferentemente de outros itens do passivo da Companhia, o 

Instrumento Mandatório Conversível em Ações não era passível de liquidação em caixa ou 

equivalentes, mas apenas em ações ordinárias de emissão da própria Companhia.  

 

Ao final de 2018, do total do endividamento bruto, composto por empréstimos e juros das 

debentures, apenas 24,1% representavam os vencimentos no curto prazo, enquanto 75,9% 

os vencimentos do longo prazo. Em linha com o objetivo de alongar e reduzir o custo de seu 

endividamento, destaca-se no ano a décima operação foi concluída em janeiro de 2018, por 

meio da subsidiária Cledinor S.A., e compreendeu uma oferta de Sênior Notes no Uruguai 

de 10 anos no valor de US$60 milhões. A emissão foi destinada para investidores locais no 

país. Com vencimento em janeiro de 2028, a emissão ocorreu com taxa de juros de 5,82% 

a.a. e recebeu classifica«o de risco de ñBBB+ò pela ag°ncia FixScr Uruguay (afiliada ¨ Fitch 

Ratings). A operação tem como garantidoras as controladas pertencentes a Companhia no 

Uruguai: Frigorífico Tacuarembó S.A., Inaler S.A. e Establecimientos Colonia S.A. O objetivo 

da emissão foi otimizar a estrutura de capital da Companhia e financiar futuros investimentos 

nas operações do Uruguai. 

 

A décima primeira operação, foi concluída em janeiro de 2018 e compreendeu a emissão 

pela MARB BondCo PLC de US$1 bilhão de Sênior Notes, com cupom de 6,875% a.a. e 

pagamento semestral de juros, com vencimento principal em 7 anos (Jan/2025), às quais 

foram atribuídas classificação de risco em moeda estrangeira de B+ pela Standard & Poors 
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(ñS&Pò) e BB- pela Fitch Ratings. Esta operação contou com a prestação de garantia da 

Marfrig Global Foods S.A., Marfrig Overseas Limited e Marfrig Holdings (Europe) B.V. e seus 

recursos destinaram-se à redução do custo e alongamento da dívida. 

 

Em janeiro de 2018, a Companhia recomprou o valor de principal de aproximadamente 

US$277,1 milhões ou 58,01% das Notas em circulação remanescentes da Terceira Emissão 

e o valor de principal de aproximadamente US$151,9 milhões ou 23,00% das Notas em 

circulação remanescentes da Sétima Emissão. 

 

Em maio de 2018, a Companhia quitou integralmente o valor principal das Senior Notes 

remanescentes e em circulação, provenientes da Terceira Emissão, no montante de 

US$88,6 milhões, acrescida dos respectivos juros no valor de US$3,7 milhões, totalizando 

US$92,3 milhões. 

 

Do total desse endividamento bruto, 1,4% estão em Reais e 98,6% estão em outras moedas, 

enquanto 16,1% das receitas do Grupo são geradas em Reais e 83,9% advém de moedas 

estrangeiras. O custo médio ponderado do endividamento consolidado foi de 7,00% ao ano. 

O índice de alavancagem (dívida líquida / EBITDA dos últimos 12 meses), ficou em 5,09x, 

enquanto o índice de liquidez corrente ficou em 1,16x, considerando as disponibilidades em 

31 de dezembro de 2018, no montante de R$ 7,2 bilhões. Para fins de operações de 

financiamento bancário e via mercado, o cálculo do índice de alavancagem, o qual possui 

cláusulas que excluem os efeitos da variação cambial, ficou em 0,78x em 31 de dezembro 

de 2018.  

 

Em 31 de dezembro de 2017, a composição por moeda do endividamento bruto 

(empréstimos e juros das debêntures conversíveis não conversíveis) foi de 2,1% em Reais 

e 97,9% em outras moedas estrangeiras. O custo médio ponderado do endividamento 

consolidado foi de 6,4% ao ano. O índice de alavancagem (dívida líquida / EBITDA dos 

últimos 12 meses), ficou em 5,09x, enquanto o índice de liquidez corrente ficou em 1,62x, 

considerando as disponibilidades em 31 de dezembro de 2017 de R$ 4,4 bilhões. Para fins 

de operações de financiamento bancário e via mercado, o cálculo do índice de alavancagem, 

o qual possui clausulas que excluem os efeitos da variação cambial, ficou em 4,50x em 31 

de dezembro de 2017.  

 

Em 31 de dezembro de 2016, a composição por moeda do endividamento bruto 

(empréstimos e juros das debêntures conversíveis não conversíveis) foi de 6,0% em Reais 

e 94,0% em outras moedas estrangeiras. O custo médio ponderado do endividamento 

consolidado foi de 7,3% ao ano. O índice de alavancagem (dívida líquida / EBITDA dos 

últimos 12 meses), ficou em 3,73x, enquanto o índice de liquidez corrente ficou em 1,78x, 
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considerando as disponibilidades em 31 de dezembro de 2016 de R$ 5,3 bilhões. Para fins 

de operações de financiamento bancário e via mercado, o cálculo do índice de alavancagem, 

o qual possui clausulas que excluem os efeitos da variação cambial, ficou em 2,40x em 31 

de dezembro de 2016.  

 

Os Diretores informam que a Companhia não pratica operações alavancadas de derivativos 

ou instrumentos similares que não objetivem proteção mínima de sua exposição a outras 

moedas, com a política conservadora de não assumir operações que possam comprometer 

sua posição financeira. 

 

(b) Comentários dos Diretores sobre a estrutura de capital 

 

Segue abaixo a composição da estrutura de capital da Companhia para os períodos 

indicados. Na avaliação dos Diretores, a estrutura de capital da Companhia representa, 

atualmente, uma adequada relação entre capital próprio e capital de terceiros:  

 

¶ Em 31 de dezembro de 2018, a estrutura de capital da Companhia era composta 

de 15,1% de capital próprio e 84,9% de capital de terceiros;  

 

¶ Em 31 de dezembro de 2017, a estrutura de capital da Companhia era composta 

de 12,4% de capital próprio e 87,6% de capital de terceiros;  

 

¶ Em 31 de dezembro de 2016, a estrutura de capital da Companhia era composta 

de 5,4% de capital próprio e 94,6% de capital de terceiros;  

 

¶ Os Diretores acrescentam que a Companhia não possui ações resgatáveis 

emitidas.  

 

A estrutura de capital próprio e de capital de terceiros sofreu alteração para o ano de 2018, 

com variação gerada pela combinação de negócios na aquisição da National Beef Packing 

Company, LLC, e pela alienação do negócio Keystone Foods, conforme descrito nas notas 

explicativas 12.2 e 31, respectivamente, das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro 

de 2018. 

 

A estrutura de capital próprio e de capital de terceiros sofreu alteração para o ano de 2017, 

em razão do vencimento final das debêntures conversíveis em 25 de janeiro de 2017, as 

214.955 debêntures foram convertidas em 99.979.068 ações ordinárias, no montante de R$ 

2.149.550, conforme descrito na nota explicativa 23 das Demonstrações Financeiras de 31 

de dezembro de 2017. 
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No entanto, manteve-se praticamente constante para os anos de 2016 e 2015, com pequena 

variação gerada pelos aumentos de capital de 553.349 novas ações, no montante total de 

R$ 1.449.038, para fazer face ao plano de outorga de op»es de a»es vigente (ñStock 

Optionò), conforme descrito na nota explicativa 27 das Demonstra»es Financeiras de 31 de 

dezembro de 2016. 

 

(c) Comentários dos diretores em relação a capacidade de pagamento em relação aos 

compromissos financeiros assumidos 

 

Os Diretores entendem que a capacidade de pagamento da Companhia frente aos seus 

compromissos financeiros é considerada confortável levando-se em consideração suas 

disponibilidades, seu perfil do endividamento que possui e sua expectativa de geração de 

caixa.   

 

Ao final de 2018, do total do endividamento bruto, apenas 24,1% tem vencimento no curto 

prazo enquanto 75,9% no longo prazo. O nível de caixa, no montante de R$ 7,2 bilhões, 

representou um índice de liquidez de curto prazo (Caixa & Equivalentes / Dívida de Curto 

Prazo) de 1,96x. Adicionalmente, os Diretores informam que a Companhia busca um perfil 

de endividamento com maior equilíbrio nos seus vencimentos, evitando concentrações de 

pagamentos em um determinado período. ] 

 

Ao final de 2017, do total do endividamento bruto, apenas 14,9% tem vencimento no curto 

prazo enquanto 85,1% no longo prazo. O nível de caixa, no montante de R$ 4,4 bilhões, 

representou um índice de liquidez de curto prazo (Caixa & Equivalentes / Dívida de Curto 

Prazo) de 2,38x. Adicionalmente, os Diretores informam que a Companhia busca um perfil 

de endividamento com maior equilíbrio nos seus vencimentos, evitando concentrações de 

pagamentos em um determinado período.  

 

Ao final de 2016, do total do endividamento bruto, apenas 13,0% tem vencimento no curto 

prazo enquanto 87,0% no longo prazo. O nível de caixa, no montante de R$ 5,3 bilhões, 

representou um índice de liquidez de curto prazo (Caixa & Equivalentes / Dívida de Curto 

Prazo) de 3,63x.  

 

(d) Comentários dos diretores sobre as fontes de financiamento para capital de giro e 

para investimentos em ativos não circulantes utilizadas 

 

Os Diretores entendem que nos últimos três exercícios, as principais fontes de financiamento 

da Companhia foram: (i) fluxo de caixa gerado por suas atividades operacionais; (ii) 
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endividamento bancário de curto e longo prazos; (iii) desinvestimento de ativos; (iv) emissão 

de dívida (bonds e debêntures).  

 

Esses financiamentos são utilizados pela Companhia principalmente para cobrir custos, 

despesas e investimentos relacionados a: (i) operação de negócios, (ii) desembolso de 

capital, incluindo o investimento em novas plantas, expansão e/ou modernização das plantas 

existentes, e (iii) redução do endividamento e das taxas de juros a eles atreladas.  

 

Os Diretores acreditam que essas fontes de financiamento estão adequadas ao perfil de 

endividamento da Companhia, atendendo às necessidades de capital de giro e 

investimentos, sempre preservando o perfil de longo prazo da dívida financeira e, 

consequentemente, a capacidade de pagamento da Companhia.  

 

(e) Comentários dos Diretores em relação às fontes de financiamento para capital de 

giro e para investimentos em ativos não circulantes que pretende utilizar para 

cobertura de deficiências de liquidez 

 

Na opinião dos Diretores, o atual patamar das disponibilidades da Companhia e a geração 

de caixa operacional reduzem a necessidade de novos empréstimos no curto prazo. No 

entanto, os Diretores informam que a Companhia poderá realizar captações com custos mais 

competitivos e aumentar a duração de seu endividamento, de modo a dar continuidade ao 

seu processo de melhoria de sua estrutura de capital e perfil de endividamento. Neste 

sentido, a Companhia tem realizado operações de recompra de parte de seu endividamento 

ou troca por outras operações com maior prazo junto ao mercado de capitais e a instituições 

financeiras. Conforme mencionado no item anterior, na opinião dos Diretores, o mercado de 

capitais também é considerado uma importante fonte de captação de recursos para a futura 

expansão orgânica ou através de aquisições da Companhia.  

 

No item 10.1(f) deste Formulário de Referência estão descritas as principais linhas de 

financiamentos contraídas pela Companhia e as características de cada uma.  

 

(f) Comentários dos diretores sobre os níveis de endividamento e as características 

de tais dívidas 

 

i. Contratos de empréstimos e financiamentos relevantes 

 

A tabela a seguir mostra o endividamento consolidado em 31 de dezembro de 2018, 2017 e 

2016, descrito por modalidade, com as taxas médias ponderadas e os prazos médios 

ponderados de vencimento para o exercício de 2018: 
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Linha de Crédito Encargos (% a.a.)

Taxa média 

ponderada de 

juros (a.a.) 

2018

Prazo médio 

ponderado de 

venc . (anos) 

2018

31/12/18 31/12/17 31/12/16

Moeda nacional:

FINAME/FINEP TJLP + Taxa Fixa 4,01% 1,14                6.942               12.881              18.836              

NCE/Capital de Giro Taxa fixa+%CDI 8,40% 2,16                203.496           243.651            388.348            

Debêntures/Juros sobre 

debêntures -                   -                        256.563            

Total moeda nac ional 8,41% 210.438           256.532            663.747            

Moeda estrangeira:

Pré-pagamento / NCE / ACC 

(US$)

Taxa Fixa+V.C 

(US$)+Libor 6,17% 0,47                1.386.003        531.364            695.011            

Bonds (US$) Taxa Fixa  + V.C 7,26% 4,50                12.829.328      8.582.051         7.725.506         

Empréstimo Bancário (US$) Taxa Fixa + V.C. 4,00% 2,50                291.757           1.726.173         1.654.806         

Linha de Credito Rotativo - 

Revolving Taxa Fixa + Libor 4,04% 3,55                515.824           1.331.078         411.331            

Total moeda estrangeira 6,99% 15.022.912      12.170.666       10.486.654       

6,99% 15.233.350      12.427.198       11.150.401       

Passivo c irculante 3.665.455        1.846.164         1.454.602         

Passivo não c irculante 11.567.895      10.581.034       9.695.799         

-                  -                   -                   

Total de empréstimos, financ iamentos e 

debentures

 

 

Dentre os empréstimos e financiamentos apresentados acima, o quadro abaixo indica, de 

modo individualizado, os contratos das Senior Notes do balanço consolidado, com saldo em 

aberto, em 31 de dezembro de 2018, superior a R$ 100,0 milhões: 

 

Contraparte 
Tipo de 

Contrato 

Valor 

Principal 

Data do 

Contrato 

Custo 

anual 
Saldo 

    (em milhões)     (em milhões) 

Senior Notes Senior Notes US$ 400,0 13/09/2013 11,3% R$ 106,1 

Senior Notes Senior Notes US$ 850,0 24/06/2014 6,9% R$ 1.940,0 

Senior Notes Senior Notes US$ 1.000,0 08/06/2016 8,0% R$ 3.783,8 

Senior Notes Senior Notes US$ 750,0 08/03/2017 7,0% R$ 2.863,5 

Senior Notes Senior Notes US$ 1.000,0 11/01/2018 6,9% R$ 3.901,7 

Senior Notes Senior Notes US$ 60,0 03/01/2018 5,8% R$ 234,2 

 

Entendemos, como diretores da Companhia, que as modalidades abaixo expressam os 

empréstimos e financiamentos mais relevantes, os quais podemos descrever da seguinte 

forma:  

 

São captações de dívida de longo prazo, em moedas internacionais, por meio da emissão 

de notas no exterior (Bonds) destinadas exclusivamente a investidores institucionais 



 
 

 

39/138 
 

qualificados (Rule 144A/Reg S), não registradas na CVM - Comissão de Valores Mobiliários, 

sob o U.S. Securities Act of 1933, conforme alterado.  

 

A Companhia, através de suas subsidiárias, realizou onze captações desta natureza desde 

2006, sendo que cinco operações ï primeira, segunda, terceira, quarta e sexta Emissões - 

foram integralmente quitadas.  

 

Assim, segue o detalhamento das captações atualmente em aberto: 

 

¶ A quinta operação foi concluída em setembro de 2013 e compreendeu a emissão 

pela Marfrig Holdings (Europe) B.V. de US$400 milhões de Senior Notes, com 

cupom de 11,25% a.a., pagamento semestral de juros iniciando-se em março de 

2014 e vencimento de principal em 8 anos (Setembro/2021), às quais foram 

atribu²das classifica«o de risco em moeda estrangeira B2 pela Moodyôs e B pela 

Standard&Poors e Fitch. Esta operação contou com a prestação de garantia da 

Marfrig Global Foods S.A. e Marfrig Overseas e seus recursos destinaram-se ao 

alongamento do perfil do endividamento e reforço do capital de giro da Companhia 

(ñQuinta Emiss«oò). Vinculada ¨ Quinta Emiss«o a Companhia realizou oferta 

pública de recompra de Bonds cumulada com pedido de consentimento da Primeira 

Emissão, vencível em 2016. 

 

Em março de 2014, vinculada às Notas Adicionais da Segunda operação a 

Companhia realizou oferta pública de recompra de Bonds da Quinta Emissão, 

vencível em 2021. Com base na conclusão desta oferta a Companhia efetuou a 

recompra de Bonds no valor de aproximadamente US$57,1 milhões ou 14,28% das 

Notas em circulação remanescentes da Quinta Emissão.  

 

Em junho de 2014, vinculada à Sétima Emissão, a Companhia realizou oferta 

pública de recompra de Bonds cumulada com pedido de consentimento, da Quinta 

Emissão, vencível em 2021. Com base na conclusão destas ofertas, a Companhia 

recomprou o valor de principal de aproximadamente (i) US$291,5 milhões ou 

85,03% das Notas em circulação remanescentes da Quinta Emissão. Em virtude 

dos resultados de recompra antecipada, a Quinta Emissão foi aditada através de 

uma escritura complementar dispondo, dentre outras coisas, sobre a eliminação de 

praticamente todas as cláusulas restritivas (covenants) das Escritura. 

 

Em 29 de setembro de 2015, a Marfrig Holdings (Europe) B.V., anunciou a oferta 

de compra à vista das Senior Notes referentes à Quinta Emissão, no montante de 

principal de US$51,3 milh»es (ñOferta Iò).  
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Em 28 de outubro de 2015, a Marfrig Global Foods S.A, anunciou o encerramento 

da oferta de compra à vista das Senior Notes emitidas pela Marfrig Holdings 

(Europe) B.V no valor principal de US$22,2 milhões das Senior Notes 2021, ou 

cerca de 43,30% das notas em aberto, que foram devidamente ofertadas nos 

termos da Oferta de Compra Conjunta. Os detentores das Senior Notes 2021 

receberam o valor de US$970,00 para cada US$1.000,00 de valor principal das 

notas, o que incluiu o pagamento por oferta antecipada de US$30,00, acrescido de 

juros acumulados e não distribuídos até a data de liquidação; 

 

Em abril de 2016, a Companhia comunicou a recompra e o cancelamento de notas 

no montante de US$1,3 milhões por intermédio de compras realizadas no mercado 

entre outubro de 2015 e fevereiro de 2016. 

 

¶ A sétima operação foi concluída em junho de 2014 e compreendeu a emissão pela 

Marfrig Holdings (Europe) B.V. de US$850 milhões de Senior Notes, com cupom 

de 6,875% a.a., pagamento semestral de juros iniciando-se em dezembro de 2014 

e vencimento de principal em 5 anos (jun/2019), às quais foram atribuídas 

classifica«o de risco em moeda estrangeira B2 pela Moodyôs e B pela 

Standard&Poors. Esta operação contou com a prestação de garantia da Marfrig 

Global Foods S.A. e Marfrig Overseas Ltd. e seus recursos destinaram-se à redução 

do custo e o alongamento do perfil do endividamento (ñS®tima Emiss«oò).  

 

Em 29 de setembro de 2015, a Marfrig Holdings (Europe) B.V. e a Marfrig Overseas 

Limited anunciaram ainda a oferta de compra à vista das Senior Notes referentes 

¨ S®tima Emiss«o (ñOferta IIò) e ¨ Terceira Emiss«o (ñOferta IIIò) ambas de emiss«o 

da Marfrig Holdings (Europe) B.V.; e pela Marfrig Overseas, referente à Segunda 

Emiss«o (ñOferta IVò), Oferta II, Oferta III e Oferta IV no montante total de até 

US$500 milhões, com a possibilidade de incremento de até US$150 milhões. 

Oferta I, Oferta II, Oferta III e Oferta IV, em conjunto ñOfertasò; 

 

Em 28 de outubro de 2015 a Companhia comunicou ao mercado a liquidação das 

Ofertas de Compra à Vista das Senior Notes, sendo que um total de principal de 

US$406,5 milhões foram aceitas para aquisição e pagas nos termos das Ofertas 

de Compra de 29 de setembro de 2015 e 14 de outubro de 2015. Desse montante, 

foram liquidados US$138,9 milhões com vencimento em 2019, emitidos pela 

subsidiária Marfrig Holdings (Europe) B.V. 

 



 
 

 

41/138 
 

Em abril de 2016, a Companhia comunicou a recompra e o cancelamento de notas 

no montante de US$50,7 milhões por intermédio de compras realizadas no 

mercado entre outubro de 2015 e fevereiro de 2016. 

 

Em janeiro de 2018, a Companhia recomprou o valor de principal de 

aproximadamente US$151,9 milhões ou 23,00% das Notas em circulação 

remanescentes da Sétima Emissão. 

 

¶ A oitava operação foi concluída em junho de 2016 e compreendeu a emissão pela 

Marfrig Holdings (Europe) B.V. de US$750 milhões de Senior Notes, com cupom 

de 8,00% a.a. e yield de 8,25% a.a., pagamento semestral de juros iniciando-se em 

dezembro de 2016 e vencimento de principal em 7 anos (Jun/2023), às quais foram 

atribuídas classificaç«o de risco em moeda estrangeira B2 pela Moodyôs e B+ pela 

Standard & Poors (ñS&Pò). Esta opera«o contou com a presta«o de garantia da 

Marfrig Global Foods S.A. e Marfrig Overseas Ltd. e seus recursos destinaram-se 

à redução do custo e o alongamento do perfil do endividamento (ñOitava Emiss«oò). 

   

Em 29 de junho de 2016, a Marfrig Global Foods S.A. comunicou uma emissão 

adicional de Senior Notes atreladas à Oitava Emissão, no valor total de US$250 

milhões. As Notas Adicionais, com vencimento em 08 de junho de 2023, foram 

emitidas com yield de 7,625% a.a. e receberam classificação de risco em moeda 

estrangeira B2 pela Moodyôs e de ñB+ò pela ñS&Pò e Fitch Ratings, ambas com 

outlook positivo. A operação realizada ao final de junho foi liquidada em julho de 

2016. 

 

¶ A nona operação foi concluída em março de 2017 e compreendeu a emissão pela 

MARB BondCo PLC de US$750 milhões de Senior Notes, com cupom de 7,0% a.a. 

e pagamento semestral de juros, iniciando-se em setembro de 2017 e vencimento 

de principal em 7 anos (Mar/2024), às quais foram atribuídas classificação de risco 

em moeda estrangeira de B+ pela Standard & Poors (ñS&Pò) e BB- pela Fitch 

Ratings. Esta operação contou com a prestação de garantia da Marfrig Global 

Foods S.A., Marfrig Overseas Limited e Marfrig Holdings (Europe) B.V. e seus 

recursos destinaram-se à redução do custo e alongamento da dívida. 

 

¶ A décima operação foi concluída em janeiro de 2018, por meio da subsidiária 

Cledinor S.A., e compreendeu uma oferta de Sênior Notes no Uruguai de 10 anos 

no valor de US$60 milhões. A emissão foi destinada para investidores locais no 

país. Com vencimento em janeiro de 2028, a emissão ocorreu com taxa de juros de 

5,82% a.a. e recebeu classifica«o de risco de ñBBB+ò pela ag°ncia FixScr Uruguay 
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(afiliada à Fitch Ratings). A operação tem como garantidoras as controladas 

pertencentes a Companhia no Uruguai: Frigorífico Tacuarembó S.A., Inaler S.A. e 

Establecimientos Colonia S.A. O objetivo da emissão foi otimizar a estrutura de 

capital da Companhia e financiar futuros investimentos nas operações do Uruguai. 

 

¶ A décima primeira operação, foi concluída em janeiro de 2018 e compreendeu a 

emissão pela MARB BondCo PLC de US$1 bilhão de Sênior Notes, com cupom de 

6,875% a.a. e pagamento semestral de juros, com vencimento principal em 7 anos 

(Jan/2025), às quais foram atribuídas classificação de risco em moeda estrangeira 

de B+ pela Standard & Poors (ñS&Pò) e BB- pela Fitch Ratings. Esta operação 

contou com a prestação de garantia da Marfrig Global Foods S.A., Marfrig Overseas 

Limited e Marfrig Holdings (Europe) B.V. e seus recursos destinaram-se à redução 

do custo e alongamento da dívida. 

 

Cronograma Consolidado de vencimento do endividamento em todas as moedas: 

 

Instrumento mandatório conversível em ações (convertido em 2017). 

 

A Companhia, conforme ñInstrumento Particular de Escritura da 2Û Emiss«o de Deb°ntures 

Conversíveis em Ações (Instrumento Mandatório) da Marfrig Global Foods S.A.ò, emitiu 

250.000 (duzentos e cinquenta mil) debêntures mandatoriamente conversíveis em ações, 

com o valor nominal unitário de R$10, no valor total de R$2.500.000. O Instrumento 

Mandatório foi emitido em 15 de julho de 2010 por intermédio de subscrição privada, com 

prazo de 60 meses, anualmente corrigidos por uma taxa de juros à razão de 100% da 

variação acumulada das taxas médias dos Depósitos Interfinanceiros de um dia, acrescido 

Saldo em (R$ mil)

31/12/18 31/12/17 31/12/16

2017 -                                -                                1.454.602                

2018 1.846.165                1.221.747                

2019 3.665.463                2.344.274                2.131.263                

2020 201.361                    1.251.204                1.906.145                

2021 178.344                    95.601                      84.608                      

2022 650.475                    1.231.983                1.205.773                

2023 3.815.450                3.220.541                3.146.263                

2024 2.838.455                2.437.430                -                                

2025 3.818.023                -                                -                                

2026 25.765                      -                                -                                

2027 29.681                      -                                -                                

2028 6.458                        -                                -                                

2029 3.875                        -                                -                                

Total 15.233.350              12.427.198              11.150.401              

Consolidado
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de um spread de 1% (um por cento). Em 31 de dezembro de 2016 a remuneração do 

Instrumento Mandatório estava classificada no passivo circulante e tem seu pagamento 

garantido por fiança bancária prestada pelo Banco Itaú BBA S.A. A totalidade das 250.000 

(duzentos e cinquenta mil) debêntures foram subscritas, sendo o principal debenturista o 

BNDES Participações S.A. 

 

Em 25 de janeiro de 2017, os instrumentos mandatórios, pertencentes ao BNDES, foram 

integralmente convertidos e em 26 de janeiro de 2017 a Marfrig Global Foods comunicou 

aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em razão do vencimento final as 214.955 

debêntures foram convertidas em 99.979.068 ações ordinárias. As ações foram depositadas 

junto à instituição escrituradora para entrega aos debenturistas. Neste mesmo prazo, foi 

creditado aos titulares das Debêntures o respectivo montante, em moeda corrente nacional, 

correspondente às frações de ações decorrentes da conversão das Debêntures calculado 

na forma da Escritura de Emissão, sendo que o preço por ação a ser considerado para 

pagamento das frações foi de R$21,50, bem como incidiram custos financeiros adicionais 

no valor de R$83,3 milhões. As Ações têm as mesmas características e condições e gozarão 

de todos os direitos e vantagens estatutariamente atribuídos atualmente e no futuro às ações 

ordinárias de emissão da Companhia e, inclusive, participarão de forma integral em eventual 

distribuição de dividendo e/ou juros sobre o capital próprio que vierem a ser declarados pela 

Companhia após a homologação do aumento de capital. 

 

Em 02 de fevereiro de 2017, a Companhia comunicou que recebeu correspondência da 

BNDES Participa»es S.A. (ñBNDESPARò), na qualidade de acionista da Marfrig, informando 

sobre o aumento de participação acionária relevante na Companhia. A Companhia informa 

que, em função da conversão mandatória das debêntures emitidas nos termos do 

Instrumento Particular de Escritura da 5ª Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, a 

BNDESPAR passou a deter posição acionária de 32,54% no capital da Companhia, com a 

titularidade de 202.152.194 ações do total de 621.279.822 ações ordinárias do capital social 

da Companhia na mesma data, nos termos da Escritura de Emissão. Destaca-se ainda que, 

na referida data, a BNDESPAR é signatária de Acordo de Acionistas da Companhia, 

celebrado em 5 de agosto de 2010. A participação acima não objetiva alterar a composição 

do controle ou a estrutura administrativa da Marfrig Global Foods S.A. 

 

ii. Outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

 

Os Diretores confirmam que a Companhia não possui outras relações de longo prazo com 

instituições financeiras que não em decorrência dos financiamentos, empréstimos e 

garantias acima descritos. 
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iii. Grau de subordinação entre as dívidas 

 

Os diretores esclarecem que as dívidas da Companhia não possuem grau de subordinação 

entre elas, tendo, portanto, direitos iguais de pagamento. Cumpre salientar, no entanto que 

as linhas de crédito FINAME contratadas pela Companhia junto ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social ï BNDES contam com prestação de garantias reais 

sobre os ativos adquiridos com o crédito concedido e em algumas linhas de crédito tais como 

pré-pagamentos à exportação, com a cessão de recebíveis.  

 

A Companhia esclarece ainda que, durante os três últimos exercícios sociais, não existiu 

grau de subordinação entre as dívidas quirografárias da Companhia. As dívidas com garantia 

real contam com as preferências e prerrogativas previstas em lei. 

 

iv. Eventuais restrições impostas à Companhia, em especial, em relação a limites de 

endividamento e contração de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação 

de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de controle acionário, 

bem como se o emissor vem cumprindo essas restrições.  

 

Os Diretores entendem que as principais restrições impostas à Companhia em relação aos 

limites de endividamento e contratação de novas dívidas, à alienação de ativos, à emissão 

de novos valores mobiliários e à alienação de controle acionário, são as seguintes:  

 

Limites de Endividamento 

 

Os contratos de empréstimos e financiamentos são pautados, na sua forma mais restritiva, 

em relação ao nível de endividamento consolidado, pelo covenant de 4,75x, como quociente 

máximo da divisão entre a Dívida Líquida e o EBITDA UDM (últimos doze meses).   

 

A penalidade ao não cumprimento desse covenant é a mesma aplicada no mercado 

financeiro em geral, ou seja, não sendo respeitado esse limitador, o vencimento da dívida 

passa a ser antecipado, devendo ser reclassificada para o passivo circulante.  

 

O indicador de alavancagem é calculado conforme demonstrado a seguir: 
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31/12/18

Dívida bruta  Consolidada 15.233.350     

(-) Disponibilidade Consolidada 7.191.706      

Divida líquida Consolidada 8.041.644      

LAJIDA (UDM) do exercício findo em 31 de dezembro de 2018 6.943.395      

Quociente de LAJIDA 1,16               

Divida líquida Consolidada 8.024.845      

(-) Efeito de variação cambial (carve-out) 2625884

Divida líquida Consolidada Ajustada 5.398.961      

Indicador de alavancagem 0,78               

 

Em função das disposições contratuais (carve-out) que permitem a exclusão dos efeitos da 

variação cambial no cálculo do índice de alavancagem (dívida líquida/LAJIDA UDM), a 

Companhia esclarece que por tal metodologia o atual índice de alavancagem (dívida 

líquida/LAJIDA UDM), ficou em 0,78x em 31 de dezembro de 2018. 

 

Alienação de Ativos  

 

Existem restrições a alienação de ativos que possam levar ao descumprimento de 

obrigações previstas no âmbito de certos Adiantamentos a Contratos de Câmbio ï ACC.  

 

No caso de FINAMES do BNDES, existe vedação quanto a oneração dos bens do ativo 

permanente da beneficiária da linha de crédito, após a contratação da operação, sem prévia 

e expressa autorização do BNDES, conforme disposto no inciso XII, do artigo 34 das 

Disposições Aplicáveis aos Contratos com o BNDES.  

 

A Terceira Emissão e a Sétima Emissão de Senior Notes contam com vedação a alienação 

de ativos exceto se (1) a fair market value, (2) 75% do preço for em dinheiro/aplicações 

líquidas ou ativos/propriedades relacionados ao negócio da Companhia e (3) em 360 dias 

do seu recebimento, tais recursos sejam usados para repagar dívidas ou adquirir ativos em 

negócios relacionados aos da Companhia.  

 

Emissão de Valores Mobiliários  

 

Há, nos contratos celebrados por meio das linhas de crédito BNDES FINAME, restrição a 

emissão de debêntures pela beneficiária da linha de crédito, após a contratação da 

operação, sem prévia e expressa autorização do BNDES, conforme disposto no inciso IX, 

do artigo 34 das Disposições Aplicáveis aos Contratos com o BNDES.  

 

Alienação de Controle  
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Há, nos contratos celebrados por meio das linhas de crédito BNDES FINAME, restrição a 

modificação do controle efetivo, direto ou indireto, da beneficiária da linha de crédito, após a 

contratação da operação, sem prévia e expressa autorização do BNDES, conforme disposto 

no inciso III, do artigo 39 das Disposições Aplicáveis aos Contratos com o BNDES.  

 

Há restrições também a alienação de controle da beneficiária dos créditos nos 

financiamentos provenientes de NCEs, Finame, NPRs, CCBs e alguns ACCs.  

 

(g) Comentários dos Diretores sobre os limites de utilização de financiamentos já 

contratados  

 

Os Diretores informam que todos os contratos de financiamento foram liberados 

integralmente após a respectiva aprovação e formalização com a contraparte credora.  

 

(h) Comentários dos Diretores a respeito de alterações significativas em cada item das 

demonstrações financeiras  

 

Os quadros a seguir apresentam um sumário das informações financeiras e operacionais da 

Companhia para os períodos indicados. As informações a seguir devem ser lidas e 

analisadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, 

com as informações financeiras trimestrais consolidadas da Companhia e com as 

respectivas notas explicativas, disponíveis no site da Companhia (www.marfrig.com.br/ri) e 

no site da CVM (www.cvm.gov.br).  
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BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS 

 

31/ 12/ 2018 A V 31/ 12/ 2017 A V 31/ 12/ 2016 A V
2018 x 

2017

2017 x 

2016

(em R$ mil, exceto %)

A tivo  C irculante

Caixa e equivalentes de caixa            2.459.202 9,3%             1.213.572 5,7%             3.291.705 16,2% 102,6% -63,1%

Aplicações financeiras            4.732.504 17,9%             3.188.781 15,0%             1.986.936 9,8% 48,4% 60,5%

Valores a receber - Clientes nacionais             1.068.553 4,0%               600.556 2,8%                396.887 2,0% 77,9% 51,3%

Valores a receber - Clientes internacionais                 175.287 0,7%               324.442 1,5%                 393.581 1,9% -46,0% -17,6%

Estoques de produtos e mercadorias             1.822.280 6,9%             1.759.871 8,3%              1.257.616 6,2% 3,5% 39,9%

Ativos bio lógicos                   16.570 0,1%                  119.621 0,6%                  112.454 0,6% -86,1% 6,4%

Tributos a recuperar              1.144.888 4,3%            2.089.129 9,8%             1.240.328 6,1% -45,2% 68,4%

Despesas do exercício  seguinte                  53.833 0,2%                   111.913 0,5%                 132.242 0,7% -51,9% -15,4%

Títulos a receber                  118.307 0,4%                  24.108 0,1%                353.548 1,7% 390,7% -93,2%

Adiantamentos a fornecedores                  58.628 0,2%                  50.012 0,2%                  23.988 0,1% 17,2% 108,5%

Ativos M antidos para venda                            -   0,0%                 161.860 0,8%                            -   0,0% -100,0% 0,0%

Outros valores a receber                  112.905 0,4%                 94.783 0,4%                  113.893 0,6% 19,1% -16,8%

T o tal do  A t ivo  C irculante    11.762.957 44,4%    9 .738.648 45,7%     9 .303.178 45,9% 20,8% 4,7%

A tivo  N ão  C irculante

Aplicações financeiras                             -   0,0%                           -   0,0%                         851 0,0% 0,0% -100,0%

Depósitos judiciais                  47.526 0,2%                 72.922 0,3%                  65.427 0,3% -34,8% 11,5%

Títulos a receber                         220 0,0%                 93.899 0,4%                  96.768 0,5% -99,8% -3,0%

Imposto de renda e contribuição social 

diferidos
               999.844 3,8%            2.227.316 10,5%             2.135.395 10,5% -55,1% 4,3%

Tributos a recuperar              1.780.342 6,7%             1.763.641 8,3%             1.723.660 8,5% 0,9% 2,3%

Outros valores a receber                   82.567 0,3%                 50.968 0,2%                   41.493 0,2% 62,0% 22,8%

Investimentos                  42.545 0,2%                  21.064 0,1%                   16.268 0,1% 102,0% 29,5%

Imobilizado              5.231.216 19,7%            4.435.194 20,8%            4.009.397 19,8% 17,9% 10,6%

Ativos bio lógicos                             -   0,0%                 54.758 0,3%                   51.236 0,3% -100,0% 6,9%

Intangível            6.557.055 24,7%           2.843.389 13,3%              2.815.130 13,9% 130,6% 1,0%

T o tal do  A t ivo  N ão  C irculante     14.741.315 55,6%     11.563.151 54,3%   10.955.625 54,1% 27,5% 5,5%

T o tal do  at ivo   26.504.272 100,0%   21.301.799 100,0%   20.258.803 100,0% 24,4% 5,1%
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31/ 12/ 2018 A V 31/ 12/ 2017 A V 31/ 12/ 2016 A V
2018 x 

2017

2017 x 

2016

(em R$ mil, exceto %)

P assivo  C irculante

Fornecedores                 2.148.983 8,1%             2.159.031 10,1%             1.853.426 9,1% -0,5% 16,5%

Fornecedores Risco sacado                    182.635 0,7%                 195.041 0,9%                  149.331 0,7% -6,4% 30,6%

Pessoal, encargos e benefícios sociais                    564.391 2,1%                 251.071 1,2%                346.837 1,7% 124,8% -27,6%

Impostos, taxas e contribuições                   345.438 1,3%                  312.131 1,5%                  175.801 0,9% 10,7% 77,5%

Empréstimos, financiamentos e debentures                3.665.455 13,8%             1.846.164 8,7%             1.454.602 7,2% 98,5% 26,9%

Títulos a pagar                    185.522 0,7%                165.550 0,8%                372.607 1,8% 12,1% -55,6%

Arrendamentos a pagar                        3.209 0,0%                   11.963 0,1%                    11.936 0,1% -73,2% 0,2%

Antecipações de clientes                  1.093.168 4,1%               795.783 3,7%                695.046 3,4% 37,4% 14,5%

Instrumento mandatório  conversível em 

ações
                               -   0,0%                           -   0,0%             2.147.392 10,6% 0,0% -100,0%

Passivos relacionados à ativos mantidos 

para venda
                               -   0,0%                 82.232 0,4%                            -   0,0% -100,0% 0,0%

Outras obrigações                   457.589 1,7%               202.203 0,9%                  175.991 0,9% 126,3% 14,9%

T o tal do  P assivo  C irculante       8 .646.390 32,6%     6 .021.169 28,3%     7 .382.969 36,4% 43,6% -18,4%

P assivo  N ão  C irculante

Empréstimos, financiamentos e debentures               11.567.895 43,6%           10.581.034 49,7%            9.695.799 47,9% 9,3% 9,1%

Impostos, taxas e contribuições                     833.591 3,1%               948.442 4,5%                723.435 3,6% -12,1% 31,1%

Imposto de renda e contribuição social 

diferidos 
                      118.911 0,4%                251.088 1,2%                 269.616 1,3% -52,6% -6,9%

Provisões fiscais, trabalhistas e cíveis                    301.667 1,1%                 88.828 0,4%                  87.739 0,4% 239,6% 1,2%

Arrendamentos a pagar                          2.102 0,0%                   19.819 0,1%                  26.560 0,1% -89,4% -25,4%

Títulos a Pagar                     301.945 1,1%               378.085 1,8%                 488.261 2,4% -20,1% -22,6%

Antecipações de clientes                   387.480 1,5%               330.800 1,6%                375.448 1,9% 17,1% -11,9%

Outras obrigações                   332.734 1,3%                 47.824 0,2%                  108.174 0,5% 595,7% -55,8%

T o tal do  P assivo  N ão  C irculante      13.846.325 52,2%   12.645.920 59,4%    11.775.032 58,1% 9,5% 7,4%

T o tal do  P assivo      22.492.715 84,9%   18.667.089 87,6%     19.158.001 94,6% 20,5% -2,6%

P atrimô nio  Lí quido

Capital social                7.427.677 28,0%           7.427.677 34,9%             5.278.127 26,1% 0,0% 40,7%

Reservas de capital, opções outorgadas e 

ações em tesouraria
                      47.614 0,2%                 59.552 0,3%                  64.730 0,3% -20,0% -8,0%

Reservas de lucros                       51.824 0,2%                  51.824 0,2%                   51.824 0,3% 0,0% 0,0%

Outros resultados abrangentes              (3.535.777) -13,3%             (425.222) -2,0%               (241.972) -1,2% 731,5% 75,7%

Prejuízos Acumulados               (3.317.874) -12,5%          (4.721.299) -22,2%          (4.246.093) -21,0% -29,7% 11,2%

P atrimô nio  lí quido  de 

co ntro lado res
         673.464 2,5%    2 .392.532 11,2%        906.616 4,5% -71,9% 163,9%

    Participação de não contro ladores                3.338.093 12,6%                242.178 1,1%                  194.186 1,0% 1278,4% 24,7%

T o tal do  P atrimô nio  Lí quido        4 .011.557 15,1%     2 .634.710 12,4%      1.100.802 5,4% 52,3% 139,3%

T o tal do  P assivo  e P atrimô nio  

Lí quido
    26.504.272 100,0%   21.301.799 100,0%   20.258.803 100,0% 24,4% 5,1%
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Análise comparativa dos Balanços Patrimoniais de 31 de dezembro de 2018 e 2017  

 

Ativo Circulante  

 

O ativo circulante era de R$11.763,0 milhões em 31 de dezembro de 2018 em comparação 

com R$9.738,7 milhões em 31 de dezembro de 2017, o que representa um aumento de 

20,8%. Como percentual do ativo total, o ativo circulante representava 44,4% e 45,7% em 

31 de dezembro de 2018 e 2017, respectivamente.  

 

Disponibilidades: As disponibilidades da Companhia totalizavam R$7.191,7 milhões em 31 

de dezembro de 2018, o que representa um acréscimo de 63,4% em relação ao montante 

de R$4.402,4 milhões em 31 de dezembro de 2017. Em termos percentuais do ativo total, 

as disponibilidades totalizavam 27,1% em 31 de dezembro de 2018 comparado a 20,7% em 

31 de dezembro de 2017. Os Diretores da Companhia entendem que esse aumento das 

disponibilidades se destaca pela ñsobraò de caixa dos recursos recebidos ap·s a conclus«o 

da venda da Keystone e do pagamento do empréstimo ponte para a aquisição do controle 

da National Beef.  

 

Valores a Receber de Clientes: Os valores a receber de clientes da Companhia totalizavam 

R$1.243,8 milhões em 31 de dezembro de 2018, o que representa um acréscimo de 34,5% 

em relação ao montante de R$925,0 milhões em 31 de dezembro de 2017. Em termos 

percentuais do ativo total, os valores a receber de clientes totalizavam 4,7% em 31 de 

dezembro de 2018 comparado a 4,3% em 31 de dezembro de 2017. Os diretores da 

Companhia entendem que esse acréscimo de 34,5% na linha Valores a Receber de Clientes 

foi impulsionado pela melhor administração e negociação junto aos clientes resultando na 

redução do prazo de recebíveis e a otimização do ciclo de caixa da Companhia, em conjunto, 

com a variação cambial dos clientes atrelados à outras moedas diferentes de reais.  

 

Estoques e Ativo biológico: Os Estoques e os ativos biológicos da Companhia totalizavam 

R$1.838,9 milhões em 31 de dezembro de 2018 em comparação com R$1.879,5 milhões 

em 31 de dezembro de 2017, o que representa um decréscimo de 2,2%. Como percentual 

do ativo total, os estoques e ativo biológicos representavam 6,9% e 8,8% em 31 de dezembro 

de 2018 e 2017, respectivamente. Com a alienação do negócio Keystone, houve uma 

diminuição do total dos ativos biológicos. 

 

Ativo Não Circulante  

 

O ativo não-circulante totalizava R$14.741,3 milhões em 31 de dezembro de 2018, o que 

representa um acréscimo de 27,5% em relação ao montante de R$11.563,2 milhões em 31 
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dezembro de 2017. Em termos percentuais do ativo total, o ativo não-circulante totalizava 

55,6% em 31 de dezembro de 2018 comparado a 54,3% em 31 de dezembro de 2017.  

 

Imobilizado e Ativo Biológico: O imobilizado e ativo biológico eram de R$5.231,2 milhões em 

31 de dezembro de 2018 em comparação com R$4.490,0 milhões em 31 de dezembro de 

2017, o que representa um acréscimo de 16,5%. Como percentual do ativo total, o 

imobilizado e o ativo biológico representavam 19,7% e 21,1% em 31 de dezembro de 2018 

e 31 de dezembro de 2017, respectivamente. Os diretores da Companhia entendem que 

esse acréscimo de 16,5% na linha Imobilizado e Ativo Biológico é explicado 

substancialmente pelo imobilizado na aquisição do controle da National Beef, do saldo 

remanescente foram destinados a reabertura de capacidade e projetos de crescimento como 

ampliação do portfólio de produtos industrializados no Brasil e expansão no espaço de 

armazenamento em Dodge City, KS e a expansão de capacidade de porcionados em 

Moultrie, GA, na América do Norte.  

 

Intangível: O ativo intangível da Companhia era de R$6.557,1 milhões em 31 de dezembro 

de 2018 em comparação com R$2.843,4 milhões em 31 de dezembro de 2017, o que 

representa um acréscimo de 130,6%. Como percentual do ativo total, o ativo intangível 

representava 24,7% e 13,3% em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017, 

respectivamente. Os diretores da Companhia entendem que esse acréscimo de 130,6% na 

linha Intangível foi impulsionado pelo ágio gerado e adquirido na aquisição da participação 

societária da National Beef, que estão expressos na moeda funcional da unidade de negócio 

e estão convertidos a taxa de fechamento, de acordo com as normas descritas na NBC TG 

02/R3 (Deliberação CVM 540/10) ï efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão 

das demonstrações contábeis.  

 

Passivo Circulante  

 

O passivo circulante apresenta um acréscimo de 43,6%, passando para R$8.646,4 milhões 

em 31 de dezembro de 2018, em comparação a R$6.021,2 milhões em 31 de dezembro de 

2017. Em termos percentuais, o passivo circulante representava 32,6% do passivo total em 

31 de dezembro de 2018 comparado a 28,3% em 31 de dezembro de 2017.  

 

Fornecedores: Em 31 de dezembro de 2018, as contas a pagar com fornecedores 

totalizavam R$2.331,6 milhões, o que representa um decréscimo de 1,0% em relação ao 

montante de R$2.354,1 milhões em 31 de dezembro de 2017. Em termos percentuais do 

passivo total, as contas a pagar junto a fornecedores totalizavam 8,8% em 31 de dezembro 

de 2018 comparado a 11,1% em 31 de dezembro de 2017. Os diretores da Companhia 

entendem que esse decréscimo de 1,0% na linha Fornecedores foi impulsionado pela melhor 
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administração e negociação dos prazos de pagamento junto aos fornecedores, resultando 

na otimização do ciclo de caixa da Companhia, prática esta que a Companhia manterá na 

busca continua da otimização de seu ciclo de caixa.  

 

Empréstimos, Financiamentos e Debentures: Em 31 de dezembro de 2018 o montante de 

empréstimos, financiamentos e debentures totalizavam R$3.665,5 milhões, o que representa 

um aumento de 98,5% em relação ao montante de R$1.846,2 milhões em 31 dezembro de 

2017. Do passivo total, a linha de empréstimos, financiamentos e debentures totalizou 13,8% 

em 31 de dezembro de 2018 e 8,7% em 31 de dezembro de 2017. Os Diretores atribuem 

esse aumento a reclassificação não circulante para circulante do saldo a pagar das notas 

sênior (bonds) com vencimento 2018. 

 

Passivo Não Circulante  

 

O passivo não-circulante totalizava R$13.846,3 milhões em 31 de dezembro de 2018, o que 

representava um acréscimo de 9,5% em relação ao montante de R$12.645,9 milhões em 31 

de dezembro de 2017. Em termos percentuais, o passivo não-circulante representava 52,2% 

do passivo total em 31 de dezembro de 2018 comparado a 59,4% em 31 de dezembro de 

2017.  

 

Empréstimos, Financiamentos e Debentures: Em 31 de dezembro de 2018, os empréstimos 

totalizavam R$11.567,9 milhões, que representou um acréscimo de 9,3% em relação ao 

montante de R$10.581,0 milhões em 31 de dezembro de 2017. Em termos percentuais do 

passivo total, os empréstimos e financiamentos totalizavam 43,6% em 31 de dezembro de 

2018 comparado a 49,7% em 31 de dezembro de 2017. Os Diretores atribuem esse aumento 

a emissão da décima operação de notas sênior (bonds) com vencimento em 2025, que 

tiveram seus recursos utilizados majoritariamente para a liquidação de bonds com 

vencimento de curto prazo, com custo superior ao da nova emissão. 

 

Patrimônio Líquido  

 

O patrimônio líquido da Companhia teve um aumento em 52,3%, passando para R$4.011,5 

milhões em 31 de dezembro de 2018 ante R$2.634,7 milhões em 31 de dezembro de 2017. 

Os Diretores atribuem esse aumento ao incremento da participação dos acionistas não 

controladores devido a combinação de negócios realizada para aquisição da National Beef, 

conforme descrito na nota explicativa 12.2 das Demonstrações contábeis em 31 de 

dezembro de 2018.  

 

Análise comparativa dos Balanços Patrimoniais de 31 de dezembro de 2017 e 2016  
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Ativo Circulante  

 

O ativo circulante era de R$9.738.7 milhões em 31 de dezembro de 2017 em comparação 

com R$9.303,2 milhões em 31 de dezembro de 2016, o que representa um aumento de 

4,7%. Como percentual do ativo total, o ativo circulante representava 45,7% e 45,9% em 31 

de dezembro de 2017 e 2016, respectivamente.  

 

Disponibilidades: As disponibilidades da Companhia totalizavam R$4.402,4 milhões em 31 

de dezembro de 2017, o que representa um decréscimo de 16,60% em relação ao montante 

de R$5.278,6 milhões em 31 de dezembro de 2016. Em termos percentuais do ativo total, 

as disponibilidades totalizavam 20,7% em 31 de dezembro de 2017 comparado a 26,1% em 

31 de dezembro de 2016. Os Diretores da Companhia entendem que essa redução das 

disponibilidades se destaca os desembolsos referentes às reaberturas de plantas de abate 

no Brasil, e a continuidade dos investimentos focados no crescimento da divisão Keystone. 

  

Valores a Receber de Clientes: Os valores a receber de clientes da Companhia totalizavam 

R$925,0 milhões em 31 de dezembro de 2017, o que representa um acréscimo de 17,0% 

em relação ao montante de R$790,4 milhões em 31 de dezembro de 2016. Em termos 

percentuais do ativo total, os valores a receber de clientes totalizavam 4,3% em 31 de 

dezembro de 2017 comparado a 3,9% em 31 de dezembro de 2016. Os diretores da 

Companhia entendem que esse acréscimo de 17,0% na linha Valores a Receber de Clientes 

foi impulsionado pela melhor administração e negociação junto aos clientes resultando na 

redução do prazo de recebíveis e a otimização do ciclo de caixa da Companhia, em conjunto, 

com a variação cambial dos clientes atrelados à outras moedas diferentes de reais.  

 

Estoques e Ativo biológico: Os Estoques e os ativos biológicos da Companhia totalizavam 

R$1.879,5 milhões em 31 de dezembro de 2017 em comparação com R$1.370,0 milhões 

em 31 de dezembro de 2016, o que representa um acréscimo de 37,2%. Como percentual 

do ativo total, os estoques e ativo biológicos representavam 8,8% e 6,8% em 31 de dezembro 

de 2017 e 2016, respectivamente. Com a reabertura de unidades frigorificas da divisão Beef 

e a formação de estoque estratégico na Keystone, devido a atividades promocionais para 

seu maior cliente, ocasionou o aumento da capacidade produtiva e, consequentemente, o 

aumento no volume dos estoques. 

 

Ativo Não Circulante  

 

O ativo não-circulante totalizava R$11.563,2 milhões em 31 de dezembro de 2017, o que 

representa um acréscimo de 5,6% em relação ao montante de R$10.955,6 milhões em 31 
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dezembro de 2016. Em termos percentuais do ativo total, o ativo não-circulante totalizava 

54,3% em 31 de dezembro de 2017 comparado a 54,1% em 31 de dezembro de 2016.  

 

Imobilizado e Ativo Biológico: O imobilizado e ativo biológico eram de R$4.490,0 milhões em 

31 de dezembro de 2017 em comparação com R$4.060,6 milhões em 31 de dezembro de 

2016, o que representa um acréscimo de 10,6%. Como percentual do ativo total, o 

imobilizado e o ativo biológico representavam 21,1% e 20,0% em 31 de dezembro de 2017 

e 31 de dezembro de 2016, respectivamente. Os diretores da Companhia entendem que 

esse acréscimo de 10,6% na linha Imobilizado e Ativo Biológico é explicado principalmente 

pelo imobilizado no aumento de capacidade e eficiência na Keystone, e a readequação da 

capacidade fabril da operação brasileira da divisão Beef, estes investimentos estão 

alinhados com o plano estratégico de crescimento da Companhia.  

 

Intangível: O ativo intangível da Companhia era de R$2.843,4 milhões em 31 de dezembro 

de 2017 em comparação com R$2.815,1 milhões em 31 de dezembro de 2016, o que 

representa um acréscimo de 1,0%. Como percentual do ativo total, o ativo intangível 

representava 13,4% e 13,9% em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016, 

respectivamente. Os diretores da Companhia entendem que esse acréscimo de 1,0% na 

linha Intangível foi impulsionado pela variação cambial dos ágios gerados em aquisições de 

participações societárias no exterior que estão expressos na moeda funcional da unidade de 

negócio e estão convertidos a taxa de fechamento, de acordo com as normas descritas na 

NBC TG 02/R3 (Deliberação CVM 540/10) ï efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 

conversão das demonstrações contábeis.  

 

Passivo Circulante  

 

O passivo circulante apresenta um decréscimo de 18,5%, passando para R$6.021,2 milhões 

em 31 de dezembro de 2017, ante R$7.382,9 milhões em 31 de dezembro de 2016. Em 

termos percentuais, o passivo circulante representava 28,3% do passivo total em 31 de 

dezembro de 2017 comparado a 36,5% em 31 de dezembro de 2016.  

 

Fornecedores: Em 31 de dezembro de 2017, as contas a pagar com fornecedores 

totalizavam R$2.354,1 milhões, o que representa um acréscimo de 17,5% em relação ao 

montante de R$2.002,7 milhões em 31 de dezembro de 2016. Em termos percentuais do 

passivo total, as contas a pagar junto a fornecedores totalizavam 12,6% em 31 de dezembro 

de 2017 comparado a 10,5% em 31 de dezembro de 2016. Os diretores da Companhia 

entendem que esse acréscimo de 17,5% na linha Fornecedores foi impulsionado pela melhor 

administração e negociação dos prazos de pagamento junto aos fornecedores, resultando 



 
 

 

54/138 
 

na otimização do ciclo de caixa da Companhia, prática esta que a Companhia manterá na 

busca continua da otimização de seu ciclo de caixa.  

 

Empréstimos, Financiamentos e Debentures: Em 31 de dezembro de 2017 o montante de 

empréstimos, financiamentos e debentures totalizavam R$1.846,2 milhões, o que representa 

um aumento de 26,9% em relação ao montante de R$1.454,6 milhões em 31 dezembro de 

2016. Do passivo total, a linha de empréstimos, financiamentos e debentures totalizou 9,9% 

em 31 de dezembro de 2017 e 7,6% em 31 de dezembro de 2016. Os Diretores atribuem 

esse aumento a reclassificação de USD não circulante para circulante do saldo a pagar das 

notas sênior (bonds) com vencimento 2018. 

 

Instrumento mandatório conversível em ações: Em 31 de dezembro de 2016 o montante do 

instrumento mandatório conversível em ações totalizava R$2.147,4 milhões, representando 

10,6% do passivo total. Cabe salientar que em 25 de janeiro de 2017, os instrumentos 

mandatórios, pertencentes ao BNDES, foram integralmente convertidos, conforme descrito 

na nota explicativa 23 das Demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2017.  

 

Passivo Não Circulante  

 

O passivo não-circulante totalizava R$12.645,9 milhões em 31 de dezembro de 2017, o que 

representava um acréscimo de 7,4% em relação ao montante de R$11.775,0 milhões em 31 

de dezembro de 2016. Em termos percentuais, o passivo não-circulante representava 59,4% 

do passivo total em 31 de dezembro de 2017 comparado a 58,1% em 31 de dezembro de 

2016.  

 

Empréstimos, Financiamentos e Debentures: Em 31 de dezembro de 2017, os empréstimos 

totalizavam R$10.581,0 milhões, que representou um acréscimo de 9,1% em relação ao 

montante de R$9.695,8 milhões em 31 de dezembro de 2016. Em termos percentuais do 

passivo total, os empréstimos e financiamentos totalizavam 56,7% em 31 de dezembro de 

2017 comparado a 50,6% em 31 de dezembro de 2016. Os Diretores atribuem esse aumento 

a emissão da nona operação de notas sênior (bonds) com vencimento em 2024, que tiveram 

seus recursos utilizados majoritariamente para a liquidação de bonds com vencimento de 

curto prazo, com custo superior ao da nova emissão. 

 

Patrimônio Líquido  

 

O patrimônio líquido da Companhia teve um aumento em 139,3%, passando para R$2.634,7 

milhões em 31 de dezembro de 2017 ante R$1.100,8 milhões em 31 de dezembro de 2016. 

Os Diretores atribuem esse aumento a conversão integral do instrumento mandatório em 
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ações, conforme descrito na nota explicativa 23 das Demonstrações contábeis em 31 de 

dezembro de 2017.  
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10.2 Resultado Operacional e financeiro 

 

(a) Resultados das operações da Marfrig Global ï Foods, em especial: 

 

i. Descrição de quaisquer componentes importantes na receita; 

 

ii. Fatores que afetam materialmente os resultados operacionais; 

 

Em junho de 2018, a Marfrig adquiriu o controle da empresa norte-americana National Beef, 

a 4ª maior e mais eficiente empresa de carne bovina dos EUA, tornando a Companhia a 2ª 

maior empresa de carne bovina, em capacidade, do mundo.  

 

Em novembro de 2018, foi concretizada a venda da subsidiária Keystone Foods, empresa 

majoritariamente de processamento de carne de frango.  

 

Ainda relacionada a opera«o, foi feito o ñcarve-outò, e mantendo o neg·cio de 

hambúrgueres de North Baltimore, Ohio, da Keystone ï uma das maiores plantas de 

hambúrguer dos EUA e uma das grandes fornecedoras para o canal de foodservice.  

 

Estas operações acima descritas, somadas com o cancelamento da decisão da Companhia 

em disponibilizar para venda a unidade frigorífica de Villa Mercedes, na Argentina, fez com 

que as demonstrações financeiras de 2017 fossem reapresentadas em 2018 para fins de 

comparação. Ou seja, nas comparações entre 2018 e 2017, foi excluído os dados financeiros 

da subsidiária Keystone Foods e incluído os dados financeiros da operação na Argentina. 

 

Todavia, para análise da comparação entre os dados de 2017 e 2016, a Diretoria entende 

que o melhor é que se considere as demonstrações financeiras apresentadas no âmbito do 

exercício de 2017. Ou seja, os dados comparativos entre os anos de 2017 e 2016 incluem 

os dados financeiros da subsidiária da Keystone Foods e a decisão de venda da unidade 

frigorífica na Argentina. 

 

A Marfrig possui 36 unidades de produção, centros de distribuição e escritórios, localizados 

na América do Sul, América do Norte, Europa e Ásia. As receitas da Companhia, portanto, 

são provenientes tanto dos mercados internos onde possui operações quanto das 

exportações para diversos países que a Companhia acessa através de sua rede de 

distribuição. 

 

Os principais fatores que afetaram a receita da Companhia foram os seguintes: 
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(a) aquisição do controle acionário da National Beef e venda da subsidiária Keystone 

Foods; 

(b) variação cambial, inflação e oscilações das taxas de juros; 

(c) variações nos preços médios de vendas nos mercados doméstico e internacional, 

decorrentes, em grande parte, de alterações na relação oferta x demanda e do 

aproveitamento das oportunidades em cada mercado que a Companhia atua; 

(d) variação nos preços dos principais insumos; 

(e) eficiência do processo de produção e taxa de utilização da capacidade fabril; 

(f) desempenho da economia mundial e dos países nos quais a Companhia possui 

produção; 

 

Abaixo comentamos um pouco mais sobre os pontos acima listados. Oferta e demanda dos 

nossos produtos 

 

Do lado da oferta, podemos citar a disponibilidade e preços do gado. A baixa ou alta 

disponibilidade de matéria-prima pode elevar ou reduzir os custos de aquisição impactando 

diretamente as margens a depender da resposta da demanda e o repasse de preços para 

os produtos finais. 

 

Do lado da demanda, podemos citar, por exemplo, uma crise econômica mundial, causado 

uma retração nos níveis de emprego e, consequentemente, o impacto na renda disponível 

e no consumo das famílias, esses fatores podem afetar significativamente as operações da 

Companhia. Por outro lado, a abertura de novos mercados aos produtos comercializados 

pela Companhia poderia influenciar positivamente seu resultado. 

 

Os Diretores informam que surtos de doenças em animais podem resultar em barreiras 

comerciais e sanitárias por parte de outros países e, dessa forma, impactar o acesso aos 

mercados internacionais e, consequentemente, as vendas da Companhia. 

 

Crescimento do PIB global e dos países onde temos operações e demanda por nossos 

produtos. 

 

Os Diretores entendem que o crescimento no consumo de alimentos e proteínas animais 

está diretamente ligado ao crescimento populacional e a renda da população. O 

desempenho do PIB nos países onde a Companhia vende seus produtos pode afetar os 

resultados operacionais. 

 

Efeitos das oscilações de preços de matéria-prima 
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Os Diretores informam que o principal componente dos custos de produção da Companhia 

é a compra de matérias-primas, o que inclui a compra de gado. As oscilações dos preços do 

gado nos mercados interno e externo afetam significativamente a receita operacional líquida 

e os custos das mercadorias vendidas. A Companhia não tem controle sobre esses preços, 

os quais variam de acordo com a dinâmica da oferta e demanda. 

 

Preços de venda nos mercados internos e externo 

 

De acordo com os Diretores, o preço dos produtos da Companhia nos mercados interno e 

externo são geralmente estabelecidos pelas condições do mercado, sobre as quais a 

Companhia não tem controle. Os preços no mercado interno também são afetados pelos 

preços que a Companhia consegue cobrar dos diversos clientes atacadistas e varejistas que 

revendem seus produtos. 

 

Reflexos da volatilidade cambial e da política monetária 

 

Conforme opinião dos Diretores, os resultados operacionais e situação financeira da 

Companhia têm sido e continuarão sendo afetados pela volatilidade das moedas com as 

quais a Companhia opera. Boa parte das receitas da Companhia são originadas em outras 

moedas que não o real. Além disso, parte das dívidas é denominada em dólar norte 

americano, o que exige que a Companhia faça pagamentos de principal e juros nessa 

moeda. 

 

Os Diretores informam que as exportações brasileiras e as relevantes operações 

internacionais, que possibilitam à Companhia gerar contas a receber em moeda estrangeira, 

tendem a ter aproximadamente a participação do endividamento em moedas estrangeiras, 

o que propicia o que chamamos de "hedge de fluxo de caixa ou hedge natural" em relação 

à parte significativa das obrigações da dívida em dólar norte americano. 

 

Na opinião dos Diretores, a inflação e as medidas adotadas pelos governos dos países onde 

atuamos para combatê-la podem ter efeitos consideráveis sobre a economia desses países 

e, consequentemente, sobre os negócios da Companhia. Pressões inflacionárias podem 

levar à intervenção dos governos sobre a economia, incluindo a implementação de políticas 

governamentais que podem ter um efeito adverso para a Companhia e para os seus clientes. 

Ademais, no caso da Companhia enfrentar altas taxas de inflação nos países onde opera, a 

Companhia pode não ser capaz de reajustar os preços de seus produtos de maneira 

suficiente para compensar os efeitos da inflação na estrutura de custos, o que pode ter um 

efeito adverso em seus resultados. 
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(b) variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, 

inflação, alterações de volumes e introdução de novos produtos e serviços 

 

Conforme mencionado acima, os Diretores acreditam que diversos fatores exerceram 

influência sobre a receita da Marfrig. 

 

No período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2018, a interpretação dos Diretores 

é de que a receita consolidada da Companhia foi influenciada, principalmente, pela (i) 

aquisição do controle acionário da National Beef e venda da Keystone Foods; e (ii) 

volatilidade cambial, uma vez que parte considerável da receita total da Marfrig é 

denominada em moeda estrangeira. 

 

Em 2018, destaca-se o desempenho das Divisões: 

 

I. A aquisição do controle acionário da National Beef incrementou a receita líquida 

total da Companhia em US$ 4,3 bilhões (R$ 16,9 bilhões) em 2018; 

II. A receita líquida da operação América do Sul totalizou R$ 12,8 bilhões, uma alta de 

26% na comparação com o ano anterior, o que representou 43% da receita 

consolidada da Companhia. O menor preço médio de venda foi compensado pela 

expansão de 20% do volume e a desvalorização do real em relação ao dólar. 

 

A receita líquida consolidada da Marfrig Global foi de R$ 30 bilhões em 2018, um aumento 

de 193% em relação ao ano anterior. Os principais fatores foram (i) a aquisição do controle 

acionário da National Beef que gerou R$ 19,6 bilhões de receita; (ii) depreciação do real 

frente ao dólar de 14%; e (iii) expansão do volume de vendas da operação América do Sul. 

 

A Marfrig é uma empresa internacionalizada e grande parte de sua receita vem de outras 

moedas que não o Real. Em 2018 o percentual atrelado a outras moedas foi de 97,2%. 

 

Em 2017, a receita líquida consolidada da Marfrig Global Foods atingiu R$ 19 bilhões, 

ligeiramente menor (-1.3%) do que no ano anterior. Os principais fatores foram a 

depreciação do dólar de 8,5% e o menor preço de mercado doméstico brasileiro da divisão 

Beef, que acompanhou a tendência de queda do custo de gado; parcialmente compensados 

pela expansão do volume de vendas de ambas as divisões: Keystone e Beef. 

 

Em 2016, a receita líquida consolidada da Marfrig Global Foods neste ano atingiu R$ 19 

bilhões, ligeiramente (-1.1%) inferior ao ano anterior. Apesar dos efeitos positivos referente 

(i) a apreciação do Dólar frente ao Real de 4,8%; e (ii) a expansão de 5% do volume de 

vendas da Keystone; a receita foi negativamente afetada (iii) pelo menor preço médio da 
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Divisão Keystone, influenciado pela queda dos preços de grãos e carne in natura em função 

de seu modelo de precificação que indexa suas vendas aos preços de commodities; e (iv) 

pela redução de 8% do volume de vendas da Divisão Beef. 

 

(c) Impacto da inflação da variação de preços dos principais insumos e produtos do 

cambio e da taxa de juros no resulto operacional e no resultado financeiro do emissor 

 

Os Diretores informam que os resultados das nossas operações são influenciados por 

diversos fatores, como variação dos preços de matérias-primas e custo de mão-de obra. 

 

Análise comparativa dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 

 

Em 2018, o custo dos produtos vendidos totalizou R$ 26 bilhões, alta de 195% na 

comparação com o ano anterior, explicada (i) pela aquisição do controle da National Beef 

(R$ 14 bilhões) (ii) pela depreciação média do real frente ao dólar e (iii) pelo aumento do 

preço médio do boi gordo no Brasil, que foi 4,4% superior a 2017 de acordo com o índice 

ESALQ. 

 

O item matéria-prima seguiu sendo o principal componente do CPV representando 83% do 

total de 2018, contra 85% em 2017. O gasto com mão de obra representou 9% do custo total 

em 2018, contra 10% em 2017. 

 

O lucro bruto foi de R$ 3,8 bilhões, um aumento de 181% em relação a 2017, refletindo a 

aquisição da National Beef e o contínuo e sólido crescimento da operação América do Sul, 

que cresceu 5% com relação ao ano de 2017. A margem bruta atingiu 13,0%, uma queda 

de 60 pbs na comparação com o ano anterior, impactada, principalmente, pela greve dos 

caminhoneiros no segundo trimestre de 2018 e da parada não programada da planta de 

Mineiros no último trimestre do ano. 

 

As despesas com vendas, gerais e administrativas (DVGA) totalizaram R$ 1,9 bilhão (6,4% 

da receita líquida), aumento de 131% em relação ao valor registrado em 2017 explicada (i) 

pela aquisição da National Beef (ii) pelo efeito do câmbio na tradução dos valores das 

unidades internacionais para o real (iii) pelo aumento dos gastos comerciais e logísticos, em 

função do maior volume de vendas e (iv) maior gasto com marketing e publicidade. 

 

Em 2018, o EBITDA ajustado consolidado atingiu R$ 2,6 bilhões, um aumento de 229% na 

comparação com o ano anterior. Já a margem EBITDA ajustada foi de 8,8%, uma expansão 

de 100 pbs em relação a margem de 7,8% de 2017. Os principais fatores que levaram a 

esse a desempenho foram (i) o resultado recorde da Operação América do Norte, reflexo do 
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positivo momento do setor nos EUA; (ii) a melhor rentabilidade da operação América do Sul, 

positivamente influenciada pela recuperação do setor na Argentina e ganhos de market 

share no Uruguai; e (iii) pela desvalorização do real; que compensaram os efeitos exógenos 

que negativamente afetaram a operação brasileira ï greve dos caminhoneiros e incidente 

com a planta de Mineiros no último trimestre do ano. 

 

Análise comparativa dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

 

Em 2017, o custo dos produtos vendidos totalizou R$ 16 bilhões, uma queda de 1,8% na 

comparação com o ano anterior, explicada (i) pela apreciação média do real frente ao dólar 

e (ii) pela redução do preço médio do boi gordo no Brasil, que foi 9,2% inferior a 2016 de 

acordo com o índice ESALQ; parcialmente compensados (iii) pelo maior custo de produção 

na operação de bovinos, em função da reativação do parque fabril. 

 

O item matéria-prima seguiu sendo o principal componente do CPV representando 73% do 

total de 2017, contra 74% em 2016. O gasto com mão de obra representou 12% do custo 

total em 2017, assim como em 2016. 

 

O lucro bruto foi de R$ 2,2 bilhões, um aumento de 2,6% em relação a 2016, refletindo a 

retomada de crescimento da divisão Beef e o contínuo sólido desempenho de Keystone. A 

margem bruta atingiu 12,0%, uma melhora de 50 pbs na comparação com o ano anterior, 

em função da expansão de margens da divisão Keystone. 

 

As despesas com vendas, gerais e administrativas (DVGA) totalizaram R$ 968 milhões 

(5,2% da receita líquida), uma queda de 4,8% em relação ao valor registrado em 2016 

explicada pela redução dos gastos em ambas as divisões e pelo efeito do câmbio na 

tradução dos valores das unidades internacionais para o real. 

 

As despesas com vendas apresentaram um aumento de R$ 9 milhões, decorrente dos 

maiores gastos logísticos em função da expansão do volume da divisão Beef, parcialmente 

compensadas por ações de melhoria de eficiência e otimização da equipe comercial da 

operação brasileira. 

 

Já as despesas gerais e administrativas apresentaram uma queda de 13% em relação a 

2016, refletindo o esforço contínuo da Companhia em melhorar sua produtividade e 

gerenciar seus gastos fixos. 

 

Em 2017, o EBITDA ajustado consolidado atingiu R$ 1,7 bilhão, um aumento de 5,8% na 

comparação com o ano anterior. Já a margem EBITDA ajustada foi de 9,2%, uma expansão 
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de 60 pbs em relação a margem de 8,6% de 2016. Os principais fatores que levaram a esse 

a desempenho foram (i) a retomada do crescimento de bovinos no Brasil, com ganho de 

produtividade, melhor eficiência operacional e recuperação de margem, que seguiu em linha 

com os spreads de mercado; e (ii) por mais um recorde de resultado de Keystone; 

parcialmente compensados (iv) pelo impacto da apreciação do real frente ao dólar. 

 

Análise comparativa dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 

 

O custo dos produtos vendidos (ñCPVò) em 2016 totalizou R$ 17 bilh»es, em linha com o 

ano anterior, explicado (i) pela depreciação média do real frente ao dólar de 4,8% e (ii) pelo 

aumento do preço médio do boi gordo no Brasil, compensados (iii) pelo menor custo de 

grãos na operação da Keystone. 

 

O item matéria-prima seguiu sendo o principal componente do CPV representando 74% do 

total de 2016, contra 73% em 2015. O gasto com mão de obra representou 12% do custo 

total em 2016 versus 11% em 2015. 

 

O lucro bruto de 2016 foi de R$ 2,2 bilhões, uma queda de 5,4% em relação a 2015. Destaca-

se o aumento de 80 pbs da participação de Keystone, que respondeu por R$ 873 milhões 

ou 40% do lucro bruto consolidado. 

 

As despesas com vendas, gerais e administrativas (DVGA) das operações continuadas 

totalizaram R$ 1 bilhão, um aumento de 5,6% em relação ao valor registrado em 2015, 

impactadas pelo efeito do câmbio na tradução dos valores das operações internacionais 

para o Real. Ressaltamos que a variação total ficou abaixo do índice de inflação IPCA que 

encerrou o ano em 6,3%. 

 

As despesas com vendas apresentaram um aumento de R$ 28 milhões, explicado pelo 

aumento de gastos logísticos sobre as exportações, influenciado pelo aumento do preço de 

combustíveis, decorrente da alta do barril de petróleo no mercado internacional, e pelo efeito 

da depreciação do câmbio médio entre os períodos. 

 

As despesas gerais e administrativas apresentaram uma alta de 6,5% em relação a 2015 

em decorrência, principalmente pela variação cambial na tradução das despesas 

internacionais, parcialmente compensado pela redução dos gastos com pessoal na Divisão 

Beef, que reflete o esforço da Companhia em melhorar sua produtividade. 

 

Em 2016, o EBITDA ajustado consolidado atingiu R$ 1,6 bilhão, uma queda de 8,5% na 

comparação com o ano anterior. A margem EBITDA ajustada foi de 8,2%, uma retração de 
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70 pbs em relação a margem de 8,9% de 2015. Os principais fatores que levaram a esse 

desempenho foram (i) a retração dos spreads na Divisão Beef; e (ii) o menor volume de 

vendas da Divisão Beef; parcialmente compensados (ii) pelo crescimento de 16% da Divisão 

Keystone em; (iii) e pela desvalorização do real frente ao dólar. 

 

Consideração do impacto das taxas de câmbio sobre o resultado financeiro 

 

Em 31 de dezembro de 2018, 98% da dívida estava atrelada a outras moedas que não o 

Real (principalmente dólar norte americano). Em compensação, as receitas das operações 

internacionais, incluindo as exportações brasileiras, totalizou 84% das vendas da 

Companhia. A operação América do Norte, que reporta seus resultados em dólar, 

representou 77% do EBITDA ajustado consolidado da Companhia. 

 

Ao final de 2017, 98% da dívida da Companhia estava atrelada a outras moedas que não o 

Real (principalmente o dólar norte americano). Na contrapartida, as receitas das operações 

internacionais, incluindo as exportações brasileiras, totalizou 77% das vendas da 

Companhia. Em 2017, a divisão Keystone, que reporta seus resultados em dólar, respondeu 

por mais da metade do EBITDA ajustado consolidado da Companhia. 

 

Ao final de 2016, 94% da dívida da Companhia estava atrelada a outras moedas que não o 

Real (principalmente o dólar norte americano). Na contrapartida, as receitas das operações 

internacionais, incluindo as exportações brasileiras, totalizou 78% das vendas da 

Companhia. Em 2016, a divisão Keystone, que reporta seus resultados em dólar, respondeu 

por 55% do EBITDA ajustado, contra os 42% em 2015. 
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10.3 Efeitos relevantes nas DFôs 

 

(a) Introdução ou alienação de segmento operacional 

 

Em 05 de junho de 2018, a Companhia, por meio de sua subsidiária, NBM US Holdings, Inc, 

celebrou um acordo com a Jefferies Financial Group Inc (ñJefferiesò) e demais acionistas, 

controladora da National Beef Packing Company, LLC (ñNational Beefò), onde adquiriu 51% 

das a»es do capital votante da National Beef Packing Company, LLC (ñNational Beefò), 

conforme descrito na nota explicativa 12.2 das Demonstrações Financeiras de 31 de 

dezembro de 2018. 

  

A aquisição da National Beef representou um redirecionamento estratégico da Companhia, 

com foco no setor de prote²na bovina, onde a mesma passa a ser a 2ę maior empresa do 

setor no mundo em capacidade instalada. Este movimento estratégico está alinhado às 

diretrizes da Marfrig, sendo: Simples, focada e com geração sustentável de valor.  

 

(b) Constituição, aquisição ou alienação de participação societária 

 

Os Diretores informam que a Companhia concluiu em 30 de novembro de 2018, a transação 

de alienação do negócio Keystone Foods para a Tyson Foods, Inc., O valor da transação foi 

de US$ 2,4 bilhões sendo que o valor efetivamente recebido, nesta data, pela Marfrig, após 

ajustes contratuais, como a exclusão da dívida líquida da Keystone Foods, é de US$ 1,4 

bilhão, empresa majoritariamente de processamento de carne de frango. 

 

(c) Eventos ou operações não usuais 

 

Os Diretores informam que não houve, durante os exercícios sociais findos em 31 de 

dezembro de 2016, 2017 e 2018, quaisquer eventos ou operações não usuais com relação 

à Companhia ou suas atividades que tenham causado ou se espera que venham causar 

efeito relevante nas demonstrações financeiras ou resultados da Companhia. 
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10.4 - Mudanças significativas nas práticas contábeis - Ressalvas e ênfases no parecer 

do auditor 

 

(a) Mudanças significativas nas práticas contábeis  

 

As emissões e alterações de normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade que 

são efetivas para o exercício iniciado em 2018 não tiveram impactos significativos nas 

informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas. A Companhia descreve os 

principais pontos da revisão das novas normas a seguir:  

 

NBC TG 47 (IFRS 15) ï Receita com contratos de clientes ï estabelece um modelo de 

cinco etapas para determinar a mensuração da receita e quando e como ela será 

reconhecida. A Companhia realizou uma avaliação dos potenciais impactos do IFRS 15, 

considerando as suas operações atuais e considera que as receitas são reconhecidas 

quando os produtos são entregues e devidamente aceitos pelos seus clientes, onde os riscos 

e benefícios relacionados à propriedade são transferidos. A Companhia após a avaliação, 

não identificou impactos em relação às práticas atualmente utilizadas em suas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas (tendo a adoção sido realizada em 1 

de janeiro de 2018). 

 

NBC TG 48 (IFRS 9) ï Instrumentos financeiros ï A norma aborda a classificação, a 

mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. Entre as principais 

alterações estão: (i) os novos critérios de classificação de ativos financeiros divididos em 

três principais categorias: mensuração pelo valor justo por meio do resultado, valor justo por 

meio de outros resultados abrangentes e custo amortizado e (ii) o novo modelo de redução 

ao valor recuperável (Impairment) de ativos financeiros. A Companhia realizou avaliações 

por meio da verificação do modelo de negócio adotado para gestão de seus ativos 

financeiros conforme às classificações estabelecidas pela IAS 39/CPC 38.  

A Companhia avalia pelo valor justo por meio do resultado todos os ativos financeiros que 

anteriormente estavam classificados como mantidos para negociação. Para os ativos 

mensurados ao custo amortizado, tais como contas a receber de clientes entre outros, foram 

avaliadas as caracter²sticas contratuais dos fluxos de caixa e avalia«o do ñSPPIò (Solely 

Payments of Principal and Interest). 

 

A IFRS 9 exige ainda que, a Companhia registre as perdas de crédito esperadas em todos 

os seus ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e pelo valor justo por meio de 

outros resultados abrangentes, com base em 12 meses ou por toda a vida, quando aplicável, 

conforme as características dos ativos financeiros.  Para essa avaliação a Companhia 

segregou os ativos financeiros com base em suas características de risco e particularidades 
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operacionais. A Companhia após a avaliação, não identificou impactos em relação às 

práticas atualmente utilizadas em suas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas (tendo a adoção sido realizada em 1 de janeiro de 2018). 

 

Os Diretores informam que houveram, durante o exercícios sociais findo em 31 de dezembro 

de 2017 e 2016, quaisquer mudanças significativas nas práticas contábeis com relação a 

Companhia.  

 

(b) Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis  

 

Os Diretores informam que não houveram, durante os exercícios sociais findo em 31 de 

dezembro de 2018, 2017 e 2016, quaisquer efeitos significativos nas práticas contábeis com 

relação a Companhia que tenham causado ou se espera que venham causar efeito nas 

demonstrações financeiras ou resultados da Companhia.  

 

(c) Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor  

 

Os pareceres emitidos pelos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 

auditadas relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018, 2017 e 2016, não 

apontam ressalvas, apenas um parágrafo de ênfase para os exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2017 e 2016 relacionado a investigação em curso. 

 

Conforme mencionado na nota explicativa 24.3.2 das demonstrações financeiras relativas 

aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, em relação a Operação Cui Bono, 

a Companhia informou que as investigações se encontravam ainda na fase de inquérito para 

apuração dos fatos, que não houve qualquer indiciamento e/ou denuncia em face de 

qualquer um de seus administradores, que estava contribuindo com as Autoridades e 

desenvolvendo acompanhamento através de seu departamento de Compliance. 

 

Em 22 de maio de 2018, a Marfrig Global Foods informou aos seus acionistas e ao mercado 

em geral, que o Sr. Marcos Antonio Molina dos Santos comunicou à Companhia a celebração 

com o Ministério Público Federal de um termo de compromisso de reparação de eventuais 

danos relacionados a operação Cui Bono. Vale destacar que não se tratava de um acordo 

de delação ou colaboração, e não configurava admissão de culpa, de modo que suas 

atividades empresariais não foram impactadas. A Marfrig esclareceu que esse termo de 

compromisso isenta a Companhia de qualquer tipo de pagamento e impacto patrimonial 

futuro. 
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Adicionalmente, a Companhia esclareceu que divulga e monitora a aplicação de seu Código 

de Ética e Conduta, onde manifesta suas orientações de condutas corporativas e deixa claro 

que não admite a prática de crimes, atos ilegais e ilícitos, de qualquer natureza, por parte de 

seus executivos, membros dos conselhos, colaboradores, fornecedores e parceiros. 
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10.5. Comentários dos nossos Diretores acerca das políticas contábeis críticas 

adotadas explorando em especial, estimativas contábeis feitas pela Administração 

sobre questões incertas e relevantes para a descrição da situação financeira e dos 

resultados, que exijam julgamentos subjetivos ou complexos, tais como: provisões, 

contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos de longa duração, 

vida útil de ativos não circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em moeda 

estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de 

ativos e instrumentos financeiro 

 

Os Diretores entendem que para a elaboração das demonstrações financeiras de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil, compreendem aquelas incluídas na legislação 

societária brasileira, as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs) e deliberações e 

instruções emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).   

 

Na avaliação dos Diretores, além das práticas contábeis padrões e usuais, tendo em vista o 

setor de agronegócios ao qual a Companhia está inserida, e as características de 

diversidade da Companhia, as seguintes políticas são de importância crítica para a 

elaboração das demonstrações financeiras consolidadas:  

 

Receita  

 

A receita proveniente das vendas de produtos é reconhecida de acordo com a NBC TG 47 

(IFRS 15) ï Receita com contratos de clientes, adotada pela Companhia em 1 de janeiro de 

2018, estabelecendo um modelo de cinco etapas para determinar a mensuração da receita 

e quando e como ela será reconhecida. Dessa forma, a Companhia reconhece as receitas 

quando os produtos são entregues e devidamente aceitos pelos seus clientes, onde os riscos 

e benefícios relacionados à propriedade são transferidos. A transferência dos riscos e 

benefícios da propriedade ocorre quando do embarque dos produtos acompanhado da 

respectiva nota fiscal de venda levando em consideração os incoterms. Esses critérios são 

considerados atendidos quando os bens são transferidos ao comprador, respeitadas as 

principais modalidades de fretes praticadas pela Companhia. 

 

A receita é apresentada líquida dos impostos incidentes, das devoluções, dos abatimentos 

e descontos, e no caso das demonstrações contábeis consolidadas também estão líquidas 

das eliminações de vendas e os lucros não realizados nos estoques, entre Controladora e 

suas Controladas. A Companhia não identificou impactos em relação às práticas 

anteriormente utilizadas em suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 

31 de dezembro de 2017. 
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Receita e despesa financeira  

 

A receita está representada pelos ganhos nas variações do valor de ativos e passivos 

financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, bem como as receitas de 

juros obtidas por meio do método de juros efetivos.  

 

Abrangem receitas de juros sobre montantes investidos (incluindo ativos/passivos 

financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado), ganhos na alienação de 

ativos financeiros e variações no valor de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 

meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos 

juros efetivos. 

 

As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas com juros sobre empréstimos. 

Custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 

de um ativo qualificável e são capitalizados juntamente com o investimento.  

 

Estimativas contábeis  

 

A elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil e IFRS, requer que a Administração use de julgamento 

na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos 

a essas estimativas e premissas incluem, quando aplicáveis, o valor residual do ativo 

imobilizado, perda estimada para créditos de liquidação duvidosa, perda estimada para 

estoque, Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos ativos e as provisões para riscos 

fiscais, trabalhistas e cíveis. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 

poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao 

processo de sua determinação. A Companhia e suas Controladas revisam as estimativas e 

premissas pelo menos trimestralmente. 

 

 A seguir estão apresentados os assuntos objeto de estimativa pela Companhia: 

 

Á Vida útil dos bens do ativo imobilizado e intangíveis com vida útil definida; 

Á Determinação do valor justo de ativos biológicos; 

Á Perda por redução ao valor recuperável de tributos; 

Á Perda por redução ao valor recuperável de intangível com vida útil indefinida, 

incluindo ágio; 

Á Mensuração ao valor justo de itens relacionados à combinação de negócios; 

Á Valor justo de instrumentos financeiros e derivativos;  

Á Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa; 
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Á Perda estimada com obsolescência dos estoques; 

Á Imposto de Renda e Contribuição Social diferido ativo; 

Á Provisões (processos judiciais, fiscais, trabalhistas e cíveis); 

Á Plano de opção de compra de ações ï stock option plan;  

 

Instrumentos financeiros  

 

Instrumentos financeiros incluem aplicações financeiras, investimentos em instrumentos de 

dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, 

empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. 

 

Os instrumentos financeiros foram reconhecidos de acordo com a NBC TG 48 (IFRS 9) ï 

Instrumentos financeiros, adotado pela Companhia em 1° de janeiro de 2018, conforme 

Deliberação CVM 763/16. 

 

O reconhecimento inicial desses ativos e passivos financeiros são feitos apenas quando a 

Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos e são reconhecidos 

pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo 

por meio do resultado, por quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. 

 

Após o reconhecimento inicial, a Companhia classifica os ativos financeiros como 

subsequentemente mensurados ao: 

 

¶ Custo amortizado: quando os ativos financeiros são mantidos com o objetivo de 

receber os fluxos de caixa contratuais e os termos contratuais desses ativos devem 

originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de principal e 

juros sobre o valor do principal em aberto. 

 

¶ Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): quando os 

ativos financeiros são mantidos tanto com o objetivo de receber os fluxos de caixa 

contratuais, quanto pela venda desses ativos financeiros. Além disso, os termos 

contratuais devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de 

pagamento de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 

 

¶ Valor justo por meio do resultado (VJR): quando os ativos financeiros não são 

mensurados pelo custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes ou quando são designados como tal no reconhecimento inicial. Os 

instrumentos financeiros são designados a mensuração pelo valor justo por meio do 

resultado quando a Companhia gerencia e toma as decisões de compra e venda de 
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tais investimentos, com base em seu valor justo e de acordo com a estratégia de 

investimento e gerenciamento de risco documentado pela Companhia. Após 

reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos no 

resultado quando incorridos, bem com os resultados de suas flutuações no valor 

justo. Os instrumentos da Companhia registrados nesta categoria estão descritos 

na nota explicativa nº 27.7. 

 

A classificação dos ativos financeiros é baseada tanto no modelo de negócios da 

Companhia para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas suas características de 

fluxos de caixa. 

 

Da mesma forma, a Companhia classifica os passivos financeiros como 

subsequentemente mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo por meio do 

resultado. Os passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado utilizam o 

método de taxa de juros efetiva, ajustados por eventuais reduções no valor de 

liquidação. 

 

¶ Instrumentos financeiros derivativos e hedge accounting  

 

Os instrumentos financeiros derivativos designados em operações de hedge são 

inicialmente reconhecidos ao valor justo na data em que o contrato de derivativo é 

contratado, sendo reavaliados subsequentemente também ao valor justo. 

Derivativos são apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do 

instrumento for positivo, e como passivos financeiros quando o valor justo for 

negativo. 

 

Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de derivativos 

durante o exercício são lançados diretamente na demonstração de resultado, com 

exceção da parcela eficaz do hedge accounting, que é reconhecida diretamente no 

patrimônio líquido classificado como outros resultados abrangentes. Os valores 

contabilizados em outros resultados abrangentes são transferidos imediatamente 

para a demonstração do resultado quando a transação objeto de hedge afetar o 

resultado. 

 

Moeda estrangeira  

 

A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional, bem como das empresas 

no Brasil, é o Real de acordo com as normas descritas na NBC TG 02/R3 (Deliberação CVM 
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640/10) - efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações 

contábeis.  

 

A moeda funcional das empresas localizadas no exterior é a do respectivo país onde operam, 

exceto as empresas localizadas na Holanda e no Uruguai, cuja moeda funcional é o dólar 

norte-americano. As conversões para a moeda de reporte são feitas em conformidade com 

a NBC TG 02/R3 (Deliberação CVM 640/10) - efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 

conversão de demonstrações contábeis. 

 

Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda 

funcional, são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e 

passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela 

taxa de câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou 

contratados em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas 

das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. Os ganhos 

e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários e 

não monetários são reconhecidos na demonstração do resultado. 

 

Ativo circulante e não circulante 

 

¶ Caixa e equivalentes de caixa 

 

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações 

financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em montante 

conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.  

 

¶ Aplicação financeira 

Compreendem praticamente aplicações nas modalidades: Depósito ao prazo fixo (Time 

Deposit), Depósito Remunerado e Operações Compromissadas, estas aplicações, podem 

ser prontamente resgatadas, e possuem um risco insignificante de mudança de valor.  

 

¶ Contar a receber de clientes 

 

As contas a receber de clientes são registradas pelo valor justo e, quando aplicável, 

ajustadas ao seu valor presente, em conformidade com a NBC TG 12 (Deliberação CVM 

564/08) ï ajuste a valor presente.  

 

A perda estimada para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante 

considerado suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização 
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desses valores, sendo apurada em bases individuais e considerando em suas premissas o 

conceito de perdas de crédito esperadas, conforme introduzido pela NBC TG 48 (IFRS 9) ï 

Instrumentos financeiros. 

 

¶ Estoques 

 

Os estoques são demonstrados ao custo médio das compras ou produção, sendo ajustados 

ao valor realizável líquido, quando inferior ao custo médio. 

 

¶ Investimentos 

 

Os investimentos da Controladora em empresas Controladas e coligadas são avaliados pelo 

método de equivalência patrimonial nas demonstrações contábeis individuais. 

 

¶ Imobilizado 

 

Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção, deduzidos da 

depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas na nota 

explicativa nº 13 e levam em consideração o tempo de vida útil estimada dos bens e com 

base nos prazos contratuais dos imóveis alugados quanto às benfeitorias efetuadas.  

 

Os encargos financeiros dos financiamentos incorridos na fase de construção de bens 

integrantes do ativo imobilizado são capitalizados até o ativo entrar em operação. 

 

Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos 

desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como 

despesa, quando incorrido. 

 

De acordo com a NBC TG 01/R4 (Deliberação CVM 639/10) ï redução ao valor recuperável 

de ativos, anualmente é avaliado se há alguma indicação de que um ativo possa ter sofrido 

desvalorização. Somente se houver alguma indicação, deve ser estimado o valor 

recuperável do ativo. 

 

¶ Arrendamentos 

 

 Arrendamento financeiro 

 

Determinados contratos de arrendamento transferem substancialmente à Companhia os 

riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo. Esses contratos são caracterizados 
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como contratos de arrendamento financeiro, sendo registrados no momento inicial como 

ativo imobilizado em contrapartida do passivo pelo menor valor entre o valor presente e valor 

justo, conforme NBC TG 06/R3 (Deliberação CVM 645/10) - operações de arrendamento 

mercantil. 

 

Arrendamento operacional 

 

Determinados contratos são classificados como arrendamento operacional quando sua 

substância não atende os requerimentos de arrendamento financeiro. Os pagamentos 

desses contratos são registrados como despesa no resultado linearmente pela vigência dos 

contratos e uso do bem correspondente. 

 

¶ Intangível 

 

Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, inclusive por meio de 

combinação de negócios, e os gerados internamente pela Companhia. São registrados pelo 

custo de aquisição ou formação, deduzido da amortização calculada pelo método linear e 

com base nos prazos estimados de recuperação. 

 

Os ativos intangíveis com vida útil indefinida e o ágio por expectativa de rentabilidade futura 

não são amortizados e têm o seu valor recuperável testado anualmente. 

 

O ágio representa o excesso do total da contraprestação paga sobre a diferença entre o 

valor justo dos ativos, adquiridos e passivos assumidos na data de obtenção do controle da 

empresa adquirida.  

 

O ágio é capitalizado como um ativo intangível, sendo que qualquer impairment do seu valor 

contábil é reconhecido na demonstração de resultado. Sempre que o valor justo dos ativos 

adquiridos e passivos assumidos exceder o total da contraprestação paga, a diferença será 

reconhecida integralmente na demonstração dos resultados abrangentes consolidada na 

data de aquisição. 

 

Ativo biológico  

 

Conforme a NBC TG 29/R2 (Deliberação CVM 596/09) ï ativo biológico e produto agrícola, 

a atividade agrícola é o gerenciamento da transformação biológica e da colheita de ativos 

biológicos animais e/ou plantas vivos para venda ou para conversão em produtos agrícolas 

ou em ativos biológicos adicionais. A Companhia classifica bovinos e aves vivos como ativos 

biológicos. 
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A Companhia reconhece os ativos biológicos quando ela controla esses ativos como 

consequência de um evento passado e é provável que benefícios econômicos futuros 

associados a esses ativos fluirão para a Companhia e o valor justo pode ser mensurado de 

forma confiável. 

 

De acordo com a NBC TG 29/R2 (Deliberação CVM 596/09) ï ativo biológico e produto 

agrícola, os ativos biológicos devem ser mensurados ao valor justo menos as despesas de 

venda no momento do reconhecimento inicial e no final de cada período de competência, 

exceto para os casos em que o valor justo não possa ser mensurado de forma confiável. 

 

A Companhia valoriza os bovinos pelo seu valor justo com base em preços de mercado, 

enquanto aves são valorizadas pelo custo de aquisição, uma vez que não há mercado ativo 

para aves.  

 

Redução do valor recuperável  

 

Os testes de impairment sobre o ágio e outros ativos intangíveis com vida útil econômica 

indefinida são anualmente realizados no encerramento do exercício. Outros ativos não 

financeiros, tais como ativo imobilizado e ativo intangível, são submetidos a testes de 

impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que seu valor 

contábil pode não ser recuperável. Quando o valor contábil de um ativo excede a sua quantia 

recuperável (isto é, o maior entre o valor de uso e o valor justo menos os custos da venda), 

uma perda é reconhecida para trazer o valor contábil ao seu valor recuperável.  

 

Quando não é possível estimar o valor recuperável de um ativo individual, o teste de 

impairment é realizado em sua unidade geradora de caixa (UGC): o menor grupo de ativos 

ao qual o ativo pertence e para o qual existem fluxos de caixa separadamente identificáveis. 

A Companhia adota como UGC para suas avaliações de valor recuperável de um ativo a sua 

segmentação por unidade de negócio. 

 

O ágio registrado no reconhecimento inicial de uma aquisição é alocado a cada uma das 

BUs da Companhia que se espera serem beneficiadas pelas sinergias da combinação que 

ocasionou o mesmo, para fins de teste de impairment.  

 

As perdas por impairment são incluídas no resultado. Uma perda por impairment 

reconhecida para o ágio não é revertida. 

 

Passivos circulantes e não circulantes 
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Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 

calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações 

monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 

 

Provisões  

 

As provisões são registradas quando for provável a saída de benefícios econômicos futuros, 

decorrentes de eventos passados e estas possam ser estimadas com segurança. 

 

Plano de remuneração baseado em ações 

 

Os efeitos do plano de remuneração baseado em ações são calculados com base no valor 

justo e reconhecidos no balanço patrimonial e na demonstração do resultado.  

 

Imposto de Renda e Contribuição Social  

 

O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados 

com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 

excedente de R$240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 

contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 

e base negativa de contribuição social limitada a 30% do lucro real anual. Não há prazo de 

prescrição para o saldo de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social.  

 

O imposto de renda diferido é reconhecido pelo efeito futuro estimado das diferenças 

temporárias e dos prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, registrados em 

conformidade com a legislação tributária e NBC TG 32/R4 (Instrução CVM 371/02 e 

Deliberação CVM 599/09) ï tributos sobre lucro. É reconhecido um passivo de imposto de 

renda diferido para todas as diferenças tributárias temporárias, enquanto que o imposto de 

renda diferido ativo é reconhecido apenas na extensão em que seja provável que exista lucro 

tributável contra o qual a diferença temporária possa ser utilizada. Os ativos e passivos 

tributários diferidos são classificados como de longo prazo. O imposto de renda relativo a 

itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido no exercício em curso ou em exercício 

anterior são reconhecidos diretamente na mesma conta.  

 

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais 

do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças 

temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores 

contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas 
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atualmente para a determinação desses créditos diferidos são de 25% para o imposto de 

renda e 9% para a contribuição social.   

 

Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados quando a Companhia possui um 

direito legalmente exequível de compensar ativos e passivos fiscais circulantes e os ativos 

e passivos fiscais diferidos se relacionam a esses impostos cobrados pela mesma 

autoridade fiscal. 

 

Dividendos e juros sobre capital próprio 

 

A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio efetuada pela 

Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo 

obrigatório é registrada como passivo circulante, por ser considerada uma obrigação legal 

prevista no estatuto social. A parcela dos dividendos superior ao dividendo mínimo 

obrigatório, declarada pela Administração antes do encerramento do exercício contábil a que 

se referem às demonstrações contábeis, ainda não aprovadas pelos acionistas, é registrada 

como dividendo adicional proposto, no patrimônio líquido. 

 

Lucros por ação 

 

Básico 

 

O lucro/prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos 

acionistas controladores e não controladores da Companhia, pela quantidade média 

ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período, conforme preconizado pela 

NBC TG 41/R2 (Deliberação CVM 636/10) ï resultado por ação, excluindo as ações 

classificadas como ações em tesouraria. 

 

Diluído 

 

O lucro/prejuízo diluído por ação é calculado através da divisão do lucro/prejuízo líquido 

atribuído aos detentores de ações ordinárias da Controladora pela quantidade média 

ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações 

ordinárias potenciais, diluídas em ações ordinárias. O efeito de diluição do lucro/prejuízo por 

ação não gera diferença material entre o lucro/prejuízo básico e diluído.  

 

Gastos com emissão de ações 
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De acordo com a NBC TG 08 (Deliberação CVM 649/10) - custo de transação e prêmios na 

emissão de títulos e valores mobiliários, os custos de transação incorridos na captação de 

recursos por intermédio da emissão de títulos patrimoniais devem ser contabilizados, de 

forma destacada, em conta redutora de patrimônio líquido, deduzidos os eventuais efeitos 

fiscais. 

  

Ações em tesouraria 

 

Tratam-se das ações da Companhia que foram adquiridas por ela própria, mantidas em 

Tesouraria com finalidade específica de atendimento ao exercício do plano de opções de 

ações da Companhia. O montante de ações em tesouraria é registrado em conta própria e, 

para fins de apresentação de balanço, é deduzido da Reserva de Lucros, cujo saldo foi 

utilizado para tal operação. 

 

Combinação de negócios 

 

As combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método de aquisição. O custo 

de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, avaliada com 

base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não 

controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar 

a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua 

participação no valor justo aos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente 

atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados como despesa quando incorridos.  

 

Na aquisição de um negócio, a Administração da Companhia avalia os ativos e passivos 

assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, 

as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição.  

 

Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida 

em relação ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis e passivos 

assumidos, líquidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos 

adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. 

 

Consolidação 

 

As práticas contábeis são aplicadas de forma uniforme em todas as empresas consolidadas 

e consistentes com aquelas utilizadas em exercícios anteriores. 

 

 Descrição dos principais procedimentos de consolidação: 
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¶ Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas do grupo; 

¶ Eliminação das participações no capital, reservas e lucros acumulados das 

empresas Controladas; 

¶ Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados 

decorrentes de negócios entre as empresas do grupo. 

 

Operações descontinuadas e ativos mantidos para venda 

 

A classificação como uma operação descontinuada ocorre mediante a alienação ou quando 

a operação atende aos critérios para ser classificada como mantida para venda, se isso 

ocorrer antes. Quando uma operação é classificada como uma operação descontinuada, a 

demonstração comparativa de resultado e a demonstração de fluxo de caixa são 

apresentadas como se a operação tivesse sido descontinuada desde o início do exercício 

comparativo, tendo sido por isso inclu²da a observa«o ñreclassificadoò nos demonstrativos 

de 31 de dezembro de 2016. 

 

A mensuração destes ativos é medida pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo 

decrescido das despesas de venda. 

 

Quando classificados como mantidos para venda, intangíveis e imobilizado não são 

amortizados ou depreciados.  

 

O resultado de operação descontinuada é apresentado em um montante único na 

demonstração do resultado, contemplando o resultado total após o Imposto de Renda e 

Contribuição Social destas operações menos qualquer perda relacionada à impairment. 

 

Demonstração de valor adicionado 

 

A Companhia elaborou as demonstrações do valor adicionado (DVA), individuais e 

consolidadas, nos termos da NBC TG 09 (Deliberação CVM 557/08) - demonstração do valor 

adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações contábeis 

conforme as normas contábeis brasileiras aplicáveis as companhias abertas, enquanto para 

IFRS representam informação adicional. 
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10.6 Itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras 

 

a. Os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não 

aparecem no seu balanço patrimonial (off-balance sheet items) 

 

i. arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos 

 

A Companhia, com exceção dos arrendamentos mercantis operacionais, não possui ativos 

ou passivos, direta ou indiretamente, que não constem de suas demonstrações financeiras 

dos exercícios social de 2018, 2017 e 2016 e das respectivas notas explicativas. 

 

Os arrendamentos mercantis operacionais contratados pela Companhia não fazem parte 

das demonstrações financeiras divulgadas, sendo apenas apresentados em nota explicativa. 

Tais contratos não apresentam quaisquer restrições ou contingências, e, na opinião dos 

Diretores, foram celebrados de acordo com as práticas convencionais de mercado, havendo, 

em alguns casos, cláusulas de reajuste durante a vigência do contrato. 

 

Os valores dos bens arrendados são calculados a um custo definitivo total, incluindo custos 

de transporte, tributos e documentação. Sobre o valor do custo definitivo total calcula-se o 

valor das contraprestações, aplicando-se um percentual pré-definido para cada contrato. 

 

Em caso de rescisão, a arrendadora terá a opção de cumulativamente: (i) rescindir 

unilateralmente de pleno direito o contrato de arrendamento; (ii) pleitear pela devolução dos 

bens arrendados; e (iii) declarar o vencimento antecipado do contrato de arrendamento 

mercantil. Nesse caso, a arrendatária obriga-se a pagar o valor do saldo devedor das 

parcelas não quitadas, incluindo vencidas e vincendas, além de eventuais despesas, tributos 

e encargos em aberto, acrescidos de multa de 10% sobre o saldo devedor. A arrendatária, 

sem prejuízo da arrendadora, poderá pleitear perdas e danos. 

 

Os Diretores informam que em relação à opção de renovação, a arrendatária deve 

manifestar previamente sua intenção, no silêncio prorroga-se automaticamente a renovação 

cujas condições devem ser ajustadas entre as partes. Caso não haja um ajuste entre as 

partes, a arrendatária deverá optar pela compra a valor de mercado ou devolver os bens. 

 

ii. carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e 

responsabilidades, indicando respectivos passivos 

 

Os Diretores informam que em relação às carteiras de recebíveis baixadas, não há riscos e 

responsabilidades indicando respectivos passivos 
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iii. contratos de futura compra e venda de produtos e serviços 

 

Os Diretores informam que não há contratos de futura compra e venda de produtos e 

serviços. 

 

iv. contratos de construção não terminada 

 

Os Diretores informam que não há contratos de construção não terminada. 

 

v. contratos de recebimento futuros de financiamentos 

 

Os Diretores informam que não há contratos de recebimentos futuros de financimentos 

 

(a) Outros itens evidenciados nas demonstrações financeiras 

 

Os Diretores informam que não há outros itens não evidenciados nas demonstrações 

financeiras. 
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10.7 Destinação de recursos de ofertas públicas de distribuição e eventuais desvios 

 

(a) como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o 

resultado operacional, as despesas financeiras ou outros itens das demonstrações 

financeiras do emissor  

 

Na opinião dos Diretores, conforme mencionado no item 10.6 deste Formulário de 

Referência, a Companhia, com exceção dos arrendamentos mercantis operacionais, não 

possuía ativos ou passivos, direta ou indiretamente, que não constassem de suas 

demonstrações financeiras dos exercícios social de 2018, 2017 e 2016 e das respectivas 

notas explicativas.  

 

Os Diretores informam que os arrendamentos mercantis operacionais impactam 

mensalmente o resultado operacional da Companhia, tendo em vista o registro contábil da 

despesa de arrendamento (parcela a pagar).  

 

(b) Natureza e o propósito da operação  

 

Os Diretores informam que os arrendamentos mercantis operacionais referem-se a contratos 

de característica similar a um contrato de aluguel, não se enquadrando nos critérios de 

classificação como arrendamento mercantil financeiro, previstos no Pronunciamento Técnico 

Contábil CPC 06 (R2) ï Operações de Arrendamento Mercantil.  

 

A Companhia mantém contratos de arrendamento mercantil operacional de equipamentos 

de informática, máquinas e equipamentos, aeronave e plantas frigoríficas, os quais têm 

como propósito a utilização dos mesmos nas atividades operacionais da Companhia durante 

a vigência do contrato, podendo ser ou não renovados, bem como serem ou não exercidas 

eventuais opções de compra.  

 

(c) Natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor 

do emissor em decorrência da operação  

 

A seguir é apresentado o demonstrativo de arrendamento mercantil operacional em 31 de 

dezembro de 2018 (obrigações assumidas) e os principais dados contratuais: 
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Montante 

despesa em 

31/12/2018

Moeda nacional

LEONI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOSPlanta Frigorífica 01/01/14 IGP-M ano 1,00                   2.520               566                 

BRASIL FOOD SERV. GROUP. SA BFG Planta Frigorífica 01/10/14 IGP-M ano 0,92                   70.848             15.179             

URUPA IND E COM DE ALIM LTDA Planta Frigorífica 01/10/15 IGP-M ano 1,75                   19.800             4.438              

TOTAL S/A Planta Frigorífica 01/07/16 IGP-M ano 3,17                   105.860           6.321              

ARANTES ALIMENTOS LTDA Planta Frigorífica 01/01/18 IGP-M ano 3,83                   25.731             5.324              

Total moeda nacional 224.759 31.828

Moeda estrangeira

Bank of America Aeronave 04/11/10 Taxa fixa 1,00                   66.941             3.597              

Bank of America Máquinas e equipamentos 01/08/17 Taxa fixa 5,05                   101.013           7.904              

Bank of America Veículos 01/04/15 Taxa fixa 0,22                   65.575             8.722              

Diversos arrendadores Terreno e edifícios 31/12/18 Taxa fixa 5,74                   33.112             1.685              

Diversos arrendadores Máquinas e equipamentos 01/05/18 Taxa fixa 5,00                   93.941             7.919              

Diversos arrendadores Veículos 21/12/18 Taxa fixa 3,22                   226.478           25.309             

Diversos arrendadores Equipamentos de informática 31/12/18 Taxa fixa 1,03                   21.537             1.597              

Total moeda estrangeira 608.597 56.733

Total Consolidado 833.356 88.561

Consolidado

Instituição financeira Bem arrendado Data início

Taxa média 

ponderada de 

juros (a.a.)

Prazo médio 

ponderado de 

venc. (anos)

Valor total 

arrendado
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10.8 - Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de 

negócios do emissor, explorando especificamente os seguintes tópicos 

 

a. Investimentos, incluindo: 

 

i. Descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos 

investimentos previstos 

 

Na opinião dos Diretores, os investimentos refletem a visão estratégica da Marfrig, com foco 

em proteína bovina e produtos de maior valor agregado.  

 

Além dos investimentos estratégicos, a constante busca pelo ganho de eficiência, ganhos 

de escala, redução de custos e melhorias operacionais, as atividades da Companhia 

demandam investimentos regulares. 

 

Adicionalmente, os Diretores entendem que a Marfrig seguirá investindo em projetos que 

reforcem sua atuação no mercado de produtos de maior valor agregado, em linha com as 

melhores práticas relacionadas à sustentabilidade corporativa, com responsabilidade social, 

principalmente nas comunidades, e preservação ambiental. 

 

Em 2018 os investimentos somaram R$ 4.344 milhões, influenciado, principalmente, pela 

aquisição do controle da National Beef, no valor de R$ 3.659 milhões. Do saldo 

remanescente, 51% foram destinados à manutenção de seus ativos e 49% foram destinados 

aos gastos remanescentes com reabertura de capacidade e projetos de crescimento como 

ampliação do portfólio de produtos industrializados no Brasil e a expansão no espaço de 

armazenamento em Dodge City,KS e a expansão de capacidade de porcionados em 

Moultrie,GA, na América do Norte. Destaca-se ainda o efeito do câmbio na tradução dos 

valores das unidades internacionais para o Real, que é a moeda funcional da Companhia. 

 

 

 

O padrão de investimento, excluindo a aquisição da National Beef, deve ser mantido para o 

ano de 2019. Não há, neste momento, nenhum investimento relevante que tenha sido 

divulgado. 

(R$ Milhões) 2018

R$

Crescimento 334      

Manutenção 351      

Total 685      

Investimentos (Aquisição NB) 3.659  

Total com Aquisição 4.344  
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ii. Fontes de financiamento dos investimentos 

 

As principais fontes de financiamento para os investimentos da Companhia são: (i) o fluxo 

de caixa gerado por suas atividades operacionais; (ii) o endividamento bancário de curto e 

longo prazos, (iii) as transações de mercado de capitais em geral. 

 

iii. Desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimento previstos 

 

A Marfrig, realizou em 2018, seu principal desinvestimento recente, a venda da Keystone 

Foods, concluída em 30 de novembro de 2018 a transação com a Tayson Foods totalizou 

US$ 2,4 bilhões, sendo que o valor efetivamente recebido, pela Marfrig, após ajustes 

contratuais, como a exclusão da dívida líquida da Keystone Foods, foi de US$ 1,4 bilhão.  

 

Na visão dos Diretores, não há neste momento previsão de outros desinvestimentos 

relevantes a serem realizados pela Companhia. 

 

b. Desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes 

ou outros ativos que devam influenciar materialmente a capacidade produtiva da 

companhia 

 

Em junho de 2018, a Marfrig adquiriu o controle da empresa norte-americana National Beef, 

a 4ª maior e mais eficiente empresa de carne bovina dos EUA, nos tornando a 2ª maior 

empresa de carne bovina, em capacidade, do mundo.  

 

A Companhia fez o ñcarve-outò, e manteve o negócio de hambúrgueres de North Baltimore, 

Ohio, da Keystone ï uma das maiores plantas de hambúrguer dos EUA e uma das grandes 

fornecedoras para o canal de foodservice. 

 

Com foco em produtos de maior valor agregado, a Marfrig comunicou, em dezembro, a 

decisão de adquirir o controle da QuickFood, empresa líder na produção de alimentos 

derivados de carne bovina na Argentina, proprietária da marca Paty, líder no mercado de 

hambúrgueres local.  

 

Ainda em dezembro, também foi anunciada no Brasil a aquisição de uma planta de 

processados em Várzea Grande, no Mato Grosso, que inclui a produção de hambúrgueres, 

almôndegas e quibes, da BRF, com a qual foi celebrada um contrato de longo prazo para 

fornecimento de hambúrgueres, dentre outros. Esses ativos complementarão o portfólio de 

produtos da operação América do Sul. 
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Os dois últimos movimentos foram concluídos no 1º trimestre de 2019 e irão influenciar 

materialmente a operação da Marfrig vis-à-vis o portfólio industrial da Companhia em 2018. 

 

Na opinião dos Diretores, esses movimentos estratégicos consolidaram o posicionamento 

da Marfrig no eixo das Américas, com uma plataforma de produção diversificada na América 

do Norte e América do Sul, com capacidade de atender os principais e mais rentáveis 

mercados consumidores do mundo. 

 

c. Novos produtos e serviços, indicando: 

 

i. Descrição das pesquisas em andamento já divulgados;  

ii. Montantes totais gastos pela Companhia em pesquisas para desenvolvimento de 

novos produtos ou serviços;  

iii. Projetos em desenvolvimento já divulgados;  

iv. Montantes totais gastos pela Companhia no desenvolvimento de novos produtos e 

serviços 

 

Não há pesquisas em andamento já divulgadas ao mercado.  

 

Os Diretores comentam a produção de alimentos derivados de carne bovina, principalmente 

hambúrgueres, que aumentam o portfólio de maior valor agregado da Marfrig. Além disso 

vale destacar toda linha de alimentos processados, como enlatados, carnes com molhos, 

dentre outros, que serão explorados nas duas operações da Companhia, América do Sul e 

América do Norte. Outro destaque importante é o contrato de longo prazo firmado com a 

BRF que vai permitir que a Marfrig forneça pelos próximos 5 anos produtos como 

hambúrgueres, almôndegas e quibes que serão comercializados sob as marcas Sadia e 

Perdigão. 
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10.9 - Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o 

desenvolvimento operacional e que não tenham sido identificados ou comentados 

nos demais itens dessa sessão: 

 

Não existem outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho 

operacional da Companhia e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais 

itens desta se«o ñ10ò. 
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ANEXO V 
 

INFORMAÇÕES DOS CANDIDATOS A MEMBROS DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO E FISCAL 

INTEGRANTES DA CHAPA PROPOSTA PELA ADMINISTRAÇÃO 
 

ITENS 12.5 A 12.10 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

 

ITEM 12.5 - COMPOSIÇÃO E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL DO CONSELHO FISCAL 

 

MEMBROS DO CONSELHO FISCAL: 

 

MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 

 

Nome 
Data de 

Nascimento 
Profissão 

CPF / 

Passaporte 

Cargo eletivo 

ocupado 

Data de 

eleição 

Data da 

posse 

Prazo do 

mandato 

Outros cargos 

ou funções 

exercidas no 

emissor 

Eleito pelo 

controlador 

 

Membro 

Independ

entes 

 

 

Mandat

os 

Conse

cutivos 

Marcos Antonio 

Molina dos 

Santos 

17/01/1970 Empresário 102.174.668-18 

Presidente do 

Conselho de 

Administração 

26/04/2019 26/04/2019 
AGO de 

2021 
- Sim 

 

Não 

 

4 

Marcia 

Aparecida 

Pascoal Marçal 

dos Santos 

28/03/1973 Empresária 182.070.698-21 
Conselheiro de 

Administração 
26/04/2019 26/04/2019 

AGO de 

2021 

Membro do 

Comitê de 

Auditoria 

Sim 

 

Não 

 

 

4 
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Rodrigo Marçal 

Filho 
03/10/1974 Empresário 184.346.398-90 

Conselheiro de 

Administração 
26/04/2019 26/04/2019 

AGO de 

2021 

Diretor 

Estatutário sem 

designação 

específica 

Sim 

 

Não 

 

4 

Alain Emile 

Henri Martinet 
23/01/1943 

Administrador 

de Empresas 
233.887.318-10 

Conselheiro de 

Administração 
26/04/2019 26/04/2019 

AGO de 

2021 
- Sim 

 

Não 

 

5 

 

Herculano 

Aníbal Alves 

 

15/02/1953 

Economista e 

Administrador 

rural 

463.463.178-49 
Conselheiro de 

Administração 

Independente 

26/04/2019 26/04/2019 
AGO de 

2021 
- Não 

 

 

Sim 

 

0 

Roberto Silva 

Waack 
28/03/1960 

Biólogo e 

Administrador 
029.327.158-52 

Conselheiro de 

Administração 

Independente 

26/04/2019 26/04/2019 
AGO de 

2021 
- Não 

 

Sim 

 

0 

 

Roberto Faldini 06/09/1948 
Administrador 

de Empresas 
070.206.438-68 

Conselheiro de 

Administração 

Independente 

26/04/2019 26/04/2019 
AGO de 

2021 

Membro do 

Comitê de 

Remuneração, 

Governança 

Corporativa e 

Recursos 

Humanos  

Sim 

 

Sim 

 

 

2 
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Antonio dos 

Santos Maciel 

Neto 

11/10/1957 
Engenheiro 

Mecânico 
532.774.067-68 

Conselheiro de 

Administração 

Independente 

26/04/2019 26/04/2019 
AGO de 

2021 

Coordenador 

do Comitê de 

Remuneração, 

Governança 

Corporativa e 

Recursos 

Humanos e 

membro do 

Comitê de 

Auditoria e do 

Comitê 

Financeiro e de 

Gestão de 

Riscos. 

Sim 

 

 

 

 

 

 

Sim 

 

 

 

 

 

 

6 
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MEMBROS DO CONSELHO FISCAL: 

 

Nome 
Data de 

Nascimento 
Profissão 

CPF / 

Passaporte 

Cargo eletivo 

ocupado 

Data de 

eleição 

Data da 

posse 

Prazo do 

mandato 

Outros 

cargos 

Eleito pelo 

controlador 

 

Membro 

Independ

entes 

 

Mandatos 

consecuti

vos 

Eduardo 

Augusto Rocha 

Pocetti 

06/08/1954 Contador 837.465.368-04 
Conselheiro 

Fiscal Efetivo 
26/04/2019 26/04/2019 

AGO de 

2020 
- Sim 

 

Não 

 

5 

Roberto Perozzi 15/04/1960 Administrador 008.417.618-09 
Conselheiro 

Fiscal Efetivo 
26/04/2019 26/04/2019 

AGO de 

2020 
- Não 

 

Sim 

 

3 

Marcelo Silva 

 

19/10/1967 Advogado 118.990.828-08 
Conselheiro 

Fiscal Efetivo 
26/04/2019 26/04/2019 

AGO de 

2020 
- Sim Não 0 

Ely Carlos Perez 01/06/1970 Contador 140.264.678-05 
Conselheiro 

Fiscal Suplente 
26/04/2019 26/04/2019 

AGO de 

2020 
- Sim 

 

Não 

 

3 

Fernando Dal-ri 

Murcia 
16/07/1977 

Contador e 

Advogado 
259.091.048-70 

Conselheiro 

Fiscal Suplente 
26/04/2019 26/04/2019 

AGO de 

2020 
- Não 

 

Sim 

 

0 

Marcílio José 

da Silva 
30/12/1963 Contador 329.564.871-91 

Conselheiro 

Fiscal Suplente 
26/04/2019 26/04/2019 

AGO de 

2020 
- Sim Não 0 
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ITEM 12.5 - COMPOSIÇÃO E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL DA ADMINISTRAÇÃO E DO CONSELHO FISCAL 

 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 

Marcos Antonio Molina dos Santos ï CPF/MF: 102.174.668-18 

a. O Sr. Marcos Antonio Molina dos Santos é o presidente do Conselho de Administração da Companhia. O executivo acumula experiência de mais de 

20 anos no setor de alimentos, tendo iniciado sua atividade profissional aos 16 anos de idade, quando abriu seu primeiro negócio: uma empresa distribuidora 

de alimentos. Desde a constituição da Marfrig, Marcos Molina atua de maneira ativa com clientes-chave da Companhia, estreitando relacionamentos 

comerciais de escopos nacional e internacional, os quais possibilitam o desenvolvimento e a evolução de processos industriais e de qualidade, visando a 

superar as expectativas frente ao cenário global. O Sr. Molina é, ainda, sócio e diretor presidente da MMS PARTICIPAÇÕES LTDA. que é controladora da 

Companhia. 

b. O Sr. Molina não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em julgado, 

na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos ï CPF/MF: 182.070.698-21 

a. A Sra. Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos é membro do Conselho de Administração da Companhia desde março de 2007. Ela acumula 

longa experiência na Marfrig, tendo sido responsável pela área financeira de 2000 a 2006 e pela equipe de auditoria interna de 2000 a 2006. Além disto, a 

Sra. Marçal dos Santos participa ativamente do Instituto Marfrig Fazer e Ser Feliz de Responsabilidade Social, como Diretora Presidente. A Sra. Marcia 

Aparecida Pascoal Marçal dos Santos é, ainda, sócia e diretora vice-presidente da MMS PARTICIPAÇÕES LTDA. que é controladora da Companhia. 

b. A Sra. Marçal dos Santos não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada 

em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Rodrigo Marçal Filho ï CPF/MF: 184.346.398-90 

a. O Sr. Rodrigo Marçal Filho é membro do Conselho de Administração da Companhia desde março de 2007 e Diretor Estatutário da Companhia, eleito 

em 07/01/2014, com posse em 23/01/2014. Teve vida profissional vinculada ao ramo de agronegócios tendo atuado como administrador de fazendas até 

seu ingresso na Companhia. Ingressou na Companhia em maio de 2000 e foi responsável pela compra de gado até se tornar diretor de obras. 

b. O Sr. Marçal Filho não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em 

julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 
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Alain Emile Henri Martinet ï CPF/MF: 233.887.318-10 

a. O Sr. Alain Emile Henri Martinet é membro do Conselho de Administração da Companhia desde dezembro de 2009. O Sr. Alain Martinet, franco-

argentino, atua há mais de 30 anos no setor de carnes, tendo sido gerente da área internacional do departamento de carnes da Louis Dreyfus Corporation 

USA (1978 a 1984). Foi gerente geral (1985 a 1991) e diretor comercial (1991 a 1992) do Frigorífico Rio ï Platense. Atuou como diretor da SWIFT Argentina 

por cinco anos, desde 2001. Ingressou na Companhia em outubro de 2006, tendo já atuado como diretor responsável pelas operações na Argentina, das 

empresas ñTradingsò e dos Estados Unidos da Am®rica do Grupo Marfrig. 

b. O Sr. Martinet não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em 

julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Herculano Aníbal Alves ï CPF/MF: 463.463.178-49 

a. O Sr. Herculano Aníbal Alves, 66 anos é Mestre em Finanças e Investimentos e Pós-graduação em Administração Financeira pela Fundação Getúlio 

Vargas e Economista pela PUC. Sua formação inclui ainda educação executiva em Risco, Compliance e Governança pela Risk University da KPMG. 

Qualificado como Gestor de Carteiras pela CVM e Certificação Profissional pela Anbima - CGA. Trabalhou no mercado financeiro, como diretor de 

investimentos, gestor de Renda Variável e analista de crédito: na BRAM - Bradesco Asset Management, no ABN AMRO, no Unibanco e Banco Bozzano 

Simonsen e na área administrativa e financeira na Empresa de Onibus Vila Carrão. Nos três primeiros, era membro dos Comitês de Crédito e de Investimentos 

e do mensal da BRAM com o Banco Bradesco. Conselheiro de Administração da Tim Brasil (2015 - atual) e da Marfrig Brasil Foods (2015 - nov16). 

Conselheiro fiscal da Cielo (2015 - atual), da Grendene (2015 - atual), do Grupo Fleury e da Ecorodovias (2018 ï atual), da Gerdau (2017/18), do Fundo de 

Private Equity de Tecnologia da GP (2001- 05), do Fundo de Valor e Liquidez da Bradesco Templeton (1998 -01) e Suplente no Fundo de Private Equity da 

2Bcapital (2013-jan19). Sócio da Araxá Investimentos de 2015/16 e da Barigui Gestão de Recursos de (nov/16 - atual). Membro do Comitê de Auditoria 

Estatutário da Tim Brasil, presidente do Comitê de Riscos e Especialista financeiro. Participa de diversas associações sendo Conselheiro do CAF - Comitê 

de Aquisições e Fusões (2015/18), do CSA - Conselho de Supervisão do Analista (2016 - atual), da AMEC - Associação dos Investidores do Mercado de 

Capitais (2011 - 16), Presidente do Comitê de Fundos de Ações da Anbima (2012 -16) e Conselheiro e Diretor Técnico da Abamec (atual Apimec 1988 - 92). 

Participação como palestrante em eventos da Apimec, do Investidor Profissional e do Info Money. Entrevistas para a Bloomberg TV e para os jornais: Valor, 

Estadão, Folha de São Paulo e o Globo, para revistas: Exame, Istoé Dinheiro e diversos sites. 

b. O Sr. Herculano não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em 

julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

 

Roberto Silva Waack ï CPF/MF 029.327.158-52 
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a. O Sr. Roberto Silva Waack é Diretor Presidente da Fundação Renova, entidade criada para gerir as atividades de reparação do rompimento da 

Barragem de Fundão (Mariana). Fundador, acionista, ex-CEO e subsequentemente presidente do Conselho de Administração da Amata S.A. 

(www.amatabrasil.com.br), empresa florestal com atuação em manejo e plantio de espécies nativas e exóticas. Longa experiência como executivo de 

empresas nacionais e multinacionais nas áreas farmacêutica e florestal, como diretor geral e concentração nas áreas de tecnologia, marketing e 

planejamento. Como empreendedor, engajamento direto em private placement e estabelecimento de estruturas de gestão e governança. Participação ativa 

em conselhos de organizações como Wisewood (plásticos reciclados), CHS Agroindustrial (trading de grãos), GRI ï Global Reporting Initiative, FSC ï Forest 

Stewardship Council, IBGC ï Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, Instituto Ethos, Funbio ï Fundo Brasileiro de Biodiversidade, ISE-Bovespa e 

WWF. Engajamento direto em movimentos ambientais e sociais desde a década de 80, sempre interagindo na interface entre o setor privado e ONGs. Biólogo 

(IB-USP) e Mestre em Administração de Empresas (FEA-USP). O Sr. Roberto fez parte dos seguintes órgãos: Amata S.A. (Presidente do Conselho 2013-

2015); CHS Agronegócio Ltda. (Conselho Consultivo 2014-2016); IBGC ï Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (Conselheiro 2014-2016); GRI ï 

Global Reporting Initiative  (Conselheiro 2010-2016); Instituto Ethos ï (Conselheiro 2013-2016); WWF Brasil (Conselheiro e Presidente do Conselho 2014-

2016); Instituto Ipê (Conselheiro 2012-2016); ISE BOVESPA (Conselho Consultivo 2014-2106); EPC/FGV ï Enterprises for Climate Initiative (Advisory Board 

2011-2016); RAM Rede Amigos da Amazônia (Conselho Consultivo 2008-2014); FUNBIO ï Fundo Brasileiro para a Biodiversidade  - (Conselheiro 2009-

2014); FSC ï Forest Stewardship Council ï ( Conselheiro 2006-2012. Presidente do Conselho 2008 to 2010); Steering Committee of The Amazon Alternative 

ï IDH The Sustainable Trade Initiative ï Holland (2011-2014); ARES ï Instituto para a Agricultura Sustentável (Presidente do Conselho 2007-2011); Global 

Campaign for Climate Action ï Brazilian Section (Conselho Consultivo 2009-2010); Grupo Orsa Holding   (Conselheiro 2005 ï 2006); CRIA ï Centro de 

Referencia para informação Ambiental (Conselheiro 2005-2011); FSC ï Forest Stewardship Council Brazilian Initiative (Conselheiro 2005 ï2007); Ybios, joint 

venture da Orsa, Natura e Centroflora com atuação em P&D pra produtos derivados da biodiversidade (fundador e Conselheiro 2004 a 2006); Plantations 

Review Group at FSC ï Forest Stewardship Council  (2004 - 2005);FIA/USP ïFundação Instituto de Administração da Faculdade de Administração e 

Economia da Universidade de São Paulo. (Conselheiro 2003 - 2006); PENSA Programa de Agribusiness da FEA-USP (Conselho Consultivo 2001 -2006). 
b. O Sr. Roberto Silva Waack não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) 

transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Roberto Faldini ï CPF/MF: 070.206.438-68 

a. Roberto Faldini, 70 anos, é formado em administração de empresas pela EAESP ï FGV, com especialização em Gestão Avançada pela Fundação 

Dom Cabral e pela INSEAD ï Fontainebleau, especialização em Empreendedorismo pela Babson College ï Boston e especialização em Governança 

Corporativa ï Corporate Governance Board Leadership ï TOT (Training of Trainers) pela IFC e IBGC. Foi co-fundador do IBGC (Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa), entidade brasileira dedicada à promoção da Governança Corporativa no Brasil e membro associado do IBEF (Instituto Brasileiro 

dos Executivos Financeiros) bem como do FBN - Family Business Network. Foi diretor executivo, acionista e membro do Conselho de Administração da Metal 
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Leve S.A. empresa produtora de componentes automotores, tendo ocupado o cargo de diretor financeiro e de relações com investidores de 1980 a 1992 e 

foi membro do Conselho de Administração no período 1993 a 1996. Foi Presidente da CVM em 1992. Foi coordenador em São Paulo do Núcleo de Empresas 

Familiares ï PDA, da Fundação Dom Cabral. No decorrer de sua carreira, foi membro do Conselho de Administração ou Consultivo de diversas sociedades, 

dentre elas: a) Bovespa ï Bolsa de Valores de São Paulo; b) CPFL ï Companhia Paulista de Força e Luz S.A.; c)  KlickNet S.A.; d) Inpar S.A. e; e) Sadia 

S.A./BRF S.A. É árbitro da Câmara de Arbitragem do Mercado ï CAM da BM&FBOVESPA. Atualmente é membro do Conselho de Administração da: a) 

Vulcabras|Azaleia S.A. (desde 2011); b) Metalúrgica Golin SA desde 2016; c) Marfrig Global Foods desde 2017; Celulose Irani SA desde 2018; Odebrecht 

SA desde 2018. Colabora também como conselheiro de varias organizações sem fins lucrativos. 

b. O Sr. Faldini não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em 

julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Antonio dos Santos Maciel Neto ï CPF/MF: 532.774.067-68 

a. O Sr. Antonio dos Santos Maciel Neto é membro independente do Conselho de Administração da Companhia desde maio de 2007 e atualmente é 

empresário dos setores da pecuária, biotecnologia e educação executiva. Foi Presidente do Grupo CAOA de 2013 a 2017, da Suzano Papel e Celulose de 

2006 a 2012, da Ford do Brasil e da América do Sul e também Vice Presidente Corporativo da Ford (1999 a maio de 2006). Atuou ainda na presidência do 

Grupo Itamarati (1997 a 1999) e da CECRISA ï Revestimentos Cerâmicos (1993 a 1997). Entre 1990 e 1993, ocupou diversos cargos no Governo Federal, 

em Brasília, tendo exercido no Ministério da Economia as funções de Diretor Adjunto do Departamento de Indústria e Comércio e de Secretário Nacional de 

Economia Adjunto. Quando da criação do Ministério da Indústria, Comércio e Turismo, exerceu por oito meses a função de Secretário Executivo (Vice 

Ministro). Nesses três anos Maciel foi o coordenador técnico do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade ï PBQP. Iniciou sua carreira profissional 

na Petrobrás em 1980, onde trabalhou durante 10 anos. Foi Conselheiro de diversas empresas, entre elas Archer Daniels Midland Company (ADM) e Suzano 

Papel e Celulose. Atualmente, é também Conselheiro da Execution - Agência de Propaganda. O Sr. Maciel Neto graduou-se em Engenharia Mecânica pela 

Universidade Federal do Rio de Janeiro ï UFRJ em 1979. 

b. O Sr. Maciel Neto não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em 

julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

CONSELHO FISCAL: 

  

Eduardo Augusto Rocha Pocetti ï CPF/MF: 837.465.368-04 

a. O Sr. Eduardo Pocetti é membro titular do Conselho Fiscal da Marfrig Global Foods S.A. desde abril de 2014. Contador, possui MBA em Administração 

de Empresas pela FGV e atualmente é Presidente do Conselho de Administração do IBRACON ï Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. Foi sócio 
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da KPMG Auditores Independentes e contempla 30 anos de experiência em empresas de auditoria. De 2004 a 2011, foi Presidente da BDO Auditores 

Independentes, onde representava o nome da BDO Brasil para todas as firmas-membros da rede internacional BDO. Possui vasta experiência em finanças, 

contabilidade, auditoria independente, planejamento econômico-financeiro e coordenação do nível de gerência e diretoria em diversas empresas de grande 

porte, nacionais e multinacionais do setor industrial e financeiro. Sócio-lider de várias transações de IPOs e projetos especiais de corporate finance para 

compra e venda de empresas. O Sr. Pocetti também é membro do Conselho Fiscal da companhia aberta Mahle Metal Leve S.A. 

b. O Sr. Pocetti não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em julgado, 

na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Roberto Perozzi ï CPF/MF: 008.417.618-09 

a. O Sr. Roberto Perozzi é graduado em Administração de Empresas pela Escola Superior de Administração de Negócios - ESAN (Centro Universitário 

FEI) (1986), com MBA - Executivo pela Universidade de São Paulo / USP (1993) e PDC ï Programa de Desenvolvimento de Conselheiros na Fundação Dom 

Cabral (2011). Carreira profissional desenvolvida nas áreas Administrativa, Financeira e Direção Geral com larga experiência, sendo os últimos 19 em cargos 

de Diretoria em empresas nacionais e multinacionais de médio e grande porte, com vivência em reestruturações, aquisições, venda, joint-venture e merging 

entre empresas nacionais e também multinacionais. Coordenação da recomposição das bases de avaliação para venda da atividade de logística pelo Grupo 

Philips para o Grupo Danzas da Suíça, atuando como Ínterim Controller. Atuou como CFO na Swatch Group do Brasil Ltda. (Grupo Suíço de 1999 até 2000), 

CFO na Daruma Telecomunicações e Informática S.A. (Grupo Urmet ï Itália de 2003 até 2008). O Sr. Perozzi foi Conselheiro Fiscal titular da companhia 

aberta Lupatech S.A. de 2014 até 2015.  

b. O Sr. Perozzi não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em julgado, 

na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Marcelo Silva ï CPF/MF: 118.990.828-08 

a. O Sr. Marcelo Silva foi membro suplente do Conselho Fiscal da Marfrig Global Foods S.A. no exercício de 2011. É Bacharel em Direito, graduado pela 

Universidade Paulista ï UNIP; Técnico em Contabilidade graduado pelo SENAC/SP; Pós-Graduado em Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos 

Tributários ï IBET e com títulos de especialização em diversos cursos de aperfeiçoamento profissional (APET, IOB, FISCOSOFT, etc.). Experiência de 18 

anos na área de planejamento tributário e coordenação de equipes, desenvolvido em médias e grandes empresas, com enfoque na área de análise e 

recuperação de créditos tributários. 

b. O Sr. Silva não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em julgado, 

na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 
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Ely Carlos Perez ï CPF/MF: 140.264.678-05 

a. Ely Carlos Perez é contador graduado pela Universidade São Marcos e conta com MBA em Gestão Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas. Sua 

experiência profissional foi desenvolvida na área Financeira, Contábil e Processos Gerenciais, sendo os últimos 17 anos como consultor de negócios e 

processos para implantação de Sistemas de Informações Gerencias (Enterprise Resource Planning ï ERP). As atividades desenvolvidas nesse período 

foram focadas em levantamentos dos processos utilizados, adequação de processos ao sistema, implantação de ERP, treinamento e acompanhamento dos 

processos pós-implantação. Trabalhou por mais de 10 anos na empresa Datasul S.A. 

b. O Sr. Ely Carlos Peres não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada 

em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Fernando Dar Li Murcia ï CPF/MF: 259.091.048-70 

a. O Sr. Fernando Dar Li Murcia é formado em Ciência Contábeis pela Universidade do Vale do Itajaí e em Direito pela Universidade Paulista, bacharel 

em Business Management pela Webber International University na Flórida, EUA. Mestre em Contabilidade pela Universidade Federal de Santa Catarina 

(áreas de concentração: contabilidade societária, fraudes contábeis, mercado financeiro) e Doutor em Contabilidade e Controladoria pela FEA-USP (áreas 

de concentração: contabilidade societária, IFRSs, governança corporativa e mercado de capitais). Atualmente é Professor concursado da Faculdade de 

Economia, Administração e Contabilidade (FEA) da USP ï ñcampusò SP, lecionando nos cursos de graduação, mestrado e doutorado. Professor convidado 

da Faculdade de Direito do Largo S«o Francisco da USP, lecionando disciplinas de ñdireito e contabilidadeò. Diretor de Projetos e Pesquisas da Fundação 

Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras (FIPECAFI). Membro do Comitê de Auditoria da Via Varejo S.A. (Casas Bahia e Ponto Frio). Membro 

do Comitê de Auditoria da FUNCEF (Fundo de Pensão da Caixa-CEF). Membro Suplente do Conselho Fiscal da Renova Energia S.A. Ex ï Presidente do 

Conselho Fiscal do Grupo Pão de Açúcar. Ex ï Presidente do Conselho Fiscal da Via Varejo S.A. Ex ï Membro Suplente do Conselho Fiscal da Gerdau S.A. 

Consultor, Parecerista e Perito na área de contabilidade societária, avaliação de empresas, governança e reestruturação societária. Membro do Grupo de 

Estudos Contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) em matéria contábil-tributária em parceria com o Grupo de Trabalho de Estudos 

Contábeis da Receita Federal do Brasil (RFB).  Membro da Comissão de Finanças e Contabilidade do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC). 

Membro da Comissão Brasileira de Acompanhamento do Relato Integrado (CBARI). Pesquisador com mais de 70 artigos científicos publicados em periódicos 

nacionais e internacionais sobre temas relacionadas a contabilidade, finanças e governança corporativa Membro do Conselho Federal de Contabilidade 

(CFC), da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) da American Accounting Association (AAA) e do European Accounting Association (EAA). 

b. O Sr. Fernando não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em julgado, 

na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 
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Marcílio José da Silva ï CPF/MF: 329.564.871-91 

a. O Sr. Marcílio José da Silva é contador formado pela FACEC Candido Rondon ï Cuiabá ï MT, tendo ocupado cargos na área de contabilidade em 

Frigoríficos, a exemplo dos Frigor²ficos ñQuatro Marcos Ltda (entre 1996-2000) e ñFrigor²fico Tangar§ Ltda (entre 2000 ï 2003)ò. £ consultor em contabilidade 

e foi membro titular do Conselho Fiscal da Companhia de abril de 2010 a abril de 2014. 

b. O Sr. Marcílio não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em 

julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 
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ITEM 12.6 - EM RELAÇÃO A CADA UMA DAS PESSOAS QUE ATUARAM COMO MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO OU DO CONSELHO 

FISCAL NO ÚLTIMO EXERCÍCIO, INFORMAR, EM FORMATO DE TABELA, O PERCENTUAL DE PARTICIPAÇÃO NAS REUNIÕES REALIZADAS 

PELO RESPECTIVO ÓRGÃO NO MESMO PERÍODO, QUE TENHAM OCORRIDO APÓS A POSSE NO CARGO: 

 

Conselho de Administração - Membro 
Total de reuniões realizadas desde 

a posse até dezembro de 2017 

% de participação do membro nas  

reuniões realizadas após a posse 

Marcos Antonio Molina dos Santos 
19 (dezenove) reuniões realizadas 

  
100% 

Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos 
19 (dezenove) reuniões realizadas 

  
100% 

Rodrigo Marçal Filho 
19 (dezenove) reuniões realizadas 

 
100% 

Alain Emile Henri Martinet 
19 (dezenove) reuniões realizadas 

 
100% 

Marcelo Maia de Azevedo Correa 
19 (dezenove) reuniões realizadas 

  
100% 

Antonio dos Santos Maciel Neto 
19 (dezenove) reuniões realizadas 

  
100% 

Carlos Geraldo Langoni 
19 (dezenove) reuniões realizadas 

  
100% 

Roberto Faldini 
19 (dezenove) reuniões realizadas 

 
100% 
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Ernesto Lozardo 

 

19 (dezenove) reuniões realizadas 

  

100% 

 

Conselho Fiscal - Membro 
Total de reuniões realizadas pelo 

 Conselho Fiscal desde a posse 

% de participação do membro nas  

reuniões realizadas após a posse 

Eduardo Augusto Rocha Pocetti 
5 (cinco) reuniões realizadas 

 até 26 de março de 2019 
100% 

Carlos Roberto de Albuquerque Sá 
5 (cinco) reuniões realizadas 

 até 26 de março de 2019 
100% 

Axel Erhard Brod 
5 (cinco) reuniões realizadas 

 Até 26 de março de 2019 
100% 
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ITEM 12.7. COMPOSIÇÃO DOS COMITÊS ESTATUTÁRIOS E DOS COMITÊS DE AUDITORIA, FINANCEIRO E DE REMUNERAÇÃO: 

 

Nome 
CPF / Passaporte 

Outros cargos/funções exercidas no emissor 

Tipo Comitê 
Descrição outros Comitês 

Cargo ocupado 
Descrição outros cargos ocupados 

Experiência Profissional/Declaração de 
Eventuais Condenações 

Profissão 
Data de Nascimento 

Data da Eleição 
Data da Posse 

Prazo 
mandato 

Eleito pelo 
controlador 

Nº mandatos 
consecutivos 

Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos Comitê de Auditoria Membro do Comitê de Auditoria Empresária 15/04/2019 
AGO 2021 Sim 04 

182.070.698-21   28/03/1973 15/04/2019 
Membro do Conselho de Administração Vide item 12.5.   

Antonio dos Santos Maciel Neto 
Comitê de Remuneração, Governança 

Corporativa e Recursos Humanos 
 

Presidente do Comitê de Remuneração, 
Governança Corporativa e Recursos 

Humanos 
Engenheiro Mecânico 15/04/2019 

AGO 2021 Sim 06 
532.774.067-68 

Comitê de Auditoria 
 

Membro do Comitê Financeiro e de 
Gestão de Riscos 

 11/10/1957 15/04/2019 

Membro Independente do Conselho de Administração  Vide item 12.5.   

José Eduardo de Oliveira Miron 
Comitê Financeiro e  
de Gestão de Riscos 

Membro do Comitê Financeiro e de 
Gestão de Riscos 

Contador 15/04/2019 
AGO 2021 Sim 02 

042.332.028-90   14/03/1963 15/04/2019 
Membro da Diretoria Estatutária Vide item 12.5.   

Roberto Faldini 
Comitê de Remuneração, Governança 

Corporativa e Recursos Humanos 

Membro do Comitê de Remuneração, 
Governança Corporativa e Recursos 

Humanos 

Administrador de 
Empresas 

 
15/04/2019 

AGO 2021 Sim 02 
070.206.438-68   06/09/1948 15/04/2019 

Membro Independente do Conselho de 
Administração 

 Vide item 12.5.   
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ITEM 12.8 - EM RELAÇÃO A CADA UMA DAS PESSOAS QUE ATUARAM COMO MEMBRO DOS COMITÊS ESTATUTÁRIOS, BEM COMO DOS 

COMITÊS DE AUDITORIA, DE RISCO, FINANCEIRO E DE REMUNERAÇÃO, AINDA QUE TAIS COMITÊS OU ESTRUTURAS NÃO SEJAM 

ESTATUTÁRIOS, INFORMAR, EM FORMATO DE TABELA, O PERCENTUAL DE PARTICIPAÇÃO NAS REUNIÕES REALIZADAS PELO RESPECTIVO 

ÓRGÃO NO MESMO PERÍODO, QUE TENHAM OCORRIDO APÓS A POSSE NO CARGO: 

 

Comitê de Auditoria - Membros 
Total de reuniões realizadas pelo 

 Comitê desde a posse em 19/12/2016 

% de participação do membro nas  

reuniões realizadas após a posse 

Marcelo Maia de Azevedo Correa 
20 (vinte) reuniões realizadas 

 até 26 de março de 2019 
100% 

Antonio dos Santos Maciel Neto 
20 (vinte) reuniões realizadas 

 até 26 de março de 2019 
0% 

Marcia Ap. Pascoal Marçal dos Santos 
20 (vinte) reuniões realizadas 

 até 26 de março de 2019 
100% 

 

 

Comitê Financeiro e  

de Gestão de Riscos - Membros 

Total de reuniões realizadas pelo 

 Comitê desde a posse em 19/12/2016 

% de participação do membro nas  

reuniões realizadas após a posse 

Carlos Geraldo Langoni 
8 (oito) reuniões realizadas 

 até 26 de março de 2019 
100% 

Antonio dos Santos Maciel Neto 
8 (oito) reuniões realizadas 

 até 26 de março de 2019 
100% 

Marcelo Maia de Azevedo Correa 
8 (oito) reuniões realizadas 

 até 26 de março de 2019 
100% 

José Eduardo de Oliveira Miron 
8 (oito) reuniões realizadas 

 até 26 de março de 2019 
100% 
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Comitê de Remuneração, Governança Corporativa e 

Recursos Humanos - Membros 

Total de reuniões realizadas pelo 

 Comitê desde a posse em 19/12/2016 

% de participação do membro nas  

reuniões realizadas após a posse 

Antonio dos Santos Maciel Neto 
6 (seis) reuniões realizadas 

 até 26 de março de 2019 
100% 

Carlos Geraldo Langoni 
6 (seis) reuniões realizadas 

 até 26 de março de 2019 
100% 

Roberto Faldini 
6 (seis) reuniões realizadas 

 até 26 de março de 2019 
100% 
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12.9 EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONJUGAL, UNIÃO ESTÁVEL OU PARENTESCO ATÉ O 2º GRAU RELACIONADAS A ADMINISTRADORES DO 

EMISSOR, CONTROLADAS E CONTROLADORES. 

 

Nome 

Cargo 
CPF 

Nome empresarial do emissor,  

controlada ou controlador 
CNPJ 

Tipo de parentesco com o administrador  

do emissor ou controlada 

Administrador do emissor ou controlada 

Marcos Antonio Molina dos Santos 102.174.668-18 Marfrig Global Foods S.A. 03.853.896/0001-40         Marido ou Esposa (1° grau por afinidade) 

Presidente do Conselho de Administração    

Pessoa relacionada 

Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos 182.070.698-21 Marfrig Global Foods S.A. 03.853.896/0001-40 

Membro efetivo do Conselho de Administração    

Observação 

Administrador do emissor ou controlada    

Marcos Antonio Molina dos Santos 102.174.668-18 Marfrig Global Foods S.A. 03.853.896/0001-40      Cunhado e Cunhada (2° grau por afinidade) 

Presidente do Conselho de Administração    

Pessoa relacionada 

Rodrigo Marçal Filho 184.346.398-90 Marfrig Global Foods S.A. 03.853.896/0001-40 

Diretor Estatutário e Membro do Conselho de Administração. 

 

Observação  

O Sr. Rodrigo Marçal Filho é irmão da Sra. Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos que, por sua vez, é esposa do Presidente do Conselho de Administração, Sr. Marcos 

Antonio Molina dos Santos. 
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12.10 INFORMAR SOBRE RELAÇÕES DE SUBORDINAÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO OU CONTROLE MANTIDAS, NOS 3 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

SOCIAIS, ENTRE ADMINISTRADORES DO EMISSOR E: A) SOCIEDADE CONTROLADA, DIRETA OU INDIRETAMENTE, PELO EMISSOR, COM 

EXCEÇÃO DAQUELAS EM QUE O EMISSOR DETENHA, DIRETA OU INDIRETAMENTE, A TOTALIDADE DO CAPITAL SOCIAL; B) CONTROLADOR 

DIRETO OU INDIRETO DO EMISSOR; C) CASO SEJA RELEVANTE, FORNECEDOR, CLIENTE, DEVEDOR OU CREDOR DO EMISSOR, DE SUA 

CONTROLADA OU CONTROLADORAS OU CONTROLADAS DE ALGUMA DESSAS PESSOAS. 

 

Identificação 

Cargo/Função 
CPF/CNPJ 

Tipo de relação do 

Administrador com a pessoa 
Tipo de pessoa relacionada 

Exercício Social 31/12/2018    

Administrador do Emissor    

Marcos Antonio Molina dos Santos 102.174.668-18 Controle Controlador Direto 

Presidente do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

MMS PARTICIPAÇÕES LTDA. 08.542.030/0001-31   

 

Administrador do Emissor    

Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos 182.070.698-21 Controle Controlador Direto 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

MMS PARTICIPAÇÕES LTDA. 08.542.030/0001-31   

Observação 

A MMS Participações Ltda. cujo capital social é detido pelos seus únicos sócios, Sr. Marcos Antonio Molina dos Santos e Sra. Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos, é a 

acionista controladora da Marfrig Global Foods S.A. 

Exercício Social 31/12/2017    

Administrador do Emissor    

Marcos Antonio Molina dos Santos 102.174.668-18 Controle Controlador Direto 
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Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente da Companhia    

Pessoa Relacionada    

MMS PARTICIPAÇÕES S.A. 08.542.030/0001-31   

 

Administrador do Emissor    

Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos 182.070.698-21 Controle Controlador Direto 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

MMS PARTICIPAÇÕES S.A. 08.542.030/0001-31   

Observação 

A MMS Participações S.A. cujo capital social é detido pelos seus únicos acionistas, Sr. Marcos Antonio Molina dos Santos e Sra. Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos, é a 

acionista controladora da Marfrig Global Foods S.A. 

Exercício Social 31/12/2016    

Administrador do Emissor    

Marcos Antonio Molina dos Santos 102.174.668-18 Controle Controlador Direto 

Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente da Companhia    

Pessoa Relacionada    

MMS PARTICIPAÇÕES S.A. 

 

 

 

 

 

 

 

08.542.030/0001-31   

    

Administrador do Emissor    

Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos 182.070.698-21 Controle Controlador Direto 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

MMS PARTICIPAÇÕES S.A. 08.542.030/0001-31   

Observação 

A MMS Participações S.A. cujo capital social é detido pelos seus únicos acionistas, Sr. Marcos Antonio Molina dos Santos e Sra. Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos, é a 

acionista controladora da Marfrig Global Foods S.A. 
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ANEXO VI 

 

INFORMAÇÕES DE CANDIDATOS AO CONSELHO FISCAL PROPOSTOS  

POR ACIONISTAS MINORITÁRIOS (ART. 161, §4º DA LEI DAS S.A.). 

ITENS 12.5 A 12.10 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

 

 

ITEM 12.5 - Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma de tabela: 

 

 

MEMBROS DO CONSELHO FISCAL: 

 

Nome 
Data de 

Nascimento 
Profissão 

CPF / 

Passaporte 

Cargo eletivo 

ocupado 

Data de 

eleição 

Data da 

posse 

Prazo do 

mandato 

Outros 

cargos 

Eleito pelo 

controlador 

Nº mandatos 

consecutivos 

Axel Erhard Brod 15/07/1957 
Administrador 

de Empresas 
787.729.907-91 

Conselheiro 

Fiscal Efetivo 
26/04/2019 26/04/2019 AGO de 2020 - Não 05 

Christiano Ernesto 

Burmeister 
22/07/1947 

Administrador 

de Empresas 
568.995.138-20 

Conselheiro 

Fiscal Suplente 
26/04/2019 26/04/2019 AGO de 2020 - Não 04 
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ITEM 12.5 - Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do 

emissor, indicar, em forma de tabela: 

 

 

CONSELHO FISCAL: 

 

Axel Erhard Brod ï CPF/MF: 787.729.907-91 

a. O Sr. Axel Erhard Brod, 61 anos, é membro do Conselho Fiscal da Companhia desde 2013. 

Graduado em Administração de Empresas pela Universitat des Saarlandes em Saarbrucken na 

Alemanha e pela Pontífica Universidade Católica do Rio de Janeiro (Puc-RJ), com mestrado em 

Finanças pela PUC-RJ. Atualmente é Sócio-Diretor da ABZ Assessoria e Consultoria Empresarial e 

membro do Conselho Fiscal das seguintes Companhias: Mahle Metal Leve S.A. (desde 2011) e 

Faber-Castell S.A. (desde 2011). Participou do Conselho Fiscal das seguintes Companhias: 

Metalúrgica Gerdau (2011 a 2013), Santos Brasil S.A. (2012 e 2016) e Queiroz Galvão Exploração e 

produção S.A. (2014 a 2017). No período de 1999 a 2020 atuou no Grupo Mahle exercendo diversas 

funções em equipes da gestão do Grupo Mahle global, como membro e Presidente de diversos 

Conselhos de Administra«o em ñjoint ventureò e empresas do Grupo; e na Mahle Metal Leve S.A. 

exerceu as funções de Diretor Administrativo ï Financeiro e de Relações com Investidores no período 

de 1999 a 2020, sendo que no período de 2004 a 2010 exerceu também a função de Diretor Vice 

Presidente da Companhia. No período de 1990 a 1998 exerceu a funções no Grupo Thyssen na 

divisão de comércio e serviços chegando a atuar como Diretor Administrativo ï Financeiro, na divisão 

de comércio, do Grupo da América do Sul da empresa. No período de 1984 a 1989 atuou na empresa 

KPMG Auditores Independentes na função de Gerente de Audtoria da German Desk, filial no Rio de 

Janeiro. 

b. O Sr. Axel Erhard Brod não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer condenação (i) criminal, 

(ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em julgado, na esfera judicial ou 

administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de qualquer atividade profissional 

ou comercial. 

 

Christiano Ernesto Burmeister ï CPF/MF: 568.995.138-20 

a. O Sr. Chistiano Ernesto Burmeister, 71 anos, é membro suplente do Conselho Fiscal da 

Companhia desde 2013. Graduado em Administração de Empresas pela Universidade Mackenzie 

em 1975 e engenheiro eletrônico graduado pela Umiversidade Mackenzie em 1971. Atuava na GBS 

Consultoria: Governança Corporativa e Coaching desde 2010. Atuou na BASF S.A. no período de 

1975 e 2003 exercendo diversos cargos neste período, tendo como último cargo Vice-Presidente da 

BASF América do Sul. È membro do Conselho Fiscal da Associação Beneficente Mahle desde abril 

de 2009; membro do Conselho Superior de Agricultura do FIESP (ñCOSAGô), a convite do Ministro 

Sr. Roberto Rodrigues, então Presidente da COSAG, desde 2009; ex-membro do Conselho Diretor 

da Associa«o Nacional de Defesa Vegetal (ñANDEFò) nos per²odos de 1987 ¨ 1989, 1993 ¨ 1997 e 

2006 à 2010); ex-membro do Conselho Consultivo do Sindicato Nacional de Defensivos Agrícolas, 

no período de 2006 à 2010 e ex-membro do Conselho da Câmara de Comércio-Indústria Brasil-

Alemanha no período de 2005 à 2016, representando a TASA 
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b. O Sr. Christiano Ernesto Burmeister não sofreu, nos últimos cinco anos qualquer 

condenação (i) criminal, (ii) em processo administrativo da CVM ou (iii) transitada em julgado, 

na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de 

qualquer atividade profissional ou comercial. 
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ITEM 12.6 - Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho 

de administração ou do conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, 

o percentual de participação nas reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo 

período, que tenham ocorrido após a posse no cargo: 

 
 

Conselho Fiscal - Membro 
Total de reuniões realizadas pelo 
 Conselho Fiscal desde a posse 

% de participação do membro nas  
reuniões realizadas após a posse 

Axel Erhard Brod 
5 (cinco) reuniões realizadas 

Até 26 de março de 2019 
100% 

Christiano Ernesto Burmeister 
5 (cinco) reuniões realizadas 

Até 26 de março de 2019 
0% 
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ITEM 12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros 

dos comitês estatutários, bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de 

remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários: 

 

N«o aplic§vel, tendo em vista que nenhum dos membros indicados fez ou faz parte dos comit°s estatut§rios 

da Companhia. 

  



 
 

 

112/138 
 

ITEM 12.8 - Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês 

estatutários, bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, 

ainda que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários, informar, em formato de tabela, 

o percentual de participação nas reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo 

período, que tenham ocorrido após a posse no cargo: 

 

N«o aplic§vel, tendo em vista que nenhum dos membros indicados fez ou faz parte dos comit°s estatut§rios 

da Companhia. 
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12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável, ou parentesco até o 

segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) i. administradores do 

emissor e ii. administradores do emissor de controladas, direta ou indireta, do 

emissor; c) i. administradores do emissor ou de suas controladas diretas ou 

indiretas e ii. Controladores diretos ou indiretos do emissor; d) i. administradores 

do emissor e ii. administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas 

do emissor. 

 

N«o h§ rela«o conjugal, uni«o est§vel ou parentesco at® o segundo grau entre os Srs. Axel Erhard 

Brod e Christiano Ernesto Burmeister e (a) os demais administradores da Companhia; (b) os 

administradores de controladas, diretas ou indiretas, da Companhia; (c) os controladores diretos 

ou indiretos da Companhia ou de suas controladas, diretas ou indiretas; ou (d) os administradores 

das sociedades controladoras diretas e indiretas da Companhia.  

 

 



Formulário de Referência - 2018 - MARFRIG GLOBAL FOODS SA 
 

114/138 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 

3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta 

ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o emissor detenha, direta ou 

indiretamente, a totalidade do capital social; b) controlador direto ou indireto do emissor; c) caso 

seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas de alguma dessas pessoas. 

 

N«o h§ rela»es de subordina«o, presta«o de servio ou controle mantidas, nos 3 ¼ltimos exerc²cios sociais, entre 

os Srs. Axel Erhard Brod e Christiano Ernesto Burmeister e: (a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela 

Companhia; (b) controlador direto ou indireto do emissor; (c) fornecedor, cliente, devedor ou credor da Companhia, 

de sua controlada ou controladoras ou controladas de alguma dessas pessoas.  
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ANEXO VII 

 

REMUNERA¢ëO DOS ADMINISTRADORES 

 

ITEM 13 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

 

13.1 - Descrição da política ou prática de remuneração do conselho de 

administração, da diretoria estatutária e não estatutária, do conselho fiscal, dos 

comitês estatutários e dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de 

remuneração 

 

(a) Objetivos da política ou prática de remuneração 

A política de remuneração da Companhia visa atrair, reter e estabelecer os critérios, 

responsabilidades e as definições da remuneração dos seus administradores. 

Adicionalmente, busca impulsionar o executivo da Companhia a crescer e se 

desenvolver de forma a atingir seu potencial máximo, alinhado aos objetivos da 

Companhia, tendo seu desempenho reconhecido através do pagamento de incentivo 

(curto e longo prazo). 

O Comitê de Remuneração, Governança Corporativa e Recursos Humanos é o órgão 

responsável pela avaliação dos administradores da Companhia e a consequente 

remuneração devida a cada um deles nos termos de sua política de remuneração. O 

comitê é formado por membros do Conselho de Administração. 

Os parâmetros utilizados para a definição da remuneração dos administradores são 
baseados nas práticas de mercado. 

A política de remuneração dos Administradores foi aprovada em reunião do Conselho 

de Administração realizada em 31 de outubro de 2018, que tem o escopo de estabelecer 

os procedimentos operacionais e de controle a serem aplicados no processo de 

Definição da Remuneração dos Administradores da Companhia. A política de 

remuneração dos Administradores encontra-se à disposição para consulta no site de 

Relações com Investidores da Companhia (www.marfrig.com.br/ri) e no sistema 

Empresas.Net da Comissão de Valores Mobiliários. 

 

(b) composição da remuneração 

(i) descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles 

Conselho de Administração 

A remuneração dos membros do Conselho de Administração da Companhia no ano de 

2018 é composta por uma remuneração mensal fixa, determinada anualmente para 

cada um de seus membros, e determinados benefícios com o objetivo de recompensar 

monetariamente os membros do Conselho de Administração de acordo com suas 

competências e experiências profissionais junto à Companhia. Os membros do 

http://www.marfrig.com.br/ri
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Conselho de Administração da Companhia recebem remunerações distintas, pois são 

remunerados de acordo com o nível de participação de cada um. E pela mesma razão, 

há membros do Conselho de Administração da Companhia que recebem remunerações 

superiores a diretores estatutários. O plano de opções da Companhia prevê a 

possibilidade de remuneração variável ao Conselho de Administração. Não foi 

concedida, contudo, remuneração variável ao Conselho no exercício de 2018 e não será 

concedida para o exercício de 2019. 

Diretores 

A remuneração dos membros da Diretoria estatutária e não estatutária da Companhia 
é composta por: 

¶ uma parcela fixa, a qual inclui um salário fixo mensal, fixado anualmente para 

cada um de seus membros, e benefícios diversos com o objetivo de recompensar 

monetariamente os membros da Diretoria de acordo com suas competências e 

experiências profissionais junto à Companhia; e 

¶ uma parcela variável, a qual inclui (i) a participação nos resultados da 

Companhia, e (ii) a remuneração com base no plano de opção de compra de 

ações da Companhia. 

 

Conselho Fiscal 

A remuneração dos membros do Conselho Fiscal é composta por uma parcela fixa, a 

qual inclui uma remuneração mensal, determinada anualmente para cada um de seus 

membros e por benefício com o objetivo de recompensar monetariamente os 

conselheiros fiscais de acordo com suas competências e experiências profissionais 

junto à Companhia. 

Comitês 

Todos os participantes dos diversos comitês de assessoramento ao Conselho de 

Administração, como Comitê Financeiro e de Gestão de Riscos, Comitê de Auditoria e 

Comitê de Remuneração, Governança Corporativa e Recursos Humanos podem ser 

remunerados por sua participação nesses comitês. 

 

(ii) qual a proporção de cada elemento na remuneração total 

 

Exercício social encerrado em 31/12/2018 

 
Parcela Fixa - % Parcela Variável - % 

Conselho de Administração 100% - 

Diretoria Estatutária 41,5% 58,5% 

Conselho Fiscal 100% - 

 

Exercício social encerrado em 31/12/2017 

 
Parcela Fixa - % Parcela Variável - % 
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Conselho de Administração 100% - 

Diretoria Estatutária 58,8% 41,2% 

Conselho Fiscal 100% - 

 

Exercício social encerrado em 31/12/2016 

 
Parcela Fixa - % Parcela Variável - % 

Conselho de Administração 100% - 

Diretoria Estatutária 58,5% 41,5% 

Conselho Fiscal 100% - 

 

 

(iii) metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da 
remuneração 

A composição da remuneração dos Administradores é definida por meio de pesquisa 

salarial, realizada em um período não superior a 2 anos, junto a um grupo selecionado 

de empresas (peer group) do segmento de alimentos e empresas nacionais de capital 

aberto com atuação no exterior, onde é analisada a competitividade dos diversos 

componentes da remuneração total dos executivos (salário base, incentivos de curto e 

longo prazos e benefícios). 

A partir dos resultados da pesquisa salarial, é revisada a Tabela Salarial do Grupo 

Marfrig, que compõe a estrutura de cargos e salários da Companhia (parcela fixa). 

Para a parcela variável temos a remuneração de curto e longo prazo cujos cálculos são 

baseados no alcance das metas financeiras e individuais. 

 

(iv) razões que justificam a composição da remuneração 

As razões para composição da remuneração são (i) atrair, reter e reconhecer o 

desempenho dos profissionais da Companhia; (ii) estar alinhada à prática de mercado 

e legislação vigente; (iii) ser economicamente viável; (iv) reconhecer por desempenho 

individual e da organização; e (v) buscar o comprometimento com os resultados e 

alinhamento com objetivos da Companhia. 

(v) a existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse fato 

 

A remuneração do Conselho de Administração compreende os rendimentos de oito 

membros. Os outros dois membros optaram por não receber as remunerações como 

Conselheiros, sendo que um deles também é membro da Diretoria Estatutária, logo é 

remunerado por esse órgão. 

 

(c) Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na 

determinação de cada elemento da remuneração 
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Conselho de Administração 

O plano de opções da Companhia prevê a possibilidade de remuneração variável ao 

Conselho de Administração. Não foi concedida, contudo, remuneração variável ao 

Conselho no exercício de 2018 e não será concedida para o exercício de 2019. 

Diretores 

A remuneração mensal de cada Diretor está relacionada a avaliação de seu programa, 

bem como seu desempenho individual. 

A remuneração variável de curto prazo e o incentivo de longo prazo, por sua vez, está 

condicionada ao cumprimento de metas internas e ao desempenho da Companhia. 

Os indicadores utilizados para apuração da remuneração variável de curto prazo e do 
incentivo de longo prazo são: 

¶ Receita: Faturamento da Companhia líquido dos impostos diretos, 
cancelamentos e descontos. 

¶ Margem EBITDA: Valor percentual que é obtido da divisão do EBITDA pela 
receita líquida da Companhia. 

¶ Fluxo de Caixa Livre: É o fluxo de caixa operacional da Companhia abatido dos 

investimentos (Capex) e despesas financeiras. 

¶ Desvio CAPEX: Compreende o percentual de atingimento do valor investido em 

ativos imobilizados, intangíveis e biológicos realizados pela Companhia no 

período. 

¶ Individual: são propostas até cinco metas para a gestão de área do executivo, 

as quais focam em resultados alinhados com as diretrizes definidas pelo líder 

imediato, levando-se em conta, entre outros, orçamento, vendas, receita e 

produtividade. 

Os indicadores e metas da Diretoria Executiva estão em linha com os Guidances, 

divulgados ao mercado em fatos relevantes datado de 02 de março de 2015 e de 29 de 

fevereiro de 2016, e são elaborados contratos de gestão, os quais consideram fatores 

próprios da função e os indicadores de desempenho global da Companhia. 

Conselho Fiscal 

Não aplicável. 

 

(d) Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de 

desempenho Conselho de Administração 

Não aplicável para o exercício de 2018 e 2019. 

 

Diretores 
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A remuneração é definida pela performance individual e pelo atingimento das metas 

estabelecidas, conforme identificadas no item (c), as quais são avaliadas no final do 

exercício com a meta proposta. 

 

Conselho Fiscal 

Não aplicável. 

 

(e) Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor 

de curto, médio e longo prazo 

Como a Companhia adota práticas de mercado para definição de sua política de 

remuneração, seja fixa ou variável, as práticas estimulam e reconhecem os executivos 

na busca dos objetivos do negócio, estreitando a relação entre a Companhia e o 

administrador. A soma das remunerações (fixa, variável e indireta/benefícios) deve ser 

compatível com o mercado de comparação (peer group). 

A remuneração fixa (ou salário base) tem por objetivo a recompensa do executivo de 

acordo com o nível de contribuição que o cargo possui dentro da estrutura da 

Companhia de cargos e salários. A tabela salarial da Companhia é revista no máximo a 

cada 2 anos de acordo com pesquisa salarial junto ao peer group já apresentado 

anteriormente. 

A remuneração variável de curto prazo tem por objetivo reconhecer os resultados 

obtidos pela Companhia nas suas dimensões financeira, operacional e humana, de 

acordo com o mix de objetivos corporativos anuais, conforme indicado no item (c). 

O incentivo de longo prazo tem por objetivo a retenção dos executivos e recompensa 

diferida no longo prazo, através de apuração anual de objetivos conforme indicado no 

item (c), sendo concedido através de plano de opção de compra de ações específico 

anualmente e diferido 25% ao ano. 

 

(f) Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou 

controladores diretos ou indiretos Conselho de Administração 

Não aplicável. 

Diretores 

Há parcelas da remuneração recebida por um único administrador, membro da Diretoria 

Estatutária, em função do exercício do cargo no emissor, que é suportada por uma das 

controladas do grupo, Frigorifico Tacuarembo S.A. Essa remuneração é composta 

somente por uma parcela fixa, a qual inclui um salário mensal. 

Conselho Fiscal 

Não aplicável. 
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(g) Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de 

determinado evento societário, tal como a alienação do controle societário do emissor 

Não aplicável, tendo em vista que não há qualquer componente da remuneração dos 

administradores da Companhia vinculado a eventos societários. 

 

(h) Práticas e procedimentos adotados pelo conselho de administração para definir 

a remuneração individual do conselho de administração e da diretoria 

 

(i) os órgãos e comitês do emissor que participam do processo decisório, 
identificando de que forma participam 

A remuneração do conselho de administração e da diretoria estatutária é avaliada no 

início de cada ano e a recomendação da remuneração é apresentada ao Comitê de 

Remuneração, Governança Corporativa e Recursos Humanos, que por sua vez, faz a 

proposta do montante global para o Conselho de Administração e na sequência para a 

Assembleia Geral Ordinária. 

(ii) critérios e metodologia utilizada para fixação da remuneração individual, 
indicando se há a utilização de estudos para a verificação das práticas de 
mercado e os critérios de comparação e a abrangência dos estudos 

A composição da remuneração dos Administradores é definida por meio de pesquisa 

salarial onde é analisada a competitividade dos diversos componentes da remuneração 

total dos executivos (salário base, incentivos de curto e longo prazos e benefícios). 

A partir dos resultados da pesquisa salarial, é revisada a Tabela Salarial do Grupo 

Marfrig, que compõe a estrutura de cargos e salários da Companhia (parcela fixa). 

Para a parcela variável temos a remuneração de curto e longo prazo cujos cálculos são 

baseados no alcance das metas financeiras e individuais. 

 

(iii) com que frequência e de que forma o conselho de administração avalia a 
adequação da política de remuneração do emissor 

 

A política de remuneração dos Administradores, bem como os montantes a serem 

pagos são discutidos ao menos uma vez ao ano no Conselho de Administração e no 

Comitê de Remuneração, Governança Corporativa e Recursos Humanos.
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13.2 - Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho 

fiscal 

 

Remuneração total prevista para o Exercício Social corrente em 31/12/2019 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 8,00 6,00 6,00 20,00 

Nº de membros remunerados 8,00 6,00 6,00 20,00 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 4.886.940,00 10.987.024,60 767.080,62 16.641.045,22 

Benefícios diretos e indiretos 100.331,22 377.010,07 5.060,58 482.401,87 

Participações em comitês 360.000,00 - - 360.000,00 

Outros 1.049.388,00 3.076.366,89 153.416,13 4.279.171,02 

Descrição de outras 
remunerações fixas 

Encargos (INSS) Encargos (INSS e FGTS) Encargos (INSS)  

Remuneração variável     

Bônus - - - - 

Participação nos resultados 
- 

6.605.795,84 
- 6.605.795,84 

Participação em reuniões - - - - 

Comissões - - - - 

Outros - - - - 

Descrição de outras 
remunerações variáveis 

- - - - 

Pós-emprego     

Cessação do cargo - - - - 

Baseada em ações (incluindo 
opções) 

- 3.302.897,92 - 3.302.897,92 

Observação 

- - - - 

Total da remuneração 6.396.659,22 24.349.095,32 925.557,33 31.671.311,87 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2018 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 10,00 5,33 6,00 21,33 

Nº de membros remunerados 8,00 5,33 6,00 19,33 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 4.876.163,99 7.296.925,61 621.414,00 12.794.503,60 

Benefícios diretos e indiretos 82.650,06 285.914,96 2.873,60 371.438,62 

Participações em comitês 440.000,00 0,00 0,00 440.000,00 

Outros 1.063.232,78 2.230.674,61 124.282,80 3.418.190,19 

Descrição de outras 
remunerações fixas 

Encargos (INSS) Encargos (INSS e FGTS) Encargos (INSS)  

Remuneração variável     

Bônus 0,00 5.600.051,00 0,00 5.600.051,00 

Participação nos resultados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de outras 
remunerações variáveis 

    

Pós-emprego 0,00 0,00 0,00 0,00 

Cessação do cargo 0,00 6.982.021,18 0,00 6.982.021,18 

Baseada em ações (incluindo 
opções) 

0,00 1.237.461,11 0,00 1.237.461,11 

Observação Número de membros calculado de 
acordo com o critério definido no 
Ofício Circular CVM/SEP/Nº03/2012 

Número de membros calculado 
de acordo com o critério definido 
no Ofício Circular 
CVM/SEP/Nº03/2012 

Número de membros calculado 
de acordo com o critério definido 
no Ofício Circular 
CVM/SEP/Nº03/2012 

 

Total da remuneração 6.462.046,83 23.633.048,47 748.570,40 30.843.665,70 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2017 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 9,92 5,00 6,00 20,92 

Nº de membros remunerados 7,50 5,00 6,00 18,50 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 4.313.158,62 6.905.671,39 621.414,00 11.840.244,01 

Benefícios diretos e indiretos 78.453,24 223.872,32 2.833,68 305.159,24 

Participações em comitês 1.320.000,00 0,00 0,00 1.320.000,00 

Outros 1.126.631,65 1.702.566,12 124.282,80 2.953.480,57 

Descrição de outras 
remunerações fixas 

Encargos (INSS) Encargos (INSS e FGTS) Encargos (INSS)  

Remuneração variável     

Bônus 0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação nos resultados 0,00 5.854.223,28 0,00 5.854.223,28 

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de outras 
remunerações variáveis 

  -  

Pós-emprego 0,00 0,00 0,00 0,00 

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em ações (incluindo 
opções) 

0,00 321.645,41 0,00 321.645,41 

Observação Número de membros calculado de 
acordo com o critério definido no 
Ofício Circular CVM/SEP/Nº03/2012 

Número de membros calculado 
de acordo com o critério definido 
no Ofício Circular 
CVM/SEP/Nº03/2012 

Número de membros calculado 
de acordo com o critério definido 
no Ofício Circular 
CVM/SEP/Nº03/2012 

 

Total da remuneração 6.838.243,51 15.007.978,52 748.530,48 22.594.752,51 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2016 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 9,00 5,33 6,00 20,33 

Nº de membros remunerados 6,00 5,33 6,00 17,33 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 4.301.491,95 7.635.659,08 621.989,37 12.559.140,40 

Benefícios direto e indireto 78.349,68 230.686,30 3.274,00 312.309,98 

Participações em comitês 1.080.000,00 - - 1.080.000,00 

Outros 1.076.298,32 1.706.902,79 124.397,89 2.907.598,99 

Descrição de outras 
remunerações fixas 

Encargos (INSS) Encargos (INSS e FGTS) Encargos (INSS) -  

Remuneração variável     

Bônus - - - - 

Participação de resultados - 4.951.287,12 - 4.951.287,12 

Participação em reuniões - - - - 

Comissões - - - - 

Outros - - - - 

Descrição de outras 
remunerações variáveis 

- - - - 

Pós-emprego - - - - 

Cessação do cargo - 1.067.668,55 - 1.067.668,55 

Baseada em ações (incluindo 
opções) 

- 777.131.69 - 777.131.69 

Observação 

Número de membros calculado de 
acordo com o critério definido no Ofício 

Circular CVM/SEP/Nº03/2012 

Número de membros calculado de 
acordo com o critério definido no 

Ofício Circular CVM/SEP/Nº03/2012 

Número de membros calculado de 
acordo com o critério definido no 

Ofício Circular CVM/SEP/Nº03/2012 
- 

Total da remuneração 6.536.139,95 16.369.335,52 749.661,26 23.655.136,73 
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13.3 - Remuneração variável do conselho de administração, diretoria estatutária e 

conselho fiscal 

 

Remuneração variável prevista para o Exercício Social corrente em 31/12/2019 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária  Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 8,00 6,00 6,00 20,00 

Nº total de membros remunerados - 6,00 - 6,00 

Bônus     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração 0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de remuneração 0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 

metas fossem atingidas 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação nos resultados     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração 0,00 4.690.115,05 0,00 4.690.115,05 

Valor máximo previsto no plano de remuneração 0,00 13.211.591,68 0,00 13.211.591,68 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 

metas fossem atingidas 
0,00 6.605.795,84 0,00 6.605.795,84 

 

 

Remuneração variável - Exercício Social encerrado em 31/12/2018 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária  Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 10,00 5,33 6,00 21,33 

Nº total de membros remunerados - 5,33 - 5,33 

Bônus     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração 0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de remuneração 0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 

metas fossem atingidas 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor efetivamente reconhecido no resultado do 

exercício social 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação nos resultados     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração 0,00 3.189.207,56 0,00 3.189.207,56 

Valor máximo previsto no plano de remuneração 0,00 4.252.276,75 0,00 4.252.276,75 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 

metas fossem atingidas 
0,00 3.543.563,96 0,00 3.543.563,96 

Valor efetivamente reconhecido no resultado do 

exercício social 
0,00 5.600.051,00 0,00 5.600.051,00 
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Remuneração variável - Exercício Social encerrado em 31/12/2017 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária  Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 9,92 5,00 6,00 20,92 

Nº total de membros remunerados - 5,00 - 5,00 

Bônus     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração 0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de remuneração 0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 

metas fossem atingidas 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor efetivamente reconhecido no resultado do 

exercício social 
0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação nos resultados     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração 0,00 3.206.292,98 0,00 3.206.292,98 

Valor máximo previsto no plano de remuneração 0,00 4.275.057,30 0,00 4.275.057,30 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 

metas fossem atingidas 
0,00 3.562.547,75 0,00 3.562.547,75 

Valor efetivamente reconhecido no resultado do 

exercício social 
0,00 5.854.223,28 0,00 5.854.223,28 

 

Remuneração variável - Exercício Social encerrado em 31/12/2016 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária  Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 9,00 5,33 6,00 20,33 

Nº total de membros remunerados - 5,33 - 5,33 

Bônus     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - - 

Valor máximo previsto no plano de remuneração - - - - 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 

metas fossem atingidas 
- - - - 

Valor efetivamente reconhecido no resultado do 

exercício social 
- - - - 

Participação nos resultados     

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - 5.487.780,74 - 5.487.780,74 

Valor máximo previsto no plano de remuneração - 7.317.040,98 - 7.317.040,98 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 

metas fossem atingidas 
- 6.097.534,15 - 6.097.534,15 

Valor efetivamente reconhecido no resultado do 

exercício social 
- 4.951.287,12 - 4.951.287,12 
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13.4 - Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e diretoria 

estatutária 

 

Conselho de Administração 

A Companhia não possuía no último exercício social e não possui no exercício social corrente plano de 

remuneração baseado em ações para membros do Conselho de Administração. 

Diretores 
 

(a) Termos e condições gerais 

Em 29 de maio de 2009, os acionistas reunidos em Assembleia Geral Extraordinária aprovaram as 

diretrizes gerais do plano de opção de compra de ações da Companhia (ñPlano de Opçãoò). Os 

termos específicos do Plano de Opção estão descritos a seguir: 

 

Administração do Plano de Opção 

O Plano de Opção é direcionado aos administradores, empregados em posição de comando e 

prestadores de servios da Companhia ou de sociedades sob o seu controle (ñBeneficiáriosò). O 

Plano será administrado pelo Conselho de Administração da Companhia, o qual poderá delegar 

suas funções, observado as restrições previstas em lei, a um comitê especialmente criado para 

tanto ("Comitê"). 

Na hipótese de criação de um Comitê, este será composto por, no mínimo, três membros, sendo 

um deles necessariamente membro do Conselho de Administração da Companhia e os demais 

eleitos pelo Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração e do Comitê 

não serão elegíveis como Beneficiários do Plano de Opção. 

Obedecidas as condições gerais do Plano de Opção e as diretrizes fixadas pela Assembleia Geral 

da Companhia, o Conselho de Administração terá amplos poderes para tomar todas as medidas 

necessárias e adequadas para a administração do Plano de Opção, incluindo: 

(i) a outorga de opções nos termos do Plano de Opção, bem como a criação e aplicação de 

normas específicas para cada outorga; 

(ii) o estabelecimento de metas relacionadas ao desempenho dos administradores 

empregados e prestadores de serviços da Companhia ou outras sociedades sob o seu 

controle, de forma a estabelecer critérios objetivos para a eleição dos Beneficiários; 

(iii) a eleição dos Beneficiários do Plano de Opção e a autorização para outorgar opções de 

compra de ações em seu favor, estabelecendo todas as condições das opções a serem 

outorgadas, bem como a modificação de tais condições quando necessário para adequar 

as opções aos termos de lei, norma ou regulamento superveniente; 

(iv) a emissão de novas ações da Companhia dentro do limite do capital autorizado, para 

satisfazer o exercício de opções de compra de ações outorgadas nos termos do Plano de 

Opção; 

(v) a criação de Programas Específicos (conforme definido abaixo) de outorga de opção de 
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compra de ações. 

No exercício de sua competência, o Conselho de Administração estará sujeito apenas aos limites 

estabelecidos em lei e no Plano de Opção, ficando claro que o Conselho de Administração poderá 

tratar de maneira diferenciada administradores, empregados e prestadores de serviços da 

Companhia ou outras sociedades sob o seu controle que se encontrem em situação similar, não 

estando obrigado, por qualquer regra de isonomia ou analogia, a estender a todos as condições 

que entenda aplicável apenas a algum ou alguns. 

 

Criação de Programas Específicos 

Periodicamente, o Conselho de Administração ou o Comitê poderá criar programas de concessão 

de opção de compra de ações que terão condições específicas quanto a participantes, número de 

opções concedidas, metas de desempenho ou performance a serem alcançadas, preço de 

exercício da opção e demais condições ("Programas Específicos"), podendo não guardar ainda 

qualquer relação com as condições gerais estabelecidas pelo Plano de Opção. 

Até a presente data, foram criados doze Programas Específicos. 

O Conselho de Administração da Companhia determinará os Beneficiários em favor dos quais 

serão outorgadas opções de compra de ações nos termos do Plano de Opção, o número de ações 

que poderão ser adquiridas como exercício de cada opção, o preço de exercício de cada opção e 

as condições de seu pagamento, os prazos e condições de exercício de cada opção e quaisquer 

outras condições relativas a tais opções. 

A outorga de opções de compra de ações nos termos do Plano de Opção é realizada mediante a 

celebração de contratos de outorga de opção entre a Companhia e os Beneficiários, os quais 

deverão especificar, sem prejuízo de outras condições determinadas pelo Conselho de 

Administração: (a) a quantidade de ações objeto da outorga; (b) as condições para aquisição do 

direito ao exercício da opção; (c) o prazo final para exercício da opção de compra de ações; e (d) 

o preço de exercício e condi»es de pagamento (ñContrato de Opçãoò). 

Os Contratos de Opção serão individualmente elaborados para cada Beneficiário, podendo o 

Conselho de Administração estabelecer termos e condições diferenciados para cada Contrato de 

Opção, sem necessidade de aplicação de qualquer regra de isonomia ou analogia entre os 

Beneficiários, mesmo que se encontrem em situações similares ou idênticas. 

 

Prazo de Vigência do Plano de Opção 

O Plano de Opção entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral da 

Companhia e poderá ser extinto, a qualquer tempo, por decisão da Assembleia Geral. O término 

de vigência do Plano de Opção não afetará a eficácia das opções ainda em vigor outorgadas com 

base nele. 

 

Disposições Gerais 
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Com o propósito de satisfazer o exercício de opções de compra de ações outorgadas nos termos 

do Plano de Opção, a Companhia poderá, a critério do Conselho de Administração: (a) emitir novas 

ações dentro do limite do capital autorizado; ou (b) vender ações mantidas em tesouraria. 

Os acionistas não terão direito de preferência na outorga ou no exercício de opção de compra de 

ações de acordo com o Plano de Opção, conforme previsto no artigo 171, § 3º, da Lei das 

Sociedades por Ações. 

As ações adquiridas em razão do exercício de opção de compra nos termos do Plano de Opção 

manterão todos os direitos pertinentes à sua espécie, ressalvado o disposto no item 7.2.1. do Plano 

de Opção, bem como eventual disposição em contrário estabelecida pelo Conselho de 

Administração. 

Nenhuma disposição do Plano de Opção ou opção outorgada nos termos do Plano de Opção 

conferirá a qualquer Beneficiário o direito de permanecer como administrador e/ou empregado da 

Companhia, nem interferirá, de qualquer modo, no direito de a Companhia, a qualquer tempo e 

sujeito às condições legais e contratuais, rescindir o contrato de trabalho do empregado e/ou 

interromper o mandato do administrador. 

Cada Beneficiário deverá aderir expressamente aos termos do Plano de Opção, mediante 

declaração escrita, sem qualquer ressalva e nos termos da Política de Negociação de Ações da 

Companhia. 

O Conselho de Administração, no interesse da Companhia e de seus acionistas, poderá rever as 

condições do Plano de Opção, desde que não altere os respectivos princípios básicos. 

 

(b) Principais objetivos do plano 

O Plano de Opção tem por objetivo permitir que administradores, empregados e prestadores de 

serviços da Companhia ou de outras sociedades sob o seu controle, sujeito a determinadas 

condições, adquiram ações da Companhia, com vistas a: (a) estimular a expansão, o êxito e a 

consecução dos objetivos sociais da Companhia; (b) alinhar os interesses dos acionistas da 

Companhia aos de administradores, empregados e prestadores de serviços da Companhia ou 

outras sociedades sob o seu controle; (c) possibilitar à Companhia ou outras sociedades sob o 

seu controle atrair e manter a ela vinculados administradores, empregados e prestadores de 

serviços. 

 

(c) Forma como o plano contribui para esses objetivos 

Conforme mencionado no item anterior, o Plano de Opção possui como objetivos: (a) estimular 

a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (b) alinhar os interesses 

dos acionistas da Companhia aos de seus administradores, empregados e prestadores de 

serviços; (c) possibilitar à Companhia ou outras sociedades sob o seu controle atrair e manter a 

ela vinculados administradores, empregados e prestadores de serviços. 

Dessa forma, com o estabelecimento das diretrizes e regras, o Plano de Opção estimulará o 

executivo da Companhia a crescer e se desenvolver para atingir seu potencial máximo, alinhado 

aos objetivos do negócio e reconhecer esse desempenho através do pagamento de incentivo. 
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(d) Como o plano se insere na política de remuneração do emissor 

O Plano de Opção alinha-se com a política de remuneração da Companhia, que busca estimular 

o crescimento profissional de seus administradores, empregados e prestadores de serviços e 

valorizar seu mérito individual. Neste sentido, as opções são outorgadas em linha com o 

atingimento de metas previamente definidas, permitindo aos administradores, empregados e 

prestadores de serviços da Companhia aferir sua parcela variável de acordo com seu 

desempenho pessoal. 

 

(e) Como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio 
e longo prazo 

O Plano de Opção alinha os interesses de administradores, Companhia e acionistas por meio de 

benefícios de acordo com o desempenho das ações da Companhia na BM&FBOVESPA. Assim, 

para que o executivo mantenha sua remuneração total competitiva e alinhada com o mercado, é 

necessária a geração de resultados e valorização contínua da Companhia. 

Adicionalmente, por meio de um prazo de vesting, os Beneficiários do Plano de Opção 

comprometem-se com seu desempenho pessoal e com aquele da Companhia no longo prazo, 

corroborando para a criação de um ambiente de crescimento contínuo e para a retenção de 

talentos. 

(f) Número máximo de ações abrangidas 

O Plano de Opção de Compra de Ações, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária 

realizada em 29/05/2009, (ñPlano de Op«oò) prevê, em seu item 6.1, que o limite global para 

concessão de opção de compra de ações é de 5% do total de ações de emissão da Companhia. 

O item 4 do citado Plano de Opção prevê, por sua vez, que o Conselho de Administração é 

competente para estabelecer Programas Espec²ficos (ñProgramasò) de concess«o de op«o de 

compra de ações com condições específicas, inclusive em relação a preço de exercício. No 

âmbito dos referidos Programas, o limite global para a concessão é de 2%, sendo que o limite de 

concessão para cada um dos Programas, individualmente, é de 0,5% do total de ações emitidas. 

Portanto, o somatório dos Programas Específicos (com limite de 0,5% cada) não poderá 

ultrapassar o limite global de 2% do total de ações emitidas. 

Em suma, dos 5% de ações de emissão da Companhia destinados ao Plano de Opções, apenas 

2% podem ser utilizados no âmbito dos Programas Específicos, sendo que o limite de concessão 

para cada Programa é de 0,5%. 
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(g) Número máximo de opções a serem outorgadas 

Conforme informado no item (f) acima, poderão ser outorgadas nos termos do Plano de Opção 

opções de ações que confiram direitos de subscrição e/ou aquisição sobre um número de ações 

que não exceda 5% do total de ações de emissão da Companhia. 

 

(h) Condições de aquisição de ações 

O Beneficiário que desejar exercer a sua opção de compra de ações deverá comunicar à 

Companhia, por escrito, a sua intenção de fazê-lo e indicar a quantidade das ações que deseja 

adquirir, nos termos do modelo de comunicação a ser divulgado pelo Conselho de Administração. 

A Companhia informará ao Beneficiário, no prazo de três dias úteis a contar do recebimento da 

comunicação referida acima, o preço de exercício a ser pago, com base na quantidade de ações 

informada pelo Beneficiário, cabendo à administração da Companhia tomar todas as 

providências necessárias a fim de formalizar a aquisição das ações objeto do exercício. 

A Companhia poderá determinar a suspensão temporária do direito ao exercício da opção 

sempre que se verificarem situações que, nos termos da lei ou regulamentação em vigor, 

restrinjam ou impeçam a negociação de ações por parte do beneficiário. O preço de exercício da 

opção será pago à vista pelo beneficiário. Nenhuma ação será entregue ao beneficiário em 

decorrência do exercício da opção a não ser que todas as exigências legais e regulamentares 

tenham sido integralmente cumpridas. 

 

(i) Critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 

O Conselho de Administração poderá criar programas de opção de compra de ações específicos 

com regras e condições especificas, quanto a participantes, número de opções concedidas, 

metas de desempenho ou performance a serem alcançadas, preço de exercício da opção e 

demais condições. 

Caberá ao Conselho de Administração fixar o preço de exercício das opções outorgadas nos 

termos do Plano de Opção, respeitado o preço médio ponderado pelo volume das ações da 

Companhia observado nos últimos 20 pregões na BM&FBOVESPA imediatamente anteriores à 

data da outorga da opção e um desconto de até 20% sobre o valor apurado. O preço de exercício 

com base nos Programas Específicos tem como base os últimos 20 pregões na BM&FBOVESPA 

anteriores ao primeiro dia útil de março de cada ano, com desconto de até 50% sobre o valor 

apurado. 

O preço de exercício será pago pelos Beneficiários em dinheiro, observadas as formas e prazos 

determinados pelo Conselho de Administração. 

Enquanto o preço de exercício não for pago integralmente, as ações adquiridas com o exercício 

da opção nos termos do Plano de Opção não poderão ser alienadas a terceiros, salvo mediante 

prévia autorização do Conselho de Administração, hipótese em que o produto da venda será 

destinado prioritariamente para quitação do débito do Beneficiário para com a Companhia. 
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(j) Critérios para fixação do prazo de exercício 

As opções outorgadas nos termos do Plano de Opção poderão ser exercidas: (i) 25% ao final do 

primeiro ano; (ii) 25% ao final do segundo ano; (iii) 25% ao final do terceiro ano; e (iv) 25% ao 

final do quarto ano; a contar da celebração do Contrato de Opção correspondente, observados 

ainda os prazos e condições estipulados pelo Conselho de Administração e os termos e 

condições previstos nos respectivos Contratos de Outorga. 

O Beneficiário terá o prazo de 6 meses para exercício das opções, a contar das datas definidas 

acima. A parcela da opção não exercida nos prazos e condições estipulados será considerada 

automaticamente extinta, sem direito a indenização. 

 

(k) Forma de liquidação 

A liquidação do exercício da opção deverá se dar em dinheiro, com recursos próprios do 

Beneficiário, mediante depósito em conta indicada pela Companhia. Em até 7 dias úteis após o 

recebimento do comprovante e a documentação necessária, a companhia encaminhará à 

instituição financeira depositária o pedido de transferência das ações de emissão da Companhia 

para transferência nos livros para o nome do beneficiário. 

 

(I) Restrições à transferência das ações 

O Conselho de Administração poderá impor termos e/ou condições precedentes para o exercício 

da opção e, observadas as cláusulas mínimas estabelecidas no Plano de Opção, impor restrições 

à transferência das ações adquiridas com o exercício das opções, podendo também reservar 

para a Companhia opções de recompra ou direitos de preferência em caso de alienação pelo 

Beneficiário dessas mesmas ações, até o término do prazo e/ou cumprimento das condições 

fixadas. 

Atualmente, não se encontra em vigor qualquer restrição imposta pelo Conselho de 

Administração à transferência de ações adquiridas com o exercício das opções. 

 

(II) Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou 
extinção do plano 

A outorga de opções nos termos do Plano de Opção não impedirá a Companhia de se envolver 

em operações de reorganização societária, tais como transformação, incorporação, fusão e 

cisão. O Conselho de Administração da Companhia e as sociedades envolvidas em tais 

operações poderão, a seu critério, determinar, sem prejuízo de outras medidas que decidirem 

por equidade: (a) a substituição das ações objeto desta opção de aquisição por ações da 

sociedade sucessora da Companhia; (b) a antecipação da aquisição do direito ao exercício da 

opção de aquisição das ações, de forma a assegurar a inclusão das ações correspondentes na 

operação em questão; e/ou (c) o pagamento em dinheiro da quantia a que o Beneficiário faria jus 

nos termos do Plano de Opção. 
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Caso o número, espécie e classe das ações existentes na data da aprovação do Plano de Opção 

venham a ser alterados como resultado de bonificações, desdobramentos, grupamentos ou 

conversão de ações de uma espécie ou classe em outra ou conversão em ações de outros 

valores mobiliários emitidos pela Companhia, caberá ao Conselho de Administração da 

Companhia realizar o ajuste correspondente no número, espécie e classe das ações objeto das 

opções outorgadas e seu respectivo preço de exercício, para evitar distorções na aplicação do 

Plano de Opção. 

Adicionalmente, o Conselho de Administração poderá determinar a suspensão do direito ao 

exercício das opções, sempre que verificadas situações que, nos termos da lei ou 

regulamentação em vigor, restrinjam ou impeçam a negociação de ações por parte dos 

Beneficiários. 

 

(m) Efeitos da saída do administrador dos órgãos do emissor sobre seus direitos previstos 

no plano de remuneração baseado em ações 

Nas hipóteses de desligamento do Beneficiário por demissão ou rescisão do contrato de 

prestação de serviços, com ou sem justa causa, renúncia ou destituição ao cargo, aposentadoria, 

invalidez permanente ou falecimento, os direitos a ele conferidos de acordo com o Plano de 

Opção poderão ser extintos ou modificados. 

Adicionalmente, se, a qualquer tempo durante a vigência do Plano de Opção, o Beneficiário: 

¶ desligar-se da Companhia por vontade própria, pedindo demissão do seu emprego ou 

renunciando ao seu cargo de administrador: (i) os direitos ainda não exercíveis, na data do 

seu desligamento, restarão automaticamente extintos, de pleno direito, 

independentemente de aviso prévio ou indenização; e (ii) os direitos já exercíveis, na data 

do seu desligamento, poderão ser exercidos, no prazo de 30 dias contados da data de 

desligamento, após o que tais direitos restarão automaticamente extintos, de pleno direito, 

independentemente de aviso prévio ou indenização. Cabe ao Conselho de Administração 

da Companhia, mediante análise do caso específico, conceder ao Beneficiário solução 

diferente caso entenda pertinente; 

¶ for desligado da Companhia por vontade desta, mediante demissão por ou sem justa causa 

ou destituição do seu cargo por violar seus deveres e atribuições, todos os direitos que 

ainda não possam ser exercidos, na data do seu desligamento, restarão automaticamente 

extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização. Cabe ao 

Conselho de Administração da Companhia, mediante análise do caso específico, conceder 

ao Beneficiário solução diferente caso entenda pertinente; 

¶ desligar-se da Companhia por aposentadoria ou invalidez permanente: (i) os direitos ainda 

não exercidos, na data do seu desligamento, passarão a ser automaticamente passíveis 

de exercício por um período de até seis meses após o dito desligamento, antecipando-se 

o prazo de carência; e (ii) os direitos que já possam ser exercidos, na data do seu 

desligamento permanecerão inalterados, podendo ser exercidos normalmente, nos termos 

de cada Programa Específico; e vier a falecer: (i) os direitos que ainda não possam ser 

exercidos, na data do seu falecimento, passarão a ser automaticamente passíveis de 
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exercício, antecipando-se o prazo de carência, podendo os herdeiros e sucessores legais 

do Beneficiário exercer a respectiva opção de compra de ações, desde que o façam no 

prazo de 6 (seis) meses, a contar da data do falecimento, após o que tais direitos restarão 

automaticamente extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou 

indenização, ou sobre a extinção, de pleno direito, de tais direitos; e (ii) os direitos que já 

possam ser exercidos, na data do seu falecimento, poderão ser exercidos pelos herdeiros 

e sucessores legais do Beneficiário, desde que o façam no prazo de seis meses, a contar 

da data do falecimento, após o que tais direitos restarão automaticamente extintos, de 

pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização. 
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13.5 - Remuneração baseada em ações do conselho de administração e da diretoria 

estatuária 

 

Remuneração baseada em ações prevista para o exercício social corrente (2019) 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária 

Número total de membros 8,00 6,00 

Número de membros remunerados - 6,00 

Outorga de opções de compra de ações   

Data da outorga - - 

Quantidade de opções outorgadas - 1.134.647 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis - 1 ano 

Prazo máximo para exercício das opções - 4 anos 

Prazo de restrição à transferência de ações - Não há 

Preço médio ponderado de exercício: -  

(a) Das opções em aberto no início do exercício social - 3,07 

(b) Das opções perdidas durante o exercício social - - 

(c) Das opções exercidas durante o exercício social - - 

(d) Das opções expiradas durante o exercício social - - 

Valor justo das opções na data de outorga - 2,98 

 
Diluição potencial no caso de exercício de todas as opções 
outorgadas 

 
 

- 0,18% 

 

 

Remuneração baseada em ações - exercício social encerrado em 31/12/2018 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária 

Número total de membros 10,00 5,33 

Número de membros remunerados - 5,33 

Outorga de opções de compra de ações   

Data da outorga - 25/09/2018 

Quantidade de opções outorgadas - 389.279 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis - 1 ano 

Prazo máximo para exercício das opções - 4 anos 

Prazo de restrição à transferência de ações - Não há 

Preço médio ponderado de exercício: -  

(a) Das opções em aberto no início do exercício social - 2,67 

(b) Das opções perdidas durante o exercício social - - 

(c) Das opções exercidas durante o exercício social - 2,49 

(d) Das opções expiradas durante o exercício social - 1,95 

Valor justo das opções na data de outorga - 2,78 

 
Diluição potencial no caso de exercício de todas as opções 
outorgadas 

 
 

- 0,06% 
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Remuneração baseada em ações - exercício social encerrado em 31/12/2017 

 
Conselho de Administração Diretoria Estatutária 

Número total de membros 9,92 5,00 

Número de membros remunerados - 4,00 

Outorga de opções de compra de ações   

Data da outorga - 20/12/2017 

Quantidade de opções outorgadas - 95.750 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis - 1 ano 

Prazo máximo para exercício das opções - 4 anos 

Prazo de restrição à transferência de ações - não há 

Preço médio ponderado de exercício: -  

(a) Das opções em aberto no início do exercício social - 2,52 

(b) Das opções perdidas durante o exercício social - - 

(c) Das opções exercidas durante o exercício social - 2,55 

(d) Das opções expiradas durante o exercício social - 2,08 

Valor justo das opções na data de outorga - 4,34 

 
Diluição potencial no caso de exercício de todas as opções 
outorgadas 

 
 

- 0,02% 

 

 

Remuneração baseada em ações - exercício social encerrado em 31/12/2016 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária 

Número total de membros 9,00 5,33 

Número de membros remunerados - 4,00 

Outorga de opções de compra de ações   

Data da outorga - 07/11/2016 

Quantidade de opções outorgadas - 256.638 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis - 1 ano 

Prazo máximo para exercício das opções - 4 anos 

Prazo de restrição à transferência de ações - não há 

Preço médio ponderado de exercício: -  

(a) Das opções em aberto no início do exercício social - 2,52 

(b) Das opções perdidas durante o exercício social - - 

(c) Das opções exercidas durante o exercício social - 2,71 

(d) Das opções expiradas durante o exercício social - 2,41 

Valor justo das opções na data de outorga - 3,95 

 
Diluição potencial no caso de exercício de todas as opções 
outorgadas 

 
 

- 

 
 

0,05% 
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13.6 - Informações sobre as opções em aberto detidas pelo conselho de administração e pela 

diretoria estatuária 

 

 

Opções em aberto ao final do exercício social encerrado em 31/12/2018 

   

Número total de membros 10,00 5,33 

Número de membros remunerados - 5,33 

Opções ainda não exercíveis 
  

Quantidade - 668.446 

Data em que se tomarão exercíveis - 
03/03/2019, 03/03/2020, 03/03/2021 

e 03/03/2022 

Prazo máximo para exercício das opções - 
02/09/2019, 02/09/2020, 02/09/2021 

e 02/09/2022 

Prazo de restrição à transferência das ações - Não há 

Preço médio ponderado de exercício - 3,07 

Valor justo das opções no último dia do exercício 
social 

- 2,71 

Opções exercíveis 
  

Quantidade - - 

Prazo máximo para exercício das opções - - 

Prazo de restrição à transferência das ações - - 

Preço médio ponderado de exercício - - 

Valor justo das opções no último dia do exercício 
social 

- - 

Valor justo do total das opções no último dia 
do exercício 

- - 
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13.7 - Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do 

conselho de administração e da diretoria estatuária 

 

Opções exercidas - Exercício Social encerrado em 31/12/2018 

Conselho de Administração Diretoria Estatutária 

Número total de membros 10,00 5,33 

Número de membros remunerados - 5,33 

Opções exercidas 

Número de ações - 250.609 

Preço médio ponderado de exercício - 2,49 

Diferença entre o valor de exercício e o valor de 
mercado das ações relativas às opções exercidas 

- 2,97 

Ações entregues 

Número de ações - - 

Preço médio ponderado de aquisição - - 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor das 
ações adquiridas 

- - 

 

 

Opções exercidas - Exercício Social encerrado em 31/12/2017 

Conselho de Administração Diretoria Estatutária 

Número total de membros 9,92 5,00 

Número de membros remunerados - 4,00 

Opções exercidas 

Número de ações - 240.150 

Preço médio ponderado de exercício - 2,55 

Diferença entre o valor de exercício e o valor de 
mercado das ações relativas às opções exercidas 

- 4,77 

Ações entregues 

Número de ações - - 

Preço médio ponderado de aquisição - - 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor das 
ações adquiridas 

- - 

  

 

 

Opções exercidas - Exercício Social encerrado em 31/12/2016 

Conselho de Administração Diretoria Estatutária 

Número total de membros 9,00 5,33 

Número de membros remunerados - 4,00 

Opções exercidas 

Número de ações - 204.971 

Preço médio ponderado de exercício - 2,71 

Diferença entre o valor de exercício e o valor de 
mercado das ações relativas às opções exercidas 

- 3,90 

Ações entregues 

Número de ações - - 

Preço médio ponderado de aquisição - - 
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Diferença entre o valor de aquisição e o valor das 
ações adquiridas 

- - 
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13.8 - Informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.5 a 13.7 - 

Método de precificação do valor das ações e das opções 

 

(a) Modelo de precificação 

Modelo de Black Scholes. 

 

(b) Dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o preço médio 

ponderado das ações, preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, 

dividendos esperados e a taxa de juros livre de risco 

O valor justo das opções de compra de ações foi mensurado de forma indireta, baseando-se no 

modelo de precificação Black-Scholes, com base nas seguintes premissas: 

¶ Taxa de juros livre de risco: 6,98% a.a. A Companhia utiliza como taxa de juros livre de 

risco a Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, anualizada na data do cálculo e disponível 

no website da receita federal - www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/refis/tjlp.htm. 

¶ Desvio Padrão: 39,60%. A medida utilizada para estimar a volatilidade, levando em conta 

os preços diários das ações da Companhia negociadas no pregão da BM&FBOVESPA sob 

o código MRFG3, no período de 01/07/2018 a 31/12/2018; 

¶ O valor justo das ações em 31/12/2018 se estabeleceu entre o mínimo de R$ 2,14 e o 

máximo de R$ 3,12 por ação para os planos ESPECIAIS. 

Foram os seguintes os critérios adotados até a presente data para efeito de concessão das opções 

de ações aos executivos da Marfrig: 

Em 2009: 

¶ ESP LP 07-08: Média ponderada dos 20 pregões anteriores ao do dia 03 de março de 2008: 
R$ 15,097 por ação. 

¶ ESP CP 08-09: Média ponderada dos 20 pregões anteriores ao do dia 11 de maio de 2009: 
R$ 10,3823 por ação. 

¶ ESP LP 08-09: Média ponderada dos 20 pregões anteriores ao do dia 03 de março de 2009: 
R$ 6,7783 por ação. 

Em 2010: 

¶ Plano Específico IV - Longo Prazo 2009/2010: Média ponderada dos 20 pregões 

anteriores ao dia 03 de março de 2010: R$ 22,0520 por ação. 

Em 2011: 

¶ Plano Específico V - Longo Prazo 2010/2011: Média ponderada dos 20 pregões 

anteriores ao dia 03 de março de 2011: R$ 14,0502 por ação. 

Em 2012: 

¶ Plano Específico VI - Longo Prazo 2011/2012: Média ponderada dos 20 pregões 

anteriores ao dia 03 de março de 2012: R$ 9,535904 por ação. 

Em 2013: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/refis/tjlp.htm
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¶ Plano Específico VII - Longo Prazo 2012/2013: Média ponderada dos 20 pregões anteriores 

ao dia 03 de março de 2013: R$ 10,016 por ação. 

 

Em 2014: 

¶ Plano Específico VIII - Longo Prazo 2013/2014: Média ponderada dos 20 pregões 

anteriores ao dia 03 de março de 2014: R$ 3,894 por ação. 

Em 2015: 
¶ Plano Específico IX - Longo Prazo 2014/2015: Média ponderada dos 20 pregões 

anteriores ao dia 03 de março de 2015: R$ 4,743975 por ação. 

Em 2016: 
¶ Plano Específico X - Longo Prazo 2015/2016: Média ponderada dos 20 pregões 

anteriores ao dia 01 de março de 2016: R$ 6,056249 por ação. 

 

Em 2017: 

¶ Plano Específico XI ï Longo Prazo 2016/2017: Média ponderada dos 20 pregões 

anteriores ao dia 01 de março de 2017: R$ 6,718442 por ação. 

 

Em 2018: 

¶ Plano Específico XII ï Longo Prazo 2017/2018: Média ponderada dos 20 pregões 

anteriores ao dia 01 de março de 2018: R$ 6,357707 por ação. 

 

Os preços de exercício serão: 

I. R$ 0,75485 por ação para o plano ESP LP 07-08. 

II. R$ 1,03823 por ação para o plano ESP CP 08-09. 

III. R$ 0,67783 por ação para o plano ESP LP 08-09. 

IV. R$ 11,02605 por ação para o plano ESP LP 09-10. 

V. R$ 7,0251 por ação para o plano ESP LP 10-11. 

VI. R$ 4,767952 por ação para o plano ESP LP 11-12. 

VII. R$ 5,008273 por ação para o plano ESP LP 12-13 

VIII. R$ 1,9470 por ação para o plano ESP LP 13-14 

IX. R$ 2,371987 por ação para o plano ESP LP 14-15 

X. R$ 3,028124 por ação para o plano ESP LP 15-16 

XI. R$ 3,359221 por ação para o plano ESP LP 16-17 

XII. R$ 3,178854 por ação para o plano ESP LP 17-18 

Prazo de vida da opção: quatro anos (para cada Plano Específico). 

 

Todos os dividendos e distribuições, ou seu equivalente (seja em dinheiro, ações ou outra forma) 

sobre Ações Restritas não exercidas, serão direitos do participante e creditados pela Companhia 

na sua conta para liberação quando do vencimento das restrições. 
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A Companhia terá a opção de pagar tais créditos por dividendos ou distribuições acumulados ou 

seu equivalente em dinheiro, em ações da Companhia no lugar de dinheiro ou outro meio. Se o 

pagamento for realizado em ações, sua conversão será feita pelo valor médio dos últimos 20 

pregões na BM&FBOVESPA anteriores à data do pagamento, ajustada ao valor líquido do 

imposto de renda incidente sobre o crédito concedido. 

(c) Método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados de exercício antecipado 

As opções outorgadas nos termos do Plano poderão ser exercidas: (i) 25% ao final do primeiro 
ano; (ii) 25% ao final do segundo ano; (iii) 25% ao final do terceiro ano; e (iv) 25% ao final do 
quarto ano; a contar da celebração do Contrato de Opção correspondente, observados ainda os 
prazos e condições estipulados pelo Conselho de Administração e os termos e condições 
previstos nos respectivos Contratos de outorga de Opções de Compra de Ações. 

Para cada um dos Planos mencionados anteriormente, a Companhia estipulou um intervalo de 
tempo no qual o beneficiário poderá exercer a opção. Esse prazo é de seis meses, a contar de 3 
de março a 2 de setembro de cada ano. O Beneficiário não poderá exercer sua opção antes 
desse período. 

 

(d) Forma de determinação da volatilidade esperada 

Calculado a partir do desvio padrão, levando em conta os preços diários das ações da 
Companhia negociadas no pregão da BM&FBOVESPA, sob o código MRFG3, no período de 6 
meses. 

 

(e) Se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração de seu valor justo 

Todas as características da opção foram mencionadas nos itens anteriores deste Formulário de 
Referência. 
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13.9 - Participações em ações, cotas e outros valores mobiliários conversíveis, detidas por 

administradores e conselheiros fiscais - por órgão 

 

 

Companhia Ações % 

Conselho de Administração 149.546 0,02% 

Diretoria Estatutária 458.131 0,07% 

Conselho Fiscal 0 0,0% 

 

 

MMS Participações Ltda. Ações % 

Conselho de Administração 232.485.863 37,42% 

Diretoria Estatutária 0 0,0% 

Conselho Fiscal 0 0,0% 
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13.10 - Informações sobre planos de previdência conferidos aos membros do conselho de 
administração e aos diretores estatutários 

 

A Companhia não possui planos de previdência em vigor. 
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13.11 - Remuneração individual máxima, mínima e média do conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal 

Valores anuais 

 Diretoria Estatutária Conselho de Administração Conselho Fiscal 

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 

Nº de membros 5,33 5,00 5,33 10,00 9,92 9,00 6,00 6,00 6,00 

Nº de membros 
remunerados 

5,33 5,00 5,33 8,00 7,50 6,00 6,00 6,00 6,00 

Valor da maior 
remuneração(Reais) 

9.865.654,46 5.323.691,10 5.148.778,97 2.627.154,41 3.741.458,99 3.737.246,91 177.470,32 177.457,92 177.439,00 

Valor da menor 
remuneração(Reais) 

1.897.563,63 1.071.052,71 1.139.154,91 348.359,66 252.000,00 594.910,36 72.000,00 72.000,00 72.000,00 

Valor médio da 
remuneração(Reais) 

4.433.967,82 3.001.595,71 3.071.169,89 807.755,85  911.765,80 1.089.356,66 124.761,73 124.755,08 124.943,54 

 

Observação 
 

Diretoria Estatutária 

31/12/2018 Na diretoria estatutária em 2018, foi considerado a menor remuneração individual anual efetivamente recebida, incluindo apenas os membros que permaneceram 12 meses no órgão, sendo 
excluídos os que permaneceram por período inferior. 

31/12/2016 Na diretoria estatutária em 2016, foi considerado a menor remuneração individual anual efetivamente recebida, incluindo apenas os membros que permaneceram 12 meses no órgão, sendo 
excluídos os que permaneceram por período inferior. 

 

Conselho de Administração 

31/12/2018 No conselho de administração em 2018, um conselheiro optou em não receber remuneração e um conselheiro também é membro da Diretoria Estatutária, dessa forma não foram 
considerados no número acima. 

31/12/2017 No conselho de administração em 2017, dois conselheiros optaram em não receber remuneração e um conselheiro também é membro da Diretoria Estatutária, dessa forma não foram 
considerados no número acima. 
No conselho de administração em 2017, foi considerado a menor remuneração individual anual efetivamente recebida, incluindo apenas os membros que permaneceram 12 meses no órgão, 
sendo excluídos os que permaneceram por período inferior. 

31/12/2016 No conselho de administração em 2016, dois conselheiros optaram em não receber remuneração e um conselheiro também é membro da Diretoria Estatutária, dessa forma não foram 
considerados no número acima. 
No conselho de administração em 2016, foi considerado a menor remuneração individual anual efetivamente recebida, incluindo apenas os membros que permaneceram 12 meses no órgão, 
sendo excluídos os que permaneceram por período inferior. 

 

Conselho Fiscal 

31/12/2016 No conselho de fiscal em 2016, foi considerado a menor remuneração individual anual efetivamente recebida, incluindo apenas os membros que permaneceram 12 meses no órgão, sendo 
excluídos os que permaneceram por período inferior. 
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13.12 - Mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso 

de destituição do cargo ou de aposentadoria 

 

Não temos arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem 

mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição 

do cargo ou de aposentadoria. 
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13.13 - Percentual na remuneração total detido por administradores e membros do 

conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores 

 

Ano 
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal 

2018 11,33% 6,15% 0,00% 

2017 20,40% 4,74% 0,00% 

2016 19,47% 4,82% 0,00% 
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13.14 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal, agrupados por 

órgão, recebida por qualquer razão que não a função que ocupam 

 

Os administradores e membros do Conselho Fiscal da Companhia não receberam, nos últimos 

três exercícios sociais, remuneração por qualquer outra razão que não a função que ocupam na 

Companhia. 
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13.15 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal reconhecida no 

resultado de controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e 

de controladas do emissor 

 

Exercício social encerrado em 31/12/2018 - Valores Anuais 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Remuneração recebida em função do 
exercício do cargo no emissor 

    

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - 712.526,63 - 712.526,63 

Sociedades sob controle comum - - - - 

Demais remunerações recebidas     

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 

 

Exercício social encerrado em 31/12/2017 - Valores Anuais 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Remuneração recebida em função do 
exercício do cargo no emissor 

    

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - 925.396,32 - 925.396,32 

Sociedades sob controle comum - - - - 

Demais remunerações recebidas     

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 

 

 

Exercício social encerrado em 31/12/2016 - Valores Anuais 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Remuneração recebida em função do 
exercício do cargo no emissor 

    

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - 1.028.741,21 - 1.028.741,21 

Sociedades sob controle comum - - - - 

Demais remunerações recebidas     

Controladores diretos e indiretos - - - - 

Controladas do emissor - - - - 

Sociedades sob controle comum - - - - 
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13.16 - Outras informações relevantes 

 

Não há outras informações que a Companhia julgue relevante em relação ao item 13 que 

não tenham sido divulgadas nos demais itens deste Formulário de Referência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


